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APRESENTAçAO

SERIE MODERNIZAçAO
DO SETOR SANEAMENTO

Os estudos que integram a SérieModerrii~açIodo SetorSaneamento
foram realizados no decorrer de 1994, abrangendo os prindpais temas
de interesse do setor, no curto prazo, de modo a fornecer as bases para a
discussão de uma nova potItica nacional de saneamento, na qual o ele-
mento chave é o reordenamento institudonal e financeiro.

Em funçao de terem sido realizados concomitantemente, houve
grande integracão das equipes encarregadas da e!aboracão dos diversos
documentos, aprofundada mediante a realizacão de diversos seminári-
os e a preparacao de relatórios preliminares, distribuIdos a todos os
consultores e tecnicos envolvidos corn o Projeto de Modernizacão do
Setor Saneamento (PMSS).

O fluxo permanentede informacOes entre as equipes permitiu
que todos tomassem conhecimento do andamento do conjunto dos
trabalhos, o que se reflete na citação de dados e informaçóes de urn
determinado estudo pelos demais. Apesar disso, nem sempre os
pontos de vista e os dados utilizados são coincidentes, devido ao
uso de informaçôes de fontes e datas diversas. Além de refletir o

clima de liberdade observado no desenvolvimento dos trabaihos, as
eventuais divergencias de opiniôes registradas contribuem, na reali-
dade, para estimular os debates.

Outro ponto a ressaltar é o fato de urn mesrno tema ter sido abor-
dado em vários documentos, como por exemploa avaliaçâo das polIti-
cas de saneamento adotadas no passado, dos nfveis de cobertura dos
serviços prestados a poputacao e da necessidade de recursos para in-
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APRESENTAcAO

vestimento no futuro. Pode-se observar que esse procedimento enri-

queceu o conjunto dos eswdos, já que as informaçôes e os enfoques
analIticos adotados nem sempre foram da mesma natureza.

E importante chamar a atenção do leitor para o fato de que, no
perIodo entre a conclusão dos trabalhos, no tiltimo trimestre de 1994,
e a publicação da Série, no segundo semestre de 1995, importantes
modificaçôes ocorreram no pals. Assim, diversas análises e considera-

çöes seriam, corn certeza, diferentes, se realizadas no novo contexto
politico e institudonal do pals. -

Dentre as principais mudanças que devem ser consideradas du-

rante a leitura dos diversos volumes da Série, merecern destaque:

• A reorganizaçáo da Presidência da Reptiblicae dos ministérios,
atravésda Medida Provisória n2 813, deO1/01/95, que transferlu

para o recérn-criado Ministério do Planejamento e Orcarnento
(MPO) a competênda para a formulação e coordenação das p0-

lIticas nacionais de desenvolvirnento urbano. No MPO, foi criada
a Secretaria de Polltica Urbana, que assurniu as competêndas

das Secretarias de Desenvolvirnento Urbano e de Areas Metro-
politarias, ambas do Ministério da lntegracao Regional, que foi

extinto, e das Secretarias de Habitacão e Sanearnento do Minis-
tério do Bem-Estar Social, também extinto. Corn essas alteraçöes,
O PMSS ficou vinculado a Secretaria de Poiltica Urbana do MPO,
através da sua Diretoria de Sanearnento.

• 0 veto integral, pelo presidente da Rep6blica (Mensagem
n0 4 ao Senado Federal, de 04/01/95), ao Projeto de Lei n~
199, de 1993 (n~53/91 na Câmara dos Deputados), que dis-
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poe sobre a PolItica Nacional de Sanearnento, seus instru-
rnentos e dá outras providências.

• A aprovacão da Lei n~8.987, de 13/02/95, que dispOe so-
bre o regime de concessão e perrnissão da prestacão de ser-
vicos ptThlicos previsto no artigo 175 da Constituiçao Fede-
ral. A Lei diz, em seu artigo 1~,parágrafo 6nico, que ~aUnião,
os estados, o Distrito Federal e os municfpios promoverão a
revisão e as adaptacoes necessárias a sua legislacao as pres-
criçöes desta lei, buscando atender as peculiaridades das di-
versas modalidades dos seus servicos”. Os diversos capItulos
da lei abordam as questOes relativas ao pleno atendirnento
do usuário, bern corno seus direitos e obrigacOes; polltica
tarifária; licitaçào; cláusulas essenciais do contrato de con-
cessão; encargos do poder concedente; encargos da conces-
sionária; intervenção do poder concedente na concessão;

extensão da concessâo; e permissOes.

• A Resoluçao n~1 79, de 28/04/95, do Conseiho Curador do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), aprovando o
Programa de Saneamento (Pró-Saneamento), corn o objetivo de
“aurnentar a cobertura dos servicos de abastedmento de ~guae
esgotamento sanftário e apoiar acOes de saneamento integrado
para a população de baixa renda - alvo dos prograrnas do FGTS,
bern como a melhoria da ellciênda e eflcáda dos agentes presta-
dores de serviço”. Poderão ser mutuários do Pró-Sanearnento 05

estados, mu nicIpios, Distilto Federal, concessionários estaduais e
rnunidpais de saneamento e órgãos autônornos munidpais.
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• A aprovação da Lei n~9.074, de 07.07.95, estabelecendo nor-
rnas para outorga e prorrogacao das concessOes e perrnissOes de
serviços piThlicos previstos na Lei n2 8.987, de 13.02.95.

• 0 inIdo da contratacao de novas operacOes de empréstimo
pelo setor de saneamenlo corn recursos do FGTS, interrompidas
desde 1991, prevendo-se aaplicaçao de R$ 652 milhöesem 1995.

• A aprovação pelaCârnara dos Deputados, nos meses de maio e
junho, de diversas ernendas constitudonais no carnpo da ordern
econômica, sujeitas, ainda, a aprovacão do Senado Federal.

• 0 êxito do PIano Real que, no decorrer de urn ano após sua
criação, conteve a inflação acumulada em cerca de 35%, e a im-
plantaçao da Medida ProvisOria n~1.053, de 30/06/95, desinde-
xando pardalrnente a economia.

As mudanças dtadas, em que pesem seus efeitos sobre o setor,
não alteram, na essênda, a validade dos estudos realizados, cujos con-
tetidos são sintetizados a seguir.

Volume 1 - Fundamenlos e Proposta
de Ordenamento Instituclonal

Os estudos realizados pelo N~cleode Pesquisas em lnformaçOes
Urbanas (lnfurb), da Universidade de São Paulo (USP), corneçam abor-
dando a situação atual, os desafios que se apresentam a partir das con-
dicoes de inserção dos serviços de saneamento nas tiltimas décadas e as
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bases jurIdico-institudonais da estrutura de regulacão e controle. Nesta

etapa são analisados os fundarnentos do ordenamento institudonal e
controle, remetendo-se a formalizacao para a parte seguinte.

A descrição detaihada do ordenamento proposto - espinhador-
sal do trabalho - é então apresentada, ao lado das minutas dos ins-
trumentos jurIdico-institucionais necessários a sua implantacao. Re-
força-se a necessidade de separar corn clareza as funçOes tlpicas de

exerd’cio da titularidade - a regulacão, o controle e a coordenacão
executiva - da execucAo dos servicos.

Em relacão as entidades de prestação dos serviços, foram avalia-

das as potencialidades e condidonantes legais das várias formas possI-
veis de organizacão das pessoas de direito póblico e de direito privado,
de acordo corn a legislacão em vigor.

A parte final é de caráter auxiliar, voltada ao apoio a possIveis
açOes futuras para o desenvolvimento da esirutura institudonal propos-

ta nas seçöes anteriores. Trata-se da irnplantacão de urn sistema de in-
forrnaçOes do sanearnento e da administração da transição. Essas linhas

de ação, absolutamente, fundarnentais para a eficáda do novo ordena-
mento, näo poderiarn ser objeto de urn detaihamento maior antes da
operação do órgão nadonal. E a ele que cornpetirá, corn base em uma
estrutura estável, irnplantá-las.

Volume 2 - Novo Modelo de
Financlamento para o Setor Saneamento

0 esgotamento do modelo de finandarnento do setor baseado
nos princfpios do Sisterna Financeiro de Saneamento (SFS) e do Planasa
determinou a busca de novos iristrumentos de sustentação dos investi-
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rnenlos indispensáveis a universalizaçao dos serviços, em consonânda
corn os princlpios que norteiam a reestruturacao do atual modelo.

A equipe da Escola Brasileira de Administracão PiIblica da Fun-

daçao Getiilio Vargas utilizou a técnica de avaliar a passado corno
chave para a apresentacao de proposta de urn nova rnodelo de finan-
ciarnento do setor. Assirn, estudou as alcances e lirnites da autonomia
tarifária a partir dos critérios utilizados nas clécadas de 70 e 80; sua
capacidade de sustentar as custos de operacão e manutenção dos sis-
temas, bern coma de remunerar os investimentos realizados; e as lirni-
tes das tarifas corno instrurnento capaz de cumprir integralmente a
objetivo de universalizaçAo do atendimento da demanda essencial. 0
capItulo conclui apontando a necessidade de instituir algurna forrna
de subsIdio para a populacao pobre.

As possibilidades de financiar novas investimentns e subsidiar a
populacao pobre corn recursos fiscais oriundos dos tres nlveis de gayer-
no são abordadas med iante análise da evoluçao da carga tributária e da
distribuicao dos recursos fiscais entre a União, as estados eos municlpi-
as; dos ajustes na tributação após a prornulgacão da Constituicão de
1988; das finanças piiblicas municipais; das condiçöes financeiras do
setar p(iblico vis-à-vis a expansão necessária dos serviços de saneamen-
to; e das especulacoes em torno de uma possIvel reforma tributária e -

seus efeitos sabre os investirnentos sociais. -

A principal fonte de recursos do setor é então considerada, estu-
dando-se a evolução do FGTS, as alteraçOés institucionais em curso -

sabre o Fundo, e sua capacidade futura de linanciar investimentos em
saneamento. As possibilidades de obtençào de linanciamentos externos
podem ser concretizadas no futuro, a exempla do ocorrido no perIodo
1970/1994, conforme enfocado em capltulo especIlico sabre a tema.

12
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A propostade urn nova rnodelode financiamentoé apresentada,
considerando-se as questOes de autonornia tarifária e auto-finandarnen-
to, as possiveis fontes de financiarnenta, a cancessâo de subsIdios para
atender a demanda essendal da populacao carente e, finalmente, su-
gestOes para a operacionalizacao do modelo e urna estimativa do man-
tante de recursos que poderia ser diredonado para o atendirnento das
necessidades do setor nos próximos anos.

Volume 3 - Impllcaçoes e Desaflos da Flexibillzação
Instituclonal na Prestaçao de Servlços de Saneamento

O clocumento, de responsabilidade da Acqua-Plan Estudos, Pro-
jetas e Consultoria, aponta as desafios e irnplicacoes que envolvem a
transiç~oentre a situacão attial e a irnplantacão de urn nova modelo
institucional e financeiro para a setor sanearnento. As propostas de fle-
xibilização na prestacão dos serviços procuram oferecer urn desenho
prelirninar para encarninhar as entendimentas acerca da construcaa de
urna nova fase para a setor, diantedas importantes transforrnacoessod-
ais, pailticas e econôrnicas que vêm ocorrendo no Brasil e no mundo e
que, certamente, serão ainda mais acentuadas nesse final de milênio.

O estudo aborda as antecedentes e o estado atual da prestacão
dos servicos de sanearnento e a quantidade de recursos financeiros
necessários a universalização do atendirnento nas diversas regiOes do
pals. Em seguida, fornece a registro das bases de urn nova modelo de

gestAo, para depois destacar e analisar as implicacoes e as desafios da
flexibilizaçào na prestacão dos servicos.

A questâo e explorada em diversos nlveis, inclusive no ârnbito
das posslveis transformacOes a se processarem nos rnuniclpios e nas
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cornpanhias estaduais de sanearnento básico, sem dt~vidaos pólos prin-
apais das mudancas decorrentes do processo de flexibilizacao.

O capltulo final é dedicado a apresentacão de direffizes estraté~-
cas para a flexibilizacão, tracando as linhas básicas para a conducao do
processo de transicAa do setor, da situacão atual ao estágio desejado.

Volume 4- Demanda, Oferta e Necessidades
dos Servlços de Saneamento

0 objetivo central do trabaiho elaborado pelo Instituto Socieda-
de, Populacão e Natureza (ISPN) é fornecer urn diagnostico das neces-
sidades presentes e futuras na area de sanearnenta, corn base na evolu-
ção do padrão demográfico do pals. Assim, forarn considerados a evo-
lução recenteeo déflcit atual, e projetada a dernanda prevista ate o ano
2010, em relacao aos serviços de sanearnento básico, especificamente
abastedmento de água, esgotarnento sanitário e coleta de lixo.

A especificidade do estudo é representada pelo ertfoque demo-
grafico. Estabeleceu-se, em primeiro lugar, a evoluçào das necessidades
a luz das mudanças ocorridas, tanto nos padrOes demográficos coma na
oferta de serviços, para em seguida dimensionar as necessidades futu-
ras, cornbinando estirnativas do défidt atual corn hipóteses diferencia-
das de aterudirnento e projecôes de população.

0 trabalho traça, de inIdo, urn panorama geral das grandes ten-
dêndas populadonais em curso (queda da fecundidade, transiç~ourba-
na) e urn retrato da situa.cão do setor par região e Lamanho de municlpio,
utiuizando as inforrnacoes da Pesquisa Naaonal de Saneamento Básico,
realizada pelo IBCE em 1989. Em seguida, avalia o perfil da demanda e
das conseqUentes necessidades nos diferentes sub-setores de saneamen-
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to, corn base nas inforrnacoesdos Censos Demográficos de 1970, 1980 e
1991, enfocando opals, as grandes regiOes, Os estados e capitais, as regi-
Oes metropolitanas e as ddades, segundo a dasse de tarnanho.

Urn capltulo inteiro é dedicado ao dimensionamento dos cus-
tos necessários para atingir diferentes patamares de atendirnento em
cada urn dos serviços básicos. Para tanto, são formuladas diferentes
hipóteses do ponto de vista de engenharia sanitária e, a partir da
estimativa de custos unitários e da projecão da populacao, projeta-
dos os custos de atendimento, em diferentes nlveis, para as diversos
tipos de cidades e para as regiOes.

Finalizando, são apresentadas algumas reflexOes sabre a situacão
atual, os problernas e perspectivas do setor, indusive quanta aos nlveis
de renda da população e a acesso aos servicos de saneamento bâsico.

Volume 5 - Proposta de Regulaçao
da Prestaçao de Serviços de Saneamento

Ficou a cargo da Fundaçãodo DesenvolvimentoAdrninistrativo (Fun-
dap), ati-avés do Inslituto de Econornia do Setor Piiblico (IESP), da Univer-
sidade de São Paulo, desenvolver urn modela de regulaç~opara a setor.

A prirneira parte do trabaihoexamina a tendência recente da regu-
Iação de serviços p(iblicos no Brasil, enfocando Os prindpais pontos da

relacáo entre o poder concedente e a concessionârio, que dão suporte a

relação contratual. Dentro dessa perspectiva, realiza urna anâlise compa-

rativa das leis de concessão dos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul,
Pernarnbuco e Santa Catarina e do municlpio de Limeira, bern coma do
Projeto de Lei n~202-F, do Senado Federal (atual Lei n~8.987/95), iden-
tilicando os prindpais pontas de regulaçao para a concessão.
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O passo seguirlte é a apresentacão de proposta de regulacão

da prestacão de serv~çosde saneamento, sob a expectativa de que o
setor coruhecerá, ao longo dos próximos anos, alteraçoes significati-
vas em seu ordenamento institucional e no sistema de financiarnen-

to. 0 trabalho contCrn, ainda, urn rnodela básico de contrato de con-
cessào de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitá-
rio, corn artigos comentados.

O Anexo I corresponde a minuta de projeto de lei que “dispôe
sobre o regime de concessão de serviços ptThlicos de abastedmento de

agua e esgotamento sanitário e dá outras providêndas”, incorporando
as termos do substitutivo da Cârnara dos Deputados ao Projeto de Lei
n2 202-F, de 1991, do Senado Federal (atual Lei n9 8.987/95) 0 Anexo
II contém minuta de projeta de lel complementar sabre o mesmo terna,
em cornplernentacãa ao Projeto de Lel n2 202-F (Lei n~8.987/95).

Volume 6 - Anállse Comparada da Leglslaçoo
Internaclonal sobre Regulaçao da Prestaçao
de Servlços de Saneomento

Realizada pela ernpresa N.H. Consultoria e Planejamento Ltda.,
a pesquisa colheu subsIdios em experiêndas interriacionais, corn a ob-
jetivo de auxiliar a PMSS na elaboraçao de urn nova modelo institudo-
nal e na apresentacão de propostas sabre regulação, tarifas, qualidade
dos serviços, finandamento do investimento, formas de gestão, subsIdi-
as, atribuiçoes de cada nIvel de governo, privauzacãa e questöes tecno-
lógicas, ao lado de outros ternas relevantes. -

Após analisar a legislacão e a experiênda brasileira afeta ao setor
- coma o ordenamento cansUtudanal, Codigo de Aguas, Planasa e Sis-
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terna de Gerendamento de Recursos HIdricos do Estado de São Paulo,
dentre outros -, e as projetos de lei em andarnento no Congresso que
interessam ao saneamento básico, forarn estudadas, em profundidade, as
legislaçOes da Franca, Espänha, Inglaterra, Chile, Argentina e Colombia.

Forarn avaliadas, espedficarnente, questOes básicas da regula-
ção do uso dos recursos hldricos, em geral, e do saneamento, em
particular, corn base, respectivarnente, nas experiências dos Estados
Unidos e da Inglaterra.

No capItulo dedicado as condusOes e sugestOes são abordados
os problernasbásicos a serern enfrentados, tanto de natureza institucio-
nal (planejarnento governamental e forrnulaçao de pollticas póblicas,
gerendarnento integrado de recursos hIdricos, reforma do Estado, in-
duindo a reestruturacao do setor estatal e a alternativa de privatizacãa e
regulação do setor), como as relativos a gestão (forrnas e rnodelos de
gerendarnento), alérn das questOes tecnolOgicas.

O volume e encerrado corn a apresentacão de uma agenda para
a reforma do setor de saneamento do Brasil.

Volume 7 - Dlagnóstlco do Setor Saneamento:
Estudo Econômlco e Flnancelro

Este estudo abrange urn diagnóstico do setor, envolvendo as corn-
ponentes econôrnico e financeiro e as polIticas piiblicas traçadas para a
abastecimento de água e esgotamento sanitário, e foi realizado pela
equipe técnica da empresa Alianca, Pesquisa e Desenvolvirnento Ltda.

0 trabalho inida-se corn a análise da dinârnica demográfica do
pals, da evolução dos nIveis de cobertura dos servicos nas tiltirnasdéca-
das e das inter-relacOes entre a sanearnento e a saiide da populacão.
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Segue-se urn alentado capItulo sabre as paliticas ptiblicas de sa-
neamento básico, desde a criação do Planasa ate o presente, enfatizan-
do a contexto macroeconOrnico do perlodo e apresentando, ao final,
uma avaliacão das polIticas tracadas para a setor, a partir de, 1968.

0 financiamento das pollticas de sanearnento é enfocado de
acordo corn as principals fontes de recursos, coma o FGTS, as trans-
ferências federais a fundo perdido, os aportes dos governos estadu-
ais e os empréstimos externos.

A estirnativa da necessidade de recursos para investimentocorn
vistas a elirninar as deficits atuais e atender a crescirnento da popu-
lacãaé realizada para o perlodo 1991-2011, a que permitiu cotejar
tais projecOes corn a capacidade de financiarnento do setor pciblico
dentro de cenários alternativos de crescirnento da economia brasi-
leira no perlodo 1994/2004.

Por tiltimo, o trabalho apresenta urn balanço entre as necessida-
des de recursos para investirnento, a evolução do PIB projetado para

1994-2004 e as disponibilidades de recursos dos trés nlveis de governo.

Volume 8- Apllcaçao do Método de Avallação
Contingente em Projetos de Abasteclmento de Agua

0 estudo de Diornira Maria C.P Faria introduz urna metodologia
de avaliação econOmica para priorizar areas objeto de intervenção corn
projetos de saneamento básico - a Método de Avaliacão Contingente
(MAC), a[ualrnente adotado para esti mar rnudaricas no bern-estar da p0-
pulaçao. As mudanças, ao serem traduzidas em valores monetários, per-
mitemanalisar aviabilidade sódo-econOrnica de projetos, comotambém
constmir indicadores que poderão norteara tomadade dedsOes no setor.
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O trabalho apresenta, inidalrnente, a marco conceitual da rneto-
dologia. Em seguida, relata urn estudo de caso desenvolvido para a Pro-
grama de Despoluiçao dos Ecossistemas Litorãneos do Estado do Esplri-
to Santo, co-finandado pelo Banco Mundial.

A autora fornece todas as detalhes para a planejamento e execu-
ção da pesquisa de carnpo (desenho e ajuste do questionária, reaiiza-
çãa de pesquisa piloto, estirnativa do tarnanho da arnostra, etc) e des-
creve a emprego do MAC nas areas a serern benefidadas corn melhori-
as nos sistemas de abastedmento de água da Grande Vitória e Guarapari.

Os capItulos finais enfocarn a avaliacão econôrnica do Programa

feita pelo Banco Mundial, onde as benefIdos forarn estirnados pelo MAC;
a irnpacto do Programa na meihoria da satide pciblica; uma anáiise cr1-
tica do método e urn estudo da distribuição de renda e estratificação da
dernanda de água par categaria de renda. 0 queslianário utilizado na
pesquisa de carnpo ~ apresentado em anexo.

Maria EmIiia Rocha Mello de Azevedo
Secretária de PalItica Urbana do MPO

FernandoRezende
Diretor Executivo do IPEA
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PROJETO DE M0DERNIZAçA0
DO SETOR SANEAMENTO

Os indicadores de comportamento do setor de saneamento, ao Ion-
go da iiiftima década, revelam dificuldades crescentes em relaçao a uni-

versalizacao da prestacäo dos servicos a populacao brasileira e ate mes-
mo para a manutenção dos nIveis de cobertura já alcançados.

o modelo institucional e linanceiro criado no final dos anos
60 para a implementacão dos servicos de saneamento no Brash,
responsável pela elevação dos Indices de atendimento do setor,
vem apresentando um prolongado processo de esgotamento, Ca-
racterizado por desequilibrios de natureza institucional, financeira

e empresarial, este ifitimo a nIvel operativo. Simultaneamente, gra-
ves dificuldades, como as que se relacionam a seguir, ainda persis-
tern na oferta dos serviços:

• Nas areas urbanas, 12% da população nao possuem acesso a
qualquer sistema de abastedmento de água tratada e 65% não
dispOem de servicos de coleta de esgotos. No meio rural, somen-
te 9,28% e 7,40% dos domialios são atendidos, respecUvamen-
te, corn abastedmento de água e esgotamento sanitario adequa-
dos (FIBGE, Censo de 1991).

• Segue em curso urn significalivo processo de poluicao ambien-
tal, devido a carênda quase absoluta de tratamento de águas ser-
vidas e a disposicão inadequada dos resIduos sólidos. Apenas 8%
do esgoto produzido no pals recebern tratamento.
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• varias sistemas metropolitanos de abastedmenta de água apre-
sentam-se saturados ou em vias de sawraçãa.

• Ha dificuldades e custas crescentes para abtencão de uma oferta
adequada de recursos hldricos.

A conseqUênda rnais grave deste quadro é o risco de regressão
nos Indices de cabertura ja verificados, inclusive a que se refere aos
servicos de abastecimenta de agua tratada, tendo em vista não sO a
incapaddade de parcela dos prestadares das3erviçosse automanterem

coma organizadores efidentes e viáveis, coma também a irnpassibiiida-
de de rnanutencaa dos niveis de investirnentos necessários para a pres-
tacão ampliada do atendimento.

A ausênaa de uma palitica de sanearnenta a partir da deteriora-
çãa do Planasa, instituido em 1971, tern resultado em açOes p~iblicas
desordenadas e desarticuladas, incapazes de promover a adequado
equadanamenta dos problemas reiadonados ao abastedmenta de água
e ao esgatamento sanitário no Brasil. Não rnenas grave é a situaçAo dos
demais ramas do sanearnenta ambiental, tradicionalmente órfãos de
urna polItica nadonal que apóie as açOes munidpais em areas coma

residuos sólidos e drenagem urbana, entre outras.
E neste cantexta~quese desenha a necessidade de urn nova mar-

co de referenda para orientar e balizar, do ponto de vista da polItica
piiblica, a nivel nadonal, as açOes que são desenvolvidas pelas institui-
çOes piThlicas e privadas no campa do saneamento.
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Concepcao e objetivos

Constatada a precariedade das politicas piThlicas e dos servicos
de saneamento no pals, agravada pelo cresdmento significativo da pa-
pulaçao, sobretudo na periferia das grandes ddades, a governa brasilei-
ro, através da entaa Secretaria de Sanearnento do Ministério do Bern-
Estar Sodal (SNS/MBES), concebeu o Projeto de Modernização do Se-
tor Saneamento (PMSS).

Iniciado em 1992, mediante cooperaçãa entre a SNS/MBES e a
Instituta de Pesquisa Ecanôrnica Aplicada (IPEA) e co-finandada pela
Banco Mundial, a Projeto tern por objetivo promover a rnodernizacão
do setor de saneamento do Brash e a retomada dos inveslimentas na
área*. 0 PMSS é gerido par urn Cornitê de Direção que, em janeira de
1995, passou a ser presidida peia Secretaria de Palitica Urbana do Mi-

nistéria do Planejamento e Orçamento, que recebeu dos extintas MBES
e Ministéria da lntegração Regional (MIR) a incumbênda de encami-
nhar a soluçao das questOes urbanas.

0 Prajeto e campasta de duas linhas de açAo complernentares e
interdependentes. A prirneira é a Camponente Institudonal evisa, prin-
dpalmente, desenvolver estudos aplicados para a reestruturaçãado se-
tar saneamenta, induindo: a revisão dos atuais modelos institudonais e
de finandamento do setar, corn a definiçãa de urn novo rnodelo de
regulação capaz de estirnular urn maior grau de carnpeticãa entre as
agentes prornatares das atividades de saneamenta; a desenvolvimento

dos insli-umentos institudonais (juridicos, adrninistrativos e técnicos) e a

~Os estudos preliminares do PMSS foram conduzidos pela SNS ainda noámbito do
rio da Açáo Social (MAS), em 1991, corn o apolo do Departamento Nacional de Planejamen-
to e Avaliação (DNPA), do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.
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provimenta dos equipamentos e cansuitarias técnicas necessarias ~ Ca-

padtação e a consolidação dos agentes federais envolvidos no setor~e a
preparaçãa de urn projeta de gerenciamento de dernanda par servicas

de sanearnenta e reabilitaçao dos sisternas existentes.
A segunda linha de acao conternpia urn Componente de Inves-

timentos e Madernização em três Cornpanhias Estaduais de Sanea-
rnenta Básico (CESB’s) - a Companhia Catarinense de Aguas e Sanea-
rnento (Casan), a Ernpresa Baiana de Saneamerito (Embasa) e a Em-
presa de Saneamento do Mato Grosso do Sul (Sanesul), visando data-
las, no prazo rnáxirno de cinca anas, de candicoes técnico-financeiras
que assegurern uma polltica saudavel de financiamenta dos investi-
mentos. Os resultados deste cornponente deverão, tambérn, comple-
mentar a componente institudonal do PMSS e propordanar urn efei-
to dernonstracão para as dernais CESB’s.

Esta segunda linha de ação busca induzir as empresas de sanea-
mento a atuar em bases empresarials, através de major independência
financeira, padrOes eficientes e eficazes de atuação, e arnpliacãa da
autanomia e da responsabilidade de seus quadros dirigentes sabre as
resuftaffos gerendais apresentados. 0 Projeto possui uma Unidade de
Gerendamento (UGP/PMSS), lacalizada no IPEA, que se encarrega de

executar a Componente Institucianal e supervisianar a desenvolvimen-
to do Companente de Investimentos.

Para madernizar a setor saneamento e precisa, em linhas ge-
rais, elirninar inefidências e maximizar as processos de praducao,
distribuicao e cornerdalizaçao de serviças, corn vistas a preparar as
instituicOes do setor para responder adequadarnente as seguintes ne-
cessidades: aumentar, a partir de esquernas técnico-econômico-fi-
nanceiras auto-sustentaveis, a cobertura dos serviços em areas urba-
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nas e rurais; incorporar novas acOes complernentares e inadiáveis na
area de sanearnenta ambiental, coma tratamento de residuos sOli-

dos e llquidos, recuperacâa de areas degradadas e drenagem; me-
Ihorar a qualidade dos serviças prestados a populacão; e rnoderni-
zar praticas, processos e métodos de gestão.

Na presente etapa de desenvolvimento do Camponente Institu-
donal do PMSS destacam-se as estudas e pesquisas que embasarão a
elabaração de novas propastas para o setor, consubstandadas em:

• urn nova marco institudonal e regulatória, que perrnita disdpli-
nar, de forma coerente e inovadora, as relacOes entre diferentes
niveis de gaverrto, as farmas de intervencãa do Estada e de partid-
paçãa do setor privada no desenvolvirnento e exploracãa dos ser-
viças de sanearnento, em condiçOes de efidênda crescente;

• urn sisterna de finandarnento que assegure aos agentes presta-
dores de serviças de saneamenta condiçoes de auto-sustentação
financeira e de geracão internade recursos, alérn da rnobilização

de recursos das mais variadas fontes para o finandamento de
suas operacOes norrnais e de seus pragramas de expansáo.

Componente lnstltuclonal

Os estudos aqui desenvolvidos tern os seguintes objetivos:

• formulaçao de propostas para a estabeledrnento de nova mo-

dela regulatOrio do setor de aguas e esgotos no Brasil, induindo
pIano de acão para reforrnulação ipstitudonal, minutas de pro-
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pastas de Iegjslaçao e regulamentaçaa, e definiçãa de funçOes e
mecanisrnos nos niveis federal e estadual;

• avaliação e refarrnulacão da prograrnação de investimentos e -

modelo de finandamento do setar nos nIveis federal, estadual e
munidpal, objetivando ampliar sua eficiênda e assegurar a me-
lhoria do auto-finandamenta das cornpanhias do setar;

• meihoria da capaddade institucional das entidades setariais
federais, estaduais e municipais, para cumprirem suas respansa-
bilidades, estabeleddas no Prajeto e nos mecanismos institudo-
nais e paliticas setariais a serem prapostas;

• melharia da administração do setor quanta as téaiicas de planeja-

menta, cornerdalização e operaçâo, induindo reduçãa de custas; e

• preparacàa de projetos de gerendarnentode demanda de água
e reabilitaçãa de sisternas.

A reestruturaçãa do atual rnodelo institudonal e financeiro do

setor deverá atender as seguintes princIpios norteadores:

Autonomia e regulaçáo - A autonomia administrativa requer or-
gaas e entidades sólidos e bern preparados, bern coma delegacãa de
autoridade e estabeledrnento de rnetas e contrale dos resultados. A ex-
periência recente no Brasil e em outras palses em desenvolvirnenta rnos-
traque urn processo de regulacão, estadual e au federal, é candição fun-
darnental para que estes aspectas passam ser exerdtadas. Evidenda, tam-
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bern, que ha fortes carrelacoes entre a performance do setor e as caracte-
risticas dos Orgãos de regulacaa e controle au da entidade governamental

que orienta e avalia suas instituiçOes. Neste sentido, a tarefa de moderni-
zar a setor indui a farrnulaçãa de urna propasta de regulaçao, no âmbita
da realidade social, juridico-legal, econômica e politica do pals, e sob as
prernissasdeautonarniacam rnaiorresponsabilidade, independêndaem-
presarial, campeticaa e dedsão polItica, além da existênda de entidades
piThlicas capazes de exercer a coritrole sabre a prestacão dos serviços.

Flexibilização institucional - 0 trabalho de madernizaçaa do se-
tar buscara conceber arranjas institudonais flexiveis que possibilitem a
existência de uma garna de apcOes para prestacãa dos serviços, envol-
vendo a setor piThlico e a setar privado, sempre que possivel e viável, na
cornpeticãapelas recursas e na dernonstraçãa de resultados. Sabretudo,
deve-se estudar e propor farmas de criar competicão entre as insiituiçOes
fornecedaras dos servicas. Neste caso, a questáo chave é coma criar a
forrna de competicão adequada a realidade social, econOmica e polItica

brasileira e, em particular, ao setar de sanearnento, considerando as es-
pecifiddades técnicas, de custos, de gerência e de aperação dos seus
companentes, e preservanda-se a natureza essendal desses serviças.

Autonomia financeira - A autonamia financeira dos Orgãos
que atuarn no setor constitui questão fundamental para a sua ma-
dernizacao. A experiência evidencia que a carninho a ser percorrido
é a busca da geracãa de recursos internos, através de estrutura e
niveis tarifários adequados, coma fonte crescente de financiarnento.
Neste aspecta, a papel a ser exercido pelo Estado refere-se a criaçãa
de urn sistema de finandamento para a setor e a equalizaçao das
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opartunidades de acesso da papulacaa pabre aos serviços, par meio
da alocação de subsidios orientadarnente dirigidos e transparente-
rnente identificáveis.

Atuação em bases empresariais - 0 desafio da modernizaçao
do setor, inspirado, sobretudo, na adoção de estratégia ernpresarial
de gestão, pressupOe:

• perseguir objetivas camerdais;
• seguir as padrOes técnicos da contabilidade camercial;
• praticar precos de serviças, salarios e autros compatIveis cam
os de mercado;
• adatar pad rOes de efidênda alcancadas no mercada; e
• canhecer o custa real da prestacãa dos serviças.

Neste sentido, a trabalho de mademização do setar devera cola-
car a disposiçaa dos interessados tadas as técnicas e métodas de gestãa
empresarial conheddas, bern coma explorar as opcOes conheddas de

processas de camerdalizaçãa dos serviços, tendo coma parârnetro as
peculiaridadese potendalidades brasileiras, e buscando encontrar aque-
las rnais adequadas a nossa realidade.

Participacão do setor privado - Essa partidpaçãa será cansidera-
da no cantexto geral da politica de privatizacãa da ecanamia, tendo,
coma objetivo primordial, aurnentar a efidênda operadonal e a eficá-
cia do setar. No entanto, essa participaçãa na prestacão de servicos
ptiblicos, coma as de sanearnento, tern especificidades, na medida em
que sornente ocarrerá par delegação do poder piThlico (concessão au
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permissão), permanecendo a serviço sernpre pciblico. A parudpacao do
agente privado deve ser estudada e discutida coma meio para se conse-
guir a objetivo referido e não coma urn fim em si mesma. Para viabilizar a

abertura do setor saneamento ao capital privado, torna-se necessário:

• estabelecer procedirnentas, critérios e norrnas que orientem e
deem transparênda do processo ao governo e a sodedade;
• fortalecer das atuais adrninistraçoes do setor para gerir e dired-
onar 0 pracesso; e
• regulamentar as exigêndas e condiçOes para a prestacão de ser-

viços, par empresas que passaraa a deter a pader de rnonopOlio.

Descentralização e papel do [stado - Modernizar a setar sa-
neamenta significa cornpartilhar responsabilidades gerenciais e Imnan-
ceiras entre as niveis federal, estadual e municipal de gaverna e entre
estes e a setor privado. 0 Estado tern o papel de regular a setor, pro-
panda regras e critérios para a planejarnento e a prestacao dos servi-
ços, e de equalizar as oportunidades de acesso da populacão aos ser-
viços piblicos de saneamento.

Ação integrada - No curnprimenta de seus abjetivos, a gayer-
no, no ãrnbita da rnadernização do setor saneamenta, mantera a arien-
taçãa de integrar, tanto quanta possivel, os servicos de abastedmenta
de água, esgatamenta sanitaria, residuos sOlidos e drenagem, corn as
acOes de saiide e meio arnbiente, particularrnente mediante prajetas
espedais destinados ao atendirnento dos segmentas de baixa renda,
cam vistas a rnelhoria geral do bem-estar da populacâo. A concepcao
de salucOes integradas, no entanta, nãa implica tratarnento idêntico aos

29



APRESENTAcAO

companentes do setor, que deverão ser tratados a partir de suas especi-
fiddades técnicas, de custa, de comercialização e de gestaa.

E impartante destacar, ainda, que a PMSS é urn projeta priorita-
rio para a atual gaverno, que reconheceu sua impartânda no docurnen-
to Mãos a Obra, Bras/I: Proposta de Governo, de Fernando Henrique
Cardoso, 1994. As diretrizes gavernamentais para a setor contidas nes-
se dacurnento cainadern corn as objetivas e princIpios narteadores do
PMSS: revisão do papel das três esferas de gaverno na definiçao e
irnplementacao na politica nadanal de sariearnenta; descentralizaçaa
da execução de pragrarnas; definiçao de critérias para concessão de
serviças, passibilitanda a parcena corn agentes privados; estabeledmento
de priaridades para aplicaçAo dos recursas arçarnentárias e do FGTS;
incentivo a irnplantacaa de salucoes intermunicipais e/ou interestadu-
ais canjuntas, rnediante pianos reglanais e integrados; estlrnula a for-
rnação de consórdos rnunidpais para solucionar problemas de interes-
se carnum; incentivo a pesquisa cientifica e tecnalOgica e a forrnacao
de recursos humanos; e adacão de tecnolagia de menor custo.

Além de coordenar aformulação de prapastas para a madernizaçao
do setar, o PMSS, através de seu Componente Institudonal, recebeu coma
novas incumbêndas, a partir de 1995: apaiar a estruturação técnica e ad-
rninistrativa da Sepurb e de sua Diretoria de Saneamenta, em particular,
bern comaa realizaçaa de estudos e pesquisas pelo IPEA, visandasubsidiar
afarrnulaçãada polItica nadonal de desenvolvimenta urbana; assisliir tecni-
carnente as prestadares de servicos, corn vistas a melhoria do atendirnen-
to a papulacãa através do apoio aa seu desenvalvimento institudanai, de
modo a habilitá-Ias a novos pragramas de investimentos; elaborar uma
segunda face do componente de investimentos do PMSS, abjetivando
atender urn nt~merasubstandalmente maior de companhias estaduais e
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de órgãas autônomos municipais; e preparar a regulacãa necessária, a
nIvel federal, para que as governos estaduais e munidpais possam exer-
cer urn controle mais eficiente sabre a prestacão de serviços, indusive
face a possibilidade de participacão da inidativa privada.

Dilma Seli Pena Pereira
Diretora de Saneamento da Sepurb/MPO

Luiz Antonio de Andrade Baltar
Coardenador da UGP/PMSS
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Novo MODELO DE FI~ct~Er\iioPA~Ao SETOR S~t~o

1. INTRODUçAO

Oeixo central das propostas direcianadas a rnodernização do Se-
tar saneamento é a atribuição, aos rnunicipios e prestadores de ser-
viças, da responsabilidade principal pela geracão, via tarifas, dos
recursos financeiras necessarios para enfrentar as desafios de aten-
dirnento das exigências de expansãa dos serviços de saneamenta. A
reformulacão institucional que está sendo conternplada prevê urn
modelo flexlvei de organizacaa e gestãa dos serviços, no qual a açãa
municipal seja suplernentada pelos estados e pelo governo federal
sempre que as municlpias nãa apresentarern condicoes suflcientes -

par razOes técnicas, geograficas, administrativas, econôrnicas ou fi-
nanceiras -, para suprir, integralmente, as necessidades setoriais no
ãmbito das respectivas jurisdicOes.

0 objetivo da flexibilizacáo norrnativa é perrnitir a adequação
das soIucoes as peculiaridades regionaise locais, a reduçãa de custos, a
eficiênda aperadonal e a controle social sabre a prestaçãa dos servi-
ças. Sua implernentacaa, todavia, não esta livre de obstaculas. Para
tracar prapostas realistas, aptas a serern rapidarnente implementadas, é
importante avaliar cuidadosamente a natureza dos obstaculos e a ma-
neira de contarná-los.

Na analise desses obstaculos, a prablerna do finandarnento as-

sume, por motivos óbvios, uma posicaa de destaque. No campo fiscal,
urn dos problernas a serem considerados é a assimetria na reparticãa

espacial dos recursas orçamentarios rnunicipais. Par motivos que serãa
apresentados adiante, a situacâo das financas munidpais sofreu pro-
fundas transforrnaçOes no passado recente. Em particular, a correlaçãa

33



SER~EMoDERNIz1~cAoDO SETOR SANEAMENTO

entre a pobreza do rnuniclpio e a tamanho de seu arçarnenta foi se
tornando cada vez mais fraca. Tampouco está ela assodada ao tarna-
nho do municIpia (medido par sua area) ou a sua inserçãa regional. 0
fato de que a realidade econôrnico-financeira municipal distancia-se
da irnagern que a opinlão p(iblica tern a respeito é pouco conheddo;
predsa ser cuidadasarnente analisado e corretarnente divulgado.

A dissodacãa entre pobreza e arçamento, no nivel dos rnunicl-
pias, levanta aspectas interessantes para a desenho de urn rnodelo fi-
nanceira campatIvel corn a propOsita de modernizaçao dosserviços de
saneamenta. De urn lado, a pobreza lirnita as possibilidades de susten-
taçãa dos serviços pela via exdusiva da cobranca de tarifas. De outro,
porém, a major disponibilidade arcamentária em municIpios pobres
pode compensar tal deficiênda. Não h~urn padrãa tinica a respeito da
relação enire pabreza e arçarnenta que perrnita estabelecer urna reco-
mendacáa geral a respeito. Existem várias situaçOes distintas que preci-
sam ser consideradas.

A dinârnica demografica constitui outro problema cujas propor-
çOes precisarn ser bern compreendidas. A urbanizacãa da pabreza e a
concentração da população de baixa renda na periferia das grandes
cidades e principais areas metrapalitanas do pals aumenta a distanda
entre a capaddade de pagamenta do usuaria e as custos de expansão/
rnodernizaçãa do sisterna, tendo em vista as praváveis limitacOes ao
usa de soluçOes de baixa au mediana complexidade tecnológica.
Alérn disso, as disponibilidades orcarnentarias per capita são rneno-
res nesses municIpios em função das caracterIsticas especificas do
federalisrna fiscal brasileiro, conforme será analisado adiante. E pro-
vável, pois, que as maiores entraves a adaçãa de solucOes locais
para a atendimento das necessidades do setor estejam diretarnente
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relacionados cam a concentracão populacianal e a densidade de-
mográfica, e não corn a pobreza municipal.

A diversidade de situaçOes não carnparta a adoçaa de urn rIgido
figurina financeira. Mantida a prernissa basica de que devern ser pro-

curadas solucOes locais, a necessidade ou não de recorrer a autras ins-
tãndas predsa ser bern deflnida. Na area do financiamento, a ação
supletiva deve se definir pela sua natureza, e naa pela instânda de
governa encarregada de administra-la. Ha dois pontos prindpais a con-

siderar: investimentos e subsIdios. Ambos comportam opcoes que de-
vem estar presentes no nova rnodela de finandamento, mascuja esca-
lha nãa deve ser pré-definida. As drcunstândas de cada caso é que
deverãa conduzir a escoiha da opcäo mais adequada, de acordo corn
regras de atendirnenta a serern aportunarnente estatuidas.

Corn respeita aos investimen Los, recanhece-se comafundamen-
tal a necessidade de recarnposicãa de linhas de aédito para a setor,
no nIvel federal. Nãa é indispensavel reconstituir urn fundo especlfi-
co, rnas sirn restabelecer garantias de recursos para finandar a expan-

sãa/madernizacão de sistemas de sanearnenta, a exemplo do viven-
ciado no passado. As passibilidades de recarnpasicão do crédita pti-
blico variam em funcäa de perspectivas de reforrnas estruturais no
padraa de financiarnenta do Estado brasileiro, que ainda carecern de

urna futura revisão constitucional.
Dentro das regras vigentes, a linha de crédito para a setor poderá

contar cam a aparte usual de recursas do FGTS e a reorientação dos
recursos orçamentarios a ele atribuidos. Conforme será dernanstrada
adiante, a aparte de recursos orcarnentarios e a recuperacãa pardal da
capacidade financeira do FGTS são sufidentes para recornpor linhas de
crédita comparaveis corn a rnantante de recursos aplicados no passado
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e para assegurar urn canfartávei periodo de transiçãa. Além disso, a
reconstituicão da capaddade de financiarnento do govemo federal, corn
base no aparte de urn volume significativo de recursos arçarnentários,
abrirá espaco para a adação de condiçOes rnais favoráveis para a finan-

damento de prajetas em regiOes mais pabres e em areas habitadas par
papulacOes de baixa renda, através de uma adequada mistura de fan-
tes de recursas nas respectivas aplicacoes financeiras.

- Futuras revisOes constitucionais paderaa contribuir para urna
maiar estabilidade dos fluxas financeiros que devem compor as linhas
de crédito para a setar. Urn problerna que sernpre afliglu a Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) é o caráter pró-cidico de suas
cantribuiçoes, que torna muita instável as disponibilidades financeiras
anuais para aplicação. Uma eventual fusão do FGTS corn a pragrama
de seguro desernprega poderá dar lugar a forrnação de urn funda patri-
monial mais apta a aportar recursos estáveis e sufidentes para atender
as demandas par crédita federal para investirnentos em sanearnento.
Tal mudança, Lodavia, nãa dispensa a aporte de recursas do arçamen-
to, que devemser renavados, de acordo corn a estipulada nos orça-
rnentas plurianuais de inv~stirnenta.

Urn refarcaimpartar~tepara a palItica de investimentos no setar é
o estabelecirnento de linhas de crédita regionais, capazes de suplernen-
tar a crédito riadonal nas regiOes menos desenvolvidas do pals. Algumas
passibilidades a serem exploradas são a vincuiacãa de parte dos recursos
do Prograrna de lntegraçãa Nadonal (PIN) edo Pragrama de Redistribui-
çãa de Terras e de EstIrnulo a Agropecuaria do Narte e Nardeste (Proter-
ra) e a promacAo de alteraçOes constitudonais para permitir a aplicaçao
de recursos dos atuais fundos constitudanais - FNE (Norte), FNO (Nor-
deste) e FCO (Centro-Oeste) - em prograrnas de infra-estrutura.
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Recomenda-se, ainda, a abertura de linhas de crédito estadu-
ais formadas par repasse de recursas federais acrescido de cantrapar-
tida de recursas do arçamento estadual e pelo aparte eventual de
recursos externos. 0 esquerna seria semelhante ao que funcionou

satisfatoriarnente no passada, quando as bancos estaduais de desen-
volvimento liveram urn papel impartante coma aplicadores de fun-
dos de investimento repassados pelo Banco Nadonal de Desenvolvi-
menta Econôrnico e Social (BNDES). Abandona-se, par indesejável,
qualquer soluçáo padronizada. As condiçoes sob as quais as estados
receberiarn parcela dos recursos federais para aplicacaa em prajetos
de seu interesse seriam negaciadas entre as partes corn base em pro-
gramas setoriais de investimenta elaborados pelo interessado e anali-
sados pelo gestor dos recursos da União.

O crédito para investirnenta em projetos de saneamento deverá
ser concedido cam base na apresenracaa de prajetos que preencham
as requisitos exigidos para aprovaçäo. Aplicacoes a fundo perdido de-
vern ser expressarnente proibidas, admitindo-se, no entanto, a adoçao
de condiçOes favareddas para a atendirnento de dernandas de regiOes
mais pobres e de areas habitadas par populacOes de baixa renda. Não
haverá urna rigidaatribuicao de responsabilidades. Os interessados (em-
presas rnunidpais, estaduais au privadas, isoladarnente au consorcia-
das) poderão recorrer indistintarnente ao crédita federal, estaduai au a

ambas, dependendo de suas necessidades especIficas, das condiçOes
ofereddas e da canjuntura polltica.

0 finandamento dos investimentas deverá se benefidar, ainda,
da adaçãa de providêndas para a saneamenta firianceirodas ernpresas
e a insliituição de garantias legais para a necessaria independênda da
politica tarifária em relação a objetivas estranhas ao setor. Ainda que
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tais pravidêndas predsem de ternpa para se cansaiidar, de modo a
inspirar a confiança do inveslidor, 6 necessária adatar, desde logo, me-
didas para viabilizar a capitalizacaa do setor. PropOe-se, assim:

• conceder incentivas fiscais a calocação de debentures das cam-
panhias de saneamenta no rnercado de capitais;

• conceder isençãa de contribuiçOes sodais (exceto a previdên-
ciária) as empresas da setar que apresentarern prajetos rneritóri-
as de madernizacãa corn rnetas especlficas de aurnenta da efid-
ência operadanal, reduçãa de custas e adoçãa de padrOes satis-
fatórias de qualidade e produtividade.

O desenvolvirnenta de aiternativas para a capitalizaçãa do setor
depende da instituição de regras daras para a concessãa de subsidios,
principalrnente as de natureza social. A regra básica, nesse casa, é limi-
tar a subsIdia a diferença entre a custo do atendimento da demanda
essendal e a capaddade de pagamenta da papulacâo de baixa renda,
e cansignar recursas arçamentarios para garantir a atendirnento da pa-
pulação que nãa pode pagar a tarifa integral. Em qualquer hipOtese as
ernpresas de sanearnento devern ser obrigadas, par lei, a manter urna
duplacontabilidade, sujeita a fiscalizaçaa de auditores independentes:
uma corn a tarifa real e autra corn a preco cobrada dos mais pobres
para atender a objetivos sodaus. A diferenca que carresponderia ao
mantante do subsIdiasustentada par recursas arçamentarios ficará, as-
sim, explicitamente cansignada.

A salucaa para a problema do subsldio passa pela reorganizaçãa
institudonal do setar. Em tese, a munidpalizaçäo reduz a espaco para
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a adoção de subsidios cruzados na estrutura tarifaria, mas, ao mesmo
tempo, amplia as possibilidades de soluçoes de custo mais baixo. Le-
vando ern conta a fato de que as rnuniclpios de menor populaçãa são
as que apresentarn maior disponibilidade orçamentária, é lidto afirrnar
que as dificuldades de atendimento das demandas da papulacão me-
nas favorecida estariam concentradas nos municlpias rnaiores e nas
regiOes metropolitanas. Assirn sendo, a questãa do papel supletivo do
gaverna estadual pode Lamar-se rnenos prablematica.

0 perfil do nova rnodelo de finandarnento do setor assume a
formato de urna pirarnide asteca. A base é sufidentemente larga para
gerar, via tarifas e tributos munidpais, recursas irnportantes para a ape-
ração dos servicas, a remuneracãa dos investirnentos e a atendimento
parcial das necessidades sodais. Cantuda, não tern condiçOes de ma-
bilizar as recursas necessarios aa financiarnento dos investimentas re-
queridos para arnpliara cobertura do atendirnento, nem para assegurar

o acesso integral da papulacäo desfavoredda aas serviças de sanea-
rnento. 0 papel principal, corn respeito a rnabilizaçao de fundos para
finandar as investirnentas na expansãa e modernizaçãa dos serviços,
deve ser exercida pela União. Aos estadas cabe atuar supletivamente
nos dais prindpais carnponentes da equacâo financeira supramunid-

pal: assistênda aos investirnentos e atendimento dos objetivas sodais.
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2. ALCANCES E LIMITES DA AUTONOMIA TARIFARIA

0 Piano Nadonal de Sanearnenta (Planasa), instituido em 1971, criou
as Companhias Estaduais de Saneamenta Basica (CESBs). Elas deveri-
am manter nlveis tarifámios adequados as possibilidades dos usuarios,
sem prejuizo do equilIbria entre sua receita e as custas de serviços,
“levanda em cantaa produtividade do capital e do~trabaIho”1.

A viabilidade econôrnico-financeira das CESBs era considerada
urna irnpartante garantia para a consecucãa dos objetivos e metas do
Planasa. Esta viabilidade deveria ser ablida através de receitas sufiden-
tes, via tarufas, para cobrir as despesas de aperaçãa e manutenção dos
serviços e, ainda, as servicas das dividas contraIdas junta ao Sisterna
Financeira de Saneamento (SFS).

As tarifas constitulam, partanta, a fator basica de viabiiizaçãa
econômico-financeira das CESBs. No perlodo inidal de execução do
Pianasa, a estrutura tarifamia e as valares de cabrança pelos serviças pres-
tados erarn definidas em cada cornpanhia par critérios prOpmios, tendo
par base as respectivas e~tudosde viabilidade econôrnica-financeira.
As tarifas, que tinharn seus reajustes, em alguns casos, submetidos aa
Conseiho Interministerial de Precos (CIP) e, em autras, a aprovaçãa do
govemno estadual ou das prOprias CESBs, deviam ser fixadas de forrna a
seguir a seguinte expmessãa:

RO=DOM+DF ou
RO > DOM + DF, onde
RO = Receita Operadanal
DOM = Despesas de Operação e Manutenção -

DF = Despesas Financeiras
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0 sistema tarifário dos servicas ptiblicos de sanearnento básico
integrados ao Planasa foi, posteriarmente, normatizado através da Lei
no 6.528, de 11 de maio de 1978, regulamentada pela Decreta no
82.587, de 6 de novembro do rnesmo ana.

Na fixação da estrutura tarifária, da qual dependia a viabilida-
de econômico-financeira das CESBs, condicionante do êxita do Pla-
nasa, procurava-se prornover nãa somente a auto-sufldência das cam-
panhias, rnediante aplicacãa do princIpia de retribuição do serviça

pela custa, mas tarnbérn a equidade social, através do rnecanisrna
de subsidios cruzados, permitindo a acessa aos serviças de sanea-
menLo a todas as carnadas da populacao. Nesse sentido, a Lei no
6.528 estabelecia que:

• ‘As tarifas pbedecerão ao regime do serviço pela custa, garan-
Linda ao respansavel pela execução dos serviças a remuneração de ate
12 % (daze par cento) ao ano sabre a investirnento reconhedda”;

• “A fixaçao tarifária levara em canta a viabilidade do equilibria

econômico-financeiro das companhias estaduais de saneamento basi-
co e a preservacãa dos aspectos sodais, de forma a assegurar a ade-

quado atendimento dos usuários de rnenor cansurno, corn base na
tarifa minima”.

1 Esta seç~oretoma alguns topicos tiatados no capItulo 1.4, de Rezende, F., Paula, L. F.

R., Santos, M. M. e Coriolano, M. S. A., 0 Financiamento do Setor Saneainento -

Primeiro Relatório Parcial, 1994, IPEA/PMSS. A quest~otarif~riaé tratada como pos-
s(vel fonte de fmnanclamento do setor, n~ose analisando, desta forma, diversos aspec-
tos estudados em outros relatórlos integrantes do PMSS.
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O carater centralizadar desta legislacãa se manifestava daramen-
te quanda ela atribula ao Ministério do Interior competênda para esta-
belecer as narrnas gerais de tarifação e fiscalizar sua aplicacao, assim
coma autorizar a reajustarnenta de tarifas, após análise pelo BNH e
apravacão pela CIP Os estados, através das CESBs, ficavarn incurnbidos
de realizar as estudos e as prapastas tarifárias.

0 Decreta no 82.587/87 estabeleceu as critérios gerais para a
fixacaa da estrutura tarifária e para a cálcula do valor da tarifa peio
custo db servica. 0 custo do serviça (CS), base de referência para a
deterrninacão das tarifas, é definida da seguinte forma:

CS = DEX + DPA + i (IR), onde:
DEX = despesas de explaracãa (manutencãa e operacão

dos servicos)
- DPA = quotas de depredaçaa, pravis~apara devedores

duvidosas e arnortização de despesas
IR = investirnenta reconheddo (sorna de imobilizaçOes

técnicas, ativo diferido e capital de mavirnenta)
= taxade rernuneraçãa do investirnenta reconhecido

de ate 12%, confarme estabeleddo em lei

A tarifa media, que deveria ser sufidente para que as CESBs obti-
vessern receitas operacionais que cobrissem a custo dos serviças presta-
dos e a remuneracãa do capital, seria obtida dividindo-se a custa dos

serviços (CS) pela previsão do volume faturavel (VF):

Tm = CS / VF, ou seja, - -

(Tm) x (Volume agua faturável) = Custo Servicos; coma

42



Novo MODELO DE FINANCIAMENTO PAPA 0 SETOR SANEAMENTO

(Tm) x (Volume agua faturavel) = Receita Total, tern-se:
Receita = Custo.

A urna tarifa mediaTm, a ernpresa deveria estar financeiramente
equilibrada, geranda inclusive recursas para a amarlizacáo dos investi-

mentos existentes. Logo, em candiçoes de viabulidade minima, tern-se:

RI = DEX + DPA + SD,onde
SD = i x (IR) = servica da dIvida

A taxaminima de viabilidade, coma destacarnos, é a que iguala a
remuneração do investirnento reconhedda ao servico da divida. A me-
muneração do investirnenta reconheddo, par sua vez, é deimnida coma
a diferença entie a receita operacional e a soma das despesas de expia-
raçãa cam as quotas para devedores duvidosos. Em candiçOes de equi-
lIbria ecanômico-financeiro, a remuneração do invesUrnento reconhe-
ddo deveria ser, no mInima, capaz de se igualar aa serviço da dIvida.

Quanta a preocupaçãa corn a equidade e a universalizacão do
acessa aos servicos de sanearnento, instituiu-se urn sisterna de subsIdios
cruzados nas estruturas tarifárias, par nIvel de consurno e categaria de
usa, corn base na idéia de que “as tarifas devern ser diferendadas se-
gundo as categorias de usuarios e faixas de consurno, assegurando-se a
subsIdio dos usuarias de rnaior para os de menor poder aquisitiva, as-

sirn coma dos grandes para as pequenos consumidores”.
Nesse sentido, a legislacao tarifaria definiu critérios e orienta-

çOes gerais para a estabelecirnento de estruturas tarifarias que cam-

patibilizassern as aspectas sociais das tarifas e a equilibria econômi-
co-financeiro das CESBs:
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• deterrninacãa de tarifas diferendadas segundo categarias de
usuários (residendal, comerdal, industrial e piiblica), sendo reco-
mendado que a tarifa media cobrada nas categorias industrial e
cornerdal fosse superior a tarifa media da ernpresa;

• as tarifas da categaria residencial eram diferenciadas para as
diversas faixasde consumo, devendo ser progressivas em relação
volume tamifável; para as categarias camerdal, industrial e puThli-
ca deveriam ser definidas apenas duas faixas de consurna, sendo
urna para consuma rninirna e outra para consuma excedente;

• a canta minima residendal, cornpreendenda abastedrnento de
água e coleta de esgotos, nao devena ultrapassar 50% dovalor
fixado para a Obrigaçãa Reajustável do Tesoura Nadonal (ORTN),
sendo que a cansurno minima correspandia a 10 m3 mensais.

Partanta, de acordo corn a sistemauca adma, a equidade da es-
trutuma tarifária pressupunha uma correlacão pasiliva e estreita entre
nlvei de cansumo e nivei de renda, au seja, quanta maior a nivel de
renda, major a nivel de cansurna.

0 Deaeta 82.587/87 fuxau urn perlodo de dnco anos para que
as CESBs apresentassem ao BNH urn piano tarifário que permitisse al-
cançar a taxa minima de viabilidade. lsto, entretanto, nãa foi possivel, já
que as niveis tarifárias praticados não foram sufidentes para cobrir as
custas médios das carnpanhias2. A labela 2.1 indica a disparidade me-

2 Ver Paula, L. F. R. de, (1990), Estadoe Poifticas Soc/a/s no Bras,I: ulna a~/iacJoda

poII&ca de .saneaniento bâsico no pós-64. Dissertaçâo de Mestrado, COPPE/U FRi.
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Tabela 2.1
Toxas de remuneraçao e de viabilidade de algumos
companhias estaduals de saneamento - 1983

Empresa
II
I

Taxa de remuneração
sobre investimento

reconhecido I
Taxa minima de

viabilidade

Copasa
Cedae

Sanepar
Embasa

0,3
1,4
3,2
1,5

5,2
2,8
5,2
4,6

Brash (1) 1,9 6,5

Fonte: BNH / Cosan, in Paula (1990)
(1): Media de todas as CESBs do pals.

Tabela 2.2

Taxas de remuneracao e de viabilidade do Sabesp - 1982/87

Ano
Taxa de remuneração
sobre investimento

reconhecido
Taxa mInima de

viabilidade

1982 4,0 6,0
1983 3,5 7,0
1984 4,6 6,9
1985 4,3 7,2
1986 5,6 8,4
1987 3,7 8,2

Fonte: Sabesp, in Paula (1990)
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gistrada entire a taxa minima e a taxa de remuneraçãa abtida par algu-
rnas das maiores CESBs e a media nadonal, espedulcamentie no ano de
1983. Alabela 2.2 indica a evoluçãadesta taxa na Companhia de Sa-

nearnento Básica do Estado de São Paulo (Sabesp), a rnaior das compa-
nhias estaduais de sanearnenta, no periodo 1982/87.

Na reaiidade3, as companhias estaduais já vinharn enfrentando
urn quadra desfavoravel, na época da aprovacãa da iei de tarifas: as
tarifas rninirnas tenduarn a canstituir “tarifas sodais”; erarn mantidas pro-
positadarnente baixas pelas governos estaduais e sofriam a controle que
o CIP vinha impondo aos precas dos serviças urbanos, coma pamte da
estratégia govemamentai de controle da inflação. Isto ievou a freqüen-
tes congelamentos de precas, que afetaram negativarnente a setor.

Par esta razão, fica irnposslvel atribuir a não atendimento das nor-
mas tarifárias estipuladas na epaca a problemas internas do setar, coma
mau gerendarnenta au incapaddade de cobrar a tarifa plena do usuário.
E passIve!, de fato, que a maior parte das dificuldades enfrentadaspelas
empresas de sanearnento para sustentar a equilibria econôrnica-funan-
ceima previsto na iegislacão tributária deva-se a interferêndas externas,
aindaque a inefidendaaperadanal e a baixo poder aquisitivo de grande
parte da clientela possam ter contribuido para aumentar ainda mais a
distanda entire a meta estipulada e as resultadas abtidos.

As condiçoes politicas que passaram a vigorar no pals após a pro-
rnulgacaa da Canstituição de 1988, assim comaa esvaziarnento do FGTS,
corn a canseqüente exaustãa do rnodelo do Planasa, forçararn a aban-
dana do caráter centralizador da palitica de sanearnento e a controle

3 Ver Coutinho, Luciano, Estrutura e Génese da Adin,nist,-açao POb/ica de São Paulo:
setorde saneamento bJs;co, São Paulo, Finep/Fundap (1978).

46



Novo MODELO DE RNANcIAMENT0 ~ 0 SETOR SANEAMENTO

das tarifas pelo governo federal.
Verificau-se na pratica, que as governos estaduais, através das

CESBs, passararn a tier ampla autonomia para estabelecer suas tan-
las, coma ocarreu corn as governos municipais que nãa aderiram ao
Planasa e mantiveram suas próprias empresas ou serviças autôno-
mos de sanearnenta. 0 ambiente inflacionaria, parérn, era pouco
propIcia para uma arnpla reformuiação da polItica tarifária de rnodo
a gerar recursos próprios para finandar a expansãa dos serviços e
meihorar a equidade do onus tarifario. Assim, a violento acrescimo
tarifário prornovido em 1989 e 1990, que mastraremos em seguida,
provocou distorçOes e agravou a inadirnpiência, forçando urn recuo
parcial nos anos seguintes, muita embora tenha contribuldo para si-
tuar a receita tarifánia em urn navo patamar.

Entretanta, a autonomia tarifaria fai interrompida quanda a Lei
n°.8.030, de 12 de abril de 1990, vetou par tempo indeterminado,
coma parte de urn piano de controle da infiação, “quaisquer reajustes
de precos de mercadorias e serviças em gerai, sern a prévia autorizaçao,
em portaria, do minustro da Econornia, Fazenda e Pianejarnento”.

Posteriorrnente, a Portaria n°401, de 5 de juiho de 1990, do
entãa Ministéria de Econamia, Fazenda e Pianejamento, exduiu “da
sisternática estabeleddano artiga 10, da dtada Lei n°8.030, as tan las de
serviços de saneamento básico prestados pelas Companhias Estaduais e
do Distrito Federal”. Em seu artiga 2°,a portaria determinava que “a
poder concedente apravará a flxaçao das tarifas e respectivas reajusta-
mentos, abededda a legislacão especIfica, dispensada a submissãodes-
ses atos a este Ministério”. 0 Ministério passaria, entretanto, a acompa-

nhar esses valores e reajustes.
Corn base na Lei n°8.1 70, de 1~de marco de 1991, que estabe-
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lecia regras para preços e salarias (especialmente seu artigo 30, indso ill,
que dava ao Ministério da Economia, Fazendae Planejamento a poder
de estabeiecer norrnas que libemassem as precos de quaiquer setar), a
Partaria n°970 de 14 de outubra de 1991, daquele Ministério, estabe-
ieceu que as tarifas dos servicos de saneamento bãsico ficavam sujeitas
ao regime de precos liberadas e estabelecidos pela poder cancedente.

0 poder concedente dos serviças de água e esgoto, conforrne a
Conustituição de 1988, e a municIpia, tendo em vista que a ele cabe
“arganizar e prestar, diretamente au sob regime de concessão au per-
missão, as serviços pCiblicos de interesse local”. Foi, deste moda, aberto
urn espaco irnpartante para que a fixacãa de tarilas passasse a ievar
em cantaas espedficudades dos locais ande são prestados as servicos.
Na realidade, porérn, as empresas de sanearnento tern fixada suas
tanifas orientando-se pelos govern as dos estados, seus acionistas rnai-
oritanios, e nãa pelos municlpios.

A anãiise de seis ernpresas estaduais no perIodo 1990/92 mdi-
ca que a autanarnia tarifária deu, inicialrnente, Irutos pasitivas, mas
nãa solucionou a problerna da instabilidade. Apesar das disparida-
des, a taxa de mernuneracãa sabre a investirnento reconhecido nas
cornpanhias relacionadas na Tabela 2.3 alcancou, ern 1990, valores
rnuita acima daqueles apontados nas tabelas precedentes, cam des-
taque para a Sabesp. Alérn disso, em alguns casas, essas taxas uica-
ram acima das respectivas taxas minima de viabilidade, indicanda
urna geracaa lIquida de recursos para investimento no setor. No en-
tanta, entire 1990 e 1992 registrau-se urna expressiva queda nos in-
dices, provavelmentie i rnpulsionada par interesses polItico-eleitorei-
ros e par urn aurnenta da inadimplência. Em uma canjuntura de
juras elevados e crescentes, a não sustentacãa dos indices aicanca-

48



Novo MODELO DE FINANcIAMENT0 i~ o S~o~SAN~~NTo

Tabela 2.3
Taxas de rernuneração e de viabilidade de algumas
companhias estaduais e municipaisde saneamento - 1990/92

Empresa
1990 1991 1992

(1) (2) (1) (2) (1) (2)

Sabesp -

Embasa
Cesan
Casan

Corsan
Sanesul
Cesarna
Sanasa

14,3 4,3
6,3 12,4

11,5 25,8
16,0 9,6
7,9 12,2
0,9 4,9

37,6 42,3

4,5 3,3
-6,9 6,2
9,7 46,6
3,3 2,0
5,1 5,2
0,7 1,8
9,3 0,5
2,5 17,9

5,7 3,7
-10,2 21,8

3,4 71,5
1,6 2,3
6,0 6,5

-0,4 2,3
1,3 0,2

-0,3 0,6
Fonte: Gabarrone e Reis4

: Dados não disponIveis
(1) Taxa de remuneracão sabre a investimento reconhecido (%) = receitas operacionais -

despesas de exploraçao - depreciacão e provisão para devedoresduvidosos / investimen-
to reconhecido.
(2) Taxa minimade viabilidade (%) = servico da divida investimento reconhecido.

dos em 1990 agravou as dificuidades financeiras do setor.
A osdiação do comportarnento das tarifas no perIodo recente é

confirmada par uma análise mais abrangente do canjunto das ernpresas
estaduais de sanearnento do Brasil, no perIoda 1985/93. De acorda

4 Ver Gabarrone, C., e Reis, L. B. (1994), Diagnostico sobre a Queslao Tar/far/a em
Saneamento. Relatório de Pesquisa, IPENPMSS, p. 41. Este texto analisa as empresas
estaduais Sabesp (Sao Paulo), Casan (Santa Calarina), Cesan (Espirito Santo), Corsan
(Rio Grande do Sul), Embasa (Bahia) e Sanesul (Mato Grosso do Sul) e as municipais
Cesama (Juiz de Fora) e Sanasa (Campinas).
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Tabeia 2.4
Faturamento e arrecadaçao das companhias estaduais de
saneamento par região - 1993/95

Anos
Faturamento (US$ milhOes)

.

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul C.Oeste
1985 834 24 142 483 128 = 56
1986 909 25 151 536 132 - 65
1987 1234 40 196 727 183 87
1988 1881 62 266 1146 272 135
1989 2856 128 382 1709 429 209
1990 4018 114 566 2521 498 - 320
1991 3582 136 492 2154 502 300
1992 3709 222 481 2117 578 311
1993 3447 142 473 1936 558 338

Anos

1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

Arrecadacao US$ rniihôes)
Nordeste

116
123
143
173
226
370
339
326
331

Sudeste
405
474
577
782

1042
1866
1451
1616
1644

Sul
104 -

123
269 -

241
375
414
392
442
459

C.Oeste
46
54
82
98

152
244
233
223
229

Brasii
698
796

1095
1331
1842
2960
2492
2729
2759

Norte
20
22
25
37
48
67
78

124
96

Fontes: Cabes 1990 e 1992/93. FGV/Conjuntura Econômica

Anos
Arrecadação/Faturamento %

.Brasul Norte Nordeste Sudeste Sul C.Oeste
1985
1986
1987
1988
1989
1990 -

1991
1992

82,6
87,6
88,7
70,8
64,5
73,7
69,6
73,6

81,3
81,5
72,7
65,2
59,2
65,3
69,0
67,8

81,3
81,5
72,7
65,2
59,2
65,3
69,0
67,8

83,7
88,4
79,3
68,2

~1,0
74,0
67,4
76,3

80,9
93,2

146,7
88,4
87,3
83,2
78,1
76,4

81,0
83,0
93,6
72,7
72,5
76,2
77,6
71,6
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corn as dados apresentados na Tabela 2.4~,verifica-se que a montante
total faturado pelas empresas sofreu, em 1989 e 1990, aumentos sensi-
velmente supemiores aos dos anos anteriores. ista indica que, mesmo
antes da sanção ofidal da autonornia tarifária, as empresas estaduais já
haviam aumentado substandaimente suas tarifas. No ano seguinte, ao
contranio, houve queda no faturamento, alterando a sentido da curva
que se mantinha ascendente desde 1985.

Na perIodo 1985/92, a faturarnento das empresas da região Nor-
tie cresceu 825%, em cornparação corn a cresdrnento de 345% relativo
ao conjunta das ernpresas do pals. 0 Centra-Oeste tarnbérn apresen-
tou uma taxa de cresdmenta maiar que a nadanal (455%). A reg!ão Sul
apresentau a menor cresdmenta (206%), seguida do Nordeste (239%).
No Sudeste a cornportarnenta foi bastante semelhante aa do canjunto.
Vale a pena notar que a abrupta queda registrada no faturamento da
região Sudeste entire 1990 e 1991 nao se reproduziu nas demais regiOes
cam a mesma intensidade, sendo que nas regiOes Sul e Norte hQuve,
nesse perlada, urn cresdrnento do faturarnento das ernpresas.

5 Para 1985 e 1986: ABES, Cat~logoBrasileiro de Engenharia Sanit~riae Ambiental -

Cabes - 1986/89 (1990), Associação Brasileira de Engenharia Sanit~riae Ambiental -

ABES, Rio de Janeiro - Brash - n2s XI a XIV. Para 1987: ABES, Cat~logo Brasileiro de
Engenharia Sanit~riae Ambiental - Cabes 1990(1991), Associação Brasileira de Enge-
nharia Sanit~nae Ambiental (ABES), Rio de Janeiro - Brash - n2 XV. Para 1988 e 89:
ABES, Catalogo Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental - Cabes 1991 (1992),
Associacao Brasileira de Engenharia Sanitaria e Ambiental - ABES, Rio de Janeiro -

Brasil - n~XVI. Para 1990 a 93: ABES, Catalogo Brasileiro de Engenharia Sanitaria e
Ambiental - Cabes 1992/93 (1994), Associaç~oBrasileira de Engenharia Sanitária e
Ambiental - ABES, Rio deJaneiro - Brasil - nQ XVII. Neste caso, por haver disparidades
entre as valores de arrecadaçäo e de laturamento par regioes. Note-se que as dados
coletados pela ABES junta ~sCESBs, utilizados nesta seçäo, 6nicas inlormacóes con-
solidadas pam o setor, devem ser considerados cam alguma reserva, em vista de tie-
rem sido identificadas incompatibilidadesde Indices em algumasempresas, embora,
no conjunto, as inIormaçOes sejam representativas.
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No que tange a arrecadaçâo, a Nordeste apresentau, no perlodo
1985/92, urn cresdmento de 181%, inferior ao do conjunto das compa-
nhias estaduais do pals (296%). A região que apresentau maior aumen-
to do volume arrecadado par suas empresas de sanearnento foi a Norte,
corn 520%. Note-se, entretanto, que a intenção de arrecadar, msta é, a
faturamenta, cresceu mais que a arrecadação real em todas as reglOes,
exceto na regjão Sui.

Estas evidências apantarn questOes impartan ties para a identull-
cacao de possiveis lirnites ao autofinanciarnenta do setar, corn desta-
que para as casas extremos das regiöes Nante e Sul.A primeira registra
as maiares Indices de crescimento, tanta do faturarnento quanta da
arrecadação, rnas foi tarnbém aqueia que acusou urn rnaiar aurnenta
na inadimplênda. -

Tabela 2.5

Volume de ógua produzido e faturado pelas companhias
estaduais de saneamento - 1988/92

Anos
Volume Volume

produzido (1) faturado (2)
(1000 metros c~bicos/dia)

Indice
de perdas (3)

1988
1989
1990 -

1991
1992

20,8
19,6
22,5

23,1

12;8
12,1
13,3

13,4

38,4
38,5
40,7

42,1

Fontes: Cabes 1986/89, 1990, 1991 e 1992/93, FGV/Conjuntura Econômica
(3) —(1) — (2)1(1)

Dados nâo disponiveis
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Tabela 2.6
Tarifas e custos médios dos companhias estaduais de
saneamento por regiäo - 1988/92

Anos
Tarifa media (US$/metro cübico)

.Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul C.Oeste
1988
1989
1990
1991
1992

0,27
1,47
1,64

0,46

0,23
0,52
0,47

0,31

0,24
0,54
0,43

0,40

0,28
0,34
0,53

0,54

0,43
0,36
0,69

0,78

0,28
0,43
1,46

0,55

Sudeste
0,19
0,26
0,31

0,35

Sul
0,27
0,29
0,49

0,55

C.Oeste
0,28
0,42
1,56

0,47

Anos
Custo médio/tarifa médi a (%)

.

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul C.Oeste
1988
1989
1990
1991
1992

95,8
109,8
109,3

95,7

140,0
129,5
171,6

148,4

101,6
118,3
114,9

107,5

67,1
77,3
59,0

64,8

61,4
80,4
71,1

70,5

101,4
98,4

107,0

85,5

Fontes: Cabes 1986/89, 1990, 1991 e 1992/93, FGV/Canjuntura Econômica
Dados n~odisponiveis

Anos
Custo rnédio (U

Brasil Norte Nordeste
1988
1989
1990
1991
1992

;$/metro tübico)

0,26
0,51
0,70

0,44

0,32
0,68
0,81

0,46

0,24
0,64
0,49

0,43
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No polo apasta, a região Sul, que teria mantido urna atitude mais
canservadora em matéria de reajustes tarifanios, foi a cinica onde a cres-
dmento da arrecadacãa foi mais ou rnenos equivalente ao do fatura-
mento, evitanda uma deterioraçãa acentuada da relaçaa entire a valor
faturado e a efetivamente arrecadada.

Nate-se que não houve, no perioda, aumento de produçaa de
água capaz de gerar urn aurnenta tao grande de mantantes faturados,
conformedemonstram as dadosda Tabela 2.5. Estes montantes aumen-

taram, partianta, de acordo corn as aumentas da tanifa media, canforme
analisarernos mais adiante.

A reiaçaa entre arrecadaçãa e faturamento para a canjunto das
CESBs do pals (apresentadana Tabela 2.4) indica que a capaddade das
empresas arrecadarern, em relaçao ao faturada, cresceu no perIodo 85/
89, quando atingiu a marca de 88,7%. A partir dai este Indice caiu,
apresentando valares que variarn em torno de 70%, corn uma indicação
de melhora em 1992.

A analise das empresas, utilizando as dados publicados pelo
Cabes, indica que em 1992 a razãa entire arrecadacãa e faturarnento
vaniou de 40,0% em Rorairna a 85,7% no Rio Grande do Sui. Consi-
derando as cinca empresas que apresentararn, em 1992, faturamen-
to superior a 200 milhôes de dólares, podernos natar que algumas
empresas apresentaram melhonia de lndice no peniada 1990/92, corno
é a caso da Sabesp (São Paulo), que passau de 63,9% em 1990 para
72,7% em 1991, e da Corsan (Rio Grande do Sul), que passau de
77,8% em 1990 para 78,2% em 1991. Em duas destas cinco grandes
empresas, aa cantiário, houve decréscimo na relacao: Cedae (Rio de
janeiro), que caiu de 74,6% em 1990 para 71,9% em 1991 e 66,2%
em 1992, e Sanepar (Paraná), que apresentava, em 1990, a altoIndi-
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ce de 92,9%, passou a 79,4% em 1991 e, finalrnente, a 70,4% em
1992. A Copasa (Minas Gerais) decresceu de 81,8% em 1990 para
74,6% em 1991, mas apresentau pequena recuperação no ano se-
guinte, atingmndo 76,2%.

Estes dados indicam que é possivel fortalecer a capaddade de
arrecadaçao das empresas, tenda em vista que esta capaddade ja atm-
giu praparçóes superiares as atuais. Deve-se considerar, entretanto, que
h~urn iimite para a aurnenta da capaddade de pagamento dos usuari-
as do servica, coma indica a relaçao entre faturamento elevado e alta
inadirnplênda. A inadimpiênda aumentou a parlir de 1989, quanda

tambérn aumentau, cam urn ritma mais acelerado, a faturarnento. UI-
trapassada a capaddade de pagamentias dos usuarios a inadimplênda
tiende a aumentar, alérn de ocorrer apropriacâo indébitia de água atra-
yes de “gatos” e utuiizacãa de fontes alternativas.

Cansiderando as regiOes do pals, constata-se, pelos dados apre-
sentados na Tabela 11.6, que, corn algumas discrepándas, as tarifas me-
dias praticadas pelas empresas estaduais de agua e esgato6 cresceram
de 1988 para 1989 e deste ano para 1990, cainda de 1990 para 1992.
Esta mesma tiabela apresenta as custos médios dos servicos e a relação
entre estes e as tiarilas rnédias nas empresas estaduais, no canjunto do
pals e em cada urna de suas grandes regiöes. Venifica-se que na regiöes
Norte e Nordestie, em todos as anos sabre as cjuais ternas mnforrnaçOes,
o custo dos servicos e superior a tarifa media. Ocorre a cantirário no
Sudeste e no Sui, e ha urn equilibria no Centro-Oeste. Esta sitiuação,
evidenternentie, piora a medida que se consideram as custos financei-
ros e as impostos devidas par estas empresas.

6 VerCabes 86/89, 90, 91 e 92/93, que não incluem dadas relerentesa 1991.
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Urna pesquisa7 para avaliar as norrnas e cnitiérios de fixacão de
tarifas, realmzada corn dados de 25 empresas estaduais, referentes a
janeira de 1986, mostrau as segumntes caracteristicas da estrutura tarifá-
na, no que se relere a categoria residendal8:

• em relação ao volume, havia urna tendênda de adotar a parâ-
metro minima estabeledda pela legislacaa em vigor (10 m3), corn
exceção das ernpresas da região Norte, que aperavam, em geral,
corn volume minima superior a media nacional;

• quanta ao valor da canta minima de água e esgata, as valores
praticados peias CESBs encantravarn-se sign ificativamente abai-
xo do limite (lxada pela iegislacão tianilária;

• havia nItidas diferencas regionais corn relacao a conta minima e
tambérn a tanifa minima, sendo que as ernpresas do sul do pals
apresentavarn valares acirna da media nadanal;

•quanta a determinação das faixas de consurno excedente,
era dara a ausência de urn pad rão unifarme na adaptacao das

narmas gerais, nãa se observando nenhurna sirnilaridade no
que tange as caracteristicas sOcio-ecanôrnicas das empresas e
ao aspecto regional;

7 Sanepar (1987), Avaliaçao das Norma5 e Critérios de Fixaçâo de Tanfas no Setor de
Saneamento, CEF/Depea.

B Ver a seç~o1.4.2 de Rezende, F. et alii, opus cit.
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• no que diz respeita ao grau de progressividade em relaçãa ao
cansurna, verificou-se que mais da metade das CESBs (induin-
do Sabesp, Cedae e Sanepar) tinha urn estrutura tanifarma rnais
progressiva em relacao ao consuma, ou seja, a tarifa no nivel de
cansumo mais eievado era pelo menos a dobro da tarifa minima.

Uma pesquisa rnais recente, corn base em informaçöes de aito
empresas9, mastrau existir atualmentie urna grande diversidade de es-
truturas tarifarias no Brasil, a que evidenda diferenças na utuiizaçäa do
sisterna de subsidios cruzadase nas condicoes de viabilizaçáa financei-
ra das ernpresas. A pesquisa deiineia a seguinte quadra, em relaçãa as
estirutiuras tanifarias:

• a consumo minima predarninante é de 10 m3/rnes;

• segundo as dados de agasta de 1993, verifica-se na catiegaria
residendai urna grande dispersão nos valores das can tas em to-
das as faixas de cansuma, prindpaimente na canta minima. isto
demonstra que as valores são fixados não corn base nos respecti-
vos custos, mas ievando em conta a conter~dosocial dos servicos
de sanearnento. Os valares das cantas, para urn consurno mensal
de 10 m3, variarn de cerca de R$ 1,33 (tarifa social da Casan) a
R$ 3,99 (tiarila normal da mesma empresa), sern considerar as
extremos: R$ 0,22 (tarifa sodal da Embasa); R$ 4,30 (tarifa l~nica
da Sanesul) e tarifas de residêndas espedais ou de ocupacão tern-

~ Gabarrone, C. e 1. B. Reis, apus cit.
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porárialO. Note-se que na Sabesp estie valor é de R$ 2,72 em
todo a estado, mas que para consurnas mais altos ha diferenda-

cáo entire valores cobradas para a região metropoiitana, a Baixa-
da Santista e a interior;

• nas categarias cornerdai e industrial as valores tarifarios nãa
apresentarn diferenças tao grandes quanta na categaria residen-

dal; situam-se em tarno de R$ 6,00 a R$ 10,00 para urn consu-
ma mensal de 10 m3. Ha algurnas exceçöes, espedaimente para
a indiistnia, onde as valores chegarn a R$ 20,00 na Cesan;

• a proporçãa de econarnias residendais é de 90% em relacãa aa
total de ecanamias atendidas pelas ernpresas, mas a volume fa-
turado através da tarifa residencial vania de 76,6% na Carsan a
90,9% na Sanesui, sendo que na Sabesp estas praporcöes são de
90,1% e 82,2%, respectivamente;

• a volume faturado nas ecanamias residenciais par consurno
superior a 30 m3 mensaisvaria de 22% a 56% nas empresas;

• em relaçãa a tarifa de esgota, existe grande variacáa de critéri-
as; predomina, porém, a utilizaçao de urn percentual fixo sabre a
conta de água. Este percentual varia de 45% a 100%, nas aita

ernpresas analisadas;

10 Os valores de agosto de 1993 em cruzeiros reais laram convertidas pam Real na
praporç~ode CR$ 100,00 = R$ 1,00.
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• a faturarnento das tarilas de esgata através de tarila de água é

de 82,2% na Embasa e de 5 7,5% na Sabesp. 0 restante é fatura-
do através das contas de esgato, não havendo informação sabre

as demais campanhias;

• as tarifas das empresas estaduais são geralrnente superiores as
das munidpais, que muitas vezes cantarn corn subsidios do orça-
menta municipal;

• ha grande dispersão percentual do carnprarnetirnento da renda

(correspondentie a trés salarios minirnos) corn a valor da conta
mensal, sendo que, em alguns casos, a valor que a conta de água
representa no orcarnentio de uma farnilia de baixa renda é supe-
rior a 3%, podendo representar peso no orcarnentio doméstico;

• as indices de perdas, que indicam a diferenca entire volume
produzido e volume fatiurado, são extrernamente elevados nas
sistemas de abastedrnento de agua do pals; situarn-se adma de
35%, conforme se pode constiatar pela Tabela 2.5, mas as vezes
superam 50%. Este nivel e inaceitável para as padrOes dos palses

desenvolvidos, cujas perdas situam-se em tiorno de 20% e 25%.

Analisanda o periado de janeira de 1992 a agosto de 1993, a
estudo de Gabarrone e Reis~1constata, ainda, que as reajustes tarifários
superaram a ritmo infladonario, corn excecao da Embasa e das campa-
nhias munidpais Cesarna e Sanasa. isto confirrna a que foi evidenciado

11 Gabarrone, C., e L. B. Reis, opus cit.
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pela Tabela 2.4, corn respeita a recuperação do faturamento e da arre-
cadaçãaern 1993. -

Condui-se que, embora a acrésdmo real da receita tarifarma no
periodo analisado tenha sida bastante expressiva, naa foi sufidente para
propiciar a desejavel auto-sustientação financeira das empresas de sa-
neamento em virtude do constante acrésdrno de custos aperadonais,
que, em geral, subiram em proporção equivaientie aa acrésdrna na tan-
fa media, conforme indica a Tabela 2.6.

Cabe ressaitar que as Indices econômicas e operadonais12 reve-
lam a fragilidade do desernpenho das empresas estaduais, embora de
forrna diferendada no que respeita ao porte dessas ernpresas. Podemos --

destacar as seguintes aspectas:

• as indices de micrarnediçao são reduzidos, exceta em algurnas
poucas cornpanhias coma a Sabesp, Copasa, Sanepar, Caesb e

Saneaga, que apresentarn indices entre 50% e 65%. Ista cornpra-

mete uma cabrança mais justa e efetiva. Mesmo empresas gran-
des, coma a Carsan e a Cedae, apresentam Indices de apenas

35% e 23%, respectivamente;

• as margens de despesas cam pessoal, calculadascoma urna pro-
porçãa destas em relação à receita operadonal, são bastante ele-
vadas em companhias dos estados das regiöes Nortie e Nordeste;

• as cornpanhias das regiöes Centro-Oestie, Sudeste e Sul, al in-
cluidas as rnaiores do pals, apresentiaram, ern gerai, as margens

12 Ver a seçäo 1.5.3 de Rezende, F. et alii, opus cit.

60



Novo MODELO DE FINANCV~MENTOPARA 0 SEI0R SANEAMENTO

mais reduzidas de despesas corn pessoal, coma também as mar-
gens mais adequadas de despesas de exploracãa. Estas compa-

nhias apresentararn resultado operadorial positiva.

E indispensavel, portanto, enfrentar o problerna dos custias
yes de urn programa rigarasa de reestruturaçâo das ernpresas, valtado
para a meihoria da efidénda operadonal, administrativa e gerencial, de
moda a evitar que as ganhos decorrentes das revisOes tarifarias continu-
em sendo acumulados pela inefldência e pelo desperdido.

0 passada recente dernonstra que e possivel atingir a meta da
viabilidade econômica-financeira das empresas de sanearnentia. Che-
gar a esta meta, porérn, não é sufidente para assegurar a universaliza-

cáo dos serviços de sanearnento, em particular para as faixas de baixa
renda. Para isto é predso abordar a questãa dos subsidios, em nivel
tarilário e arçarnentaria.

A universalização dos services de abastedmen to de água e de co-
letia e tratamenta de esgotos, condiçao essendal para a prateçao da sail-
de e a canservacáa do rneia ambiente, é urn dos prindpais desafios a
serern enfrentados pelo pals nestie final de sécula e inIda do próxima

milênio. Embora as rnetas globais estabeleddas pelo Planasa - atender
cerca de 80% da populaçao urbana cam servica de agua e elevar para no
minima 50% a cobertura dos serviças de esgotiassanitários - tivessem sido
alcançadas em 1991, a acesso da populaçao de baixa renda a esses servi-
ços ainda e limitado. A análise das informaçoes de 1990 par dasse de
rendirnento dornidliar nas 5reas urbanas indica que apenas 52,4% dos
damicilias corn renda mensal inferior a urn salánio minima erarn atiendi-
dos par rede geral de abastiedrnentio de água e 33,7% corn esgata. Pode-

se aindaconstatar que as dasses corn renda inferior a dnco salários mini-
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mas não haviam ainda atingido o patamar de 80% dos darnicIlias provi-
des de abastecimenta de água par rede geral cam canalizacãa intierna.

Portanta, apesar do grande avanco das condicoes de saneamento
no Brasil desde 1960, cabe lembrar que, nas areas urbanas do pals,
cerca de 20 milhöes de habitantes nãa são atendidos par sistiema de
água e 46 milhöes nãa cantarn cam rede de esgatia. Atiender a essa
população, que em geral pertence as camadas mais pabres, é a tarefa a
ser cumprida para a universalizacáa dos serviços de agua e esgoto nas
areas unbanas do Brash. 0 nova modelo de finandamenta para a setor
nãa pade ignorar essa realidade.

Em resurno, as informacoes utulizadas para a aná~iseda questão
das tarifas de água e esgota no Brasil levam a algumas indicacöes que
podem ser apresentadas a guisa de condusão:

• a arrecadacao das empresas estaduais cresceu e ainda poderá
sofrer novas acrésdmas, desde que seja aurnentada a efldênda
da cobrança, camo já acanteceu no passado recente; -

• nãa obstante, ha indIdas de que as custos são muito elevados,
a que absorve a maiar parte do esforco de realisma tarifário e
limita a possibilidade de autofinandamento;

• é pouco pravavel que as tarifas possam atender integralmente a
abjetiva de universalizacáo de atendimenta da demanda essend-
al, senda necessario para isso instituir alguma forma de subsidio;

• urn diagnóstico predsa da questãa tarifária depende de urn
estudo especifico sabre a situacãoeconôrnico-financeira das corn-
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panhias estaduais desanearnento e das empresas munidpais (onde
as dados sao, ate a presente momenta, de difldl obtencáo). Este
estudo poderá, ainda, indicar medidas a serem tomadas pelas
ernpresas de saneamento para reduzir as custos de operacão e
manutencãa dos sistemas implantados. Paderá, sobretuda, mdi-
car coma reduzir custas de implantacáa de novas sistemas, corn

repercussão não sarnentesobre a valor do investirnento mas tam-
bern sabre sua posterior aperacáa.
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3. RECURSOS FISCAIS:

EVOLUçAO E POTENCIALIDADES

3.1. Principals problemas

despeitia do avanco verificado nas indices de atendirnento a popu-
Iacáo nos cuitirnos vinte anos, a expansao necessaria para universalizar
as serviças de abastedrnento de água e de esgotamento sanitário re-
quer investimentas de monta. Quanta ao abastedmentia de água, cuja

indicede atendimenta já uitrapassa a marca dos 80% nas areas urbanas,
devernos lembrar que a dernanda não atendida estiá localizada princi-
paimente na periferia das regiöes metrapolitanas e em municIpios de
menor porte, prindpalmente do Narte e do Nordeste, onde ha forte
cancentracão de pobreza. Em relação a coleta de esgatos, alem dos
indices de atendimento serem muito mais modestos, a investirnento
requerida par unidade e bern maior que a investirnento necessario para
a abastedrnento de água. Esta expansão tarnbérn estaria atingjndo prin-
dpalmente a populacáo rnais pobre.

A capaddade de pagamenta da populacãa a ser atiendida pela

expansão dos servicos e, partanta, precária. Esta demandadifidimente
paderá ser atendida em bases puramentie comerdais, -cam as tarifas
cobrindo cornpletarnente a custo dos serviços, induindo as custos fi-
nanceiros e a amartizacáa dos nvestirnentios.

Partanto, para assegurar a provisãa dos serviças de sanearnento
ern nIvel suficientie para atender a demanda essendal, a setor póblico
tera necessariarnente que participar de sua expansão, seja garantinda
financiamenta para a investirnento a urn custo rnais baixa, seja subsidi-
ando a consumo dos serviças - ou, ainda, de ambas as formas. Note-se
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que, a medida que aurnenta a parcela dos investimentas finandada par
recursos orcamentarios, mais baixo se torna a custo financeiro dos servi-

cos - e, em consequênda, rnenar será a volume necessario de subsidios
ao custeia futuro dos servicas. Nesse sentido, as subsidios ao investi-
mento e ao custieio são substitutos.

Assirn sendo, a capacidade que cada urna das unidades de go-
verno teria para participar do esforco de expansão do sistiema de sane-
amento corn recursos orçarnentarias é importantie nãa so para que se
avaiie a ritima possIvel da expansão coma tambérn para que se delina
sua estratégia e as caractieristicas mais adequadas a execuçãa do siste-
ma de financiamento.

A seçãa 3.2 analisa a evolucáo da carga tributária no Brasil e a
distribuiçãa dos recursos pilbllcas entre as três esferas de governo, en-
quanta a secáa 3.3 concentra-se nos ajustes que ocorrerarn após a re-
forma tributaria prornovida pela Constituição de 1988. Verifica-se que,
enquanta na reforma da década de 60 a principal preacupacaa era
recuperar a capaddade de arrecadar do sistema tributario, na de 1988
predorninou a objetiva de desconcentrar as recursos dispaniveis, am-
pliando a capaddade de gastas dos estados e dos municipios. Ern vista
disto, a Uniãa vem buscando desdeentão ajustar suas finanças. Consta-

ta-se, tarnbérn, urn esforco de arrecadaçãa par parte dos municipias
(anaiisado mais detialhadarnentie na seçäa 3.4), que ampliou ainda mais
as ganhos já propidadas pela Constituicao de 1988 e que as credenda
coma parceiros importantes no futuro esforco de umnanciamenta da ex-
pansão do sanearnenta. -

A secâa 3.5 avaiia a possivel contiribuição dos trés niveis de go-
verno para este esforco, em termos de recursos orçarnentarias. Embora
as dados relativos a estados e municipios ainda sejam precários para
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uma avaliaçAa de carater definitivo, condui-se, preiiminarmente, que
osmuniclpias paderão dedicar a investimentas em sanearnentio man-

tantes superiores a sorna dos recursos das demais esferas de governo.
A seção 3.6 afirrna que a principal objetivo da refarma deve ser a

meihoria da qualidade do sisterna tributiária. Não se deve esperar que
ela ampiie significativamenle a receita e, conseqUentemente, a capad-
dade de gasta do setor pilblico. Os escassas recursos pilblicos serãa
intensarnente disputados pelas diversasareas do gaverno; é irnpartante
que as instiituicoes responsãveis pelas atividades de saneamentia se pre-
parem desde ja para essa competicáa. A possibilidade de extmncao do
FGTS, principal fonte de financiarnento do setor no passado, tarnbém
deve que ser considerada.

3.2. A evoluçao do cargo tributária
e a distribuição dos recursos fiscais
entre União, estados e municipios

A partir de 1955 a gaverno brasileira cornandou urn esfarço de
desenvolvirnenta, atraindo capital estrangeiro para a pals através de fa-
vares financeiros e cambiais e transformanda a imposta de impartacáa
em instrurnento de protieçãa a ind~striadornéstica. 0 apoia a industri-

aiizacáo gerou urn cresdmento das despesas que nãa foi acompanhado
pelo das receitas. Assirn, a despesa do Tesouro Nadonal, ao radar de
8% do P1B no final da década de 40, elevou-se para 11% a partir de
1957 e, no inIdo dos anos 60, atingiu a marca dos 13%.

Nessa época, a sistierna tributario cornecou a se mostrar incapaz
ate mesrno de manter a carga tributariaque vinha conseguinda gerar na
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década de 50. Coma as despesas continuaram a crescer aceleradamentie,
a deficit do Tesouro ultrapassou, em 1962 e 1963, a marca dos 4% do
PIB. Não existindo uma estrutura institudonal que possibilitiasse a seu
finandarnentia par rneia de endividarnento p6biico, a deficit foi caberta
quase que totalmentie através de emissöes. A taxa de inflação anual, que
era de 12,4% ern 1950 e ja atingia 30,5% em 1960, elevou-se rapida-
mente para 47,7 e 51,3% nos anasseguintes; em 1963, saltou para 71,3%.

Ao mesmo tempo, coma consequênda do desenvolvirnento em
urn ambiente de debate aberto, as rnavimentas reivindicatórias ganha-
ram lorça, assirn coma a idéia de que as institiuicOes existentes ja náo

satisfaziam as necessidades do pais. lniciou-se, então, urn grande deba-
te sabre as chamadas “reformas de base”, entire elas a relorma tributária,
que teria par finalidade não so equilibrar as contas do governo coma
também prover recursos para garantir a execucãa das dernais reformas.

Após a revolucáo de marco de 1964 e a firn do debate sabre as
reforrnas de base, a reforma tributária tevecurso nos gabinetes do Poder
Execuliivo. Urn nova sistema tiributário foi paulatinamente implantado.
A administração fazendária federal foi reorganizada; a Irnposta de Ren-
da (IR) sofreu revisOes que resuitararn em urn vigoraso cresdrnentio da
arrecadacaa; a irnpasta de consumo foi reformulado dando arigern ao
lrnposto sabre Pradutios lndustriaiizadas (lPl), corn resultada semeihan-
te. A receita do Tesauro Nadanal, que atingira a minima de 8,6% do
PIB em 1962, recuperou-se; em 1965, jâ chegava aos 12%. A Emenda
Canstitucional n018/65 (que, corn algurnas alteracoes de pouca impar-
tiánda, incorparau-se ao texta da Constituicao de 30 de janeiro del 967)
e a COdigo Tributário (Lei n25.1 72, de 25 de outubro de 1966) são as
documentos legais que marcarn a firn dos tirabalhas desta reforma.

0 objetiva fundamental da reforma da década de 60, redefinida
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peio governo miiitar, foi eievar a nIvei de esforço fiscal da sodedade, de
modo a não apenas alcançar a equilibria arçamentário coma tarnbém
de garantir recursos que pudessem ser utilizados, através de incentivos
fiscais a acurnulacaa de capital, para irnpulsionar a pracesso de cresd-
mento ecanôrnica. Aa privilegiar a estimulo a acurnuiacaa privada e aa
cresdmento acelerada (privilegiando, portanto, as detentores da rique-
za), a reforrna desprezou a abjetivo de equidade.

De acordo cam a estrategia adotada, a orientacáo e a cantrole do
processo de cresdmenta cabiam ao governo federal, a que exigia a cen-
traiizaçãa das dedsôes econôrnicas. As dedsôes do setar privado podi-
am ser conduzidas par meio dos incentivas fiscais. Em relacao ao setor
pilblico, era necessário a comando centiraiizado dos irnpostias que ser-
vissem de instrumentas da poiltica ecanôrnica, assim comada forrna de
utiiizacáa dos recursos tributários. A reforma previa, no entanto, que as
estiadas e municipias contassem corn recursos suuicientes para desern-
penhar suas funcoes sem dificultar a processo de crescimenta, princi-
paimente atraves da arrecadacáo do lrnpasto sabre Operacöes Relatii-
vas a Circulaçaode Mercadorias (1CM) e de urn sistema de transferênd-
as intergavernamentais.

Para assegurar a não-interlerênda das unidades subnadonais na
definicáo e cantrale do processa, a seu grau de autanornia fiscal preci-
sava ser severamente restringida. Assim, a poder concedido aos estados
para iegislar em matéria reiativa ao 1CM foi limitado, de modo que a
impasto gerasse arrecadacáo sem poder ser usado coma instrumenta
de palitica; e as recursos tiransferidas forarn, em partie, vinculados a
gastos cornpatlveis cam as objetivos fixados pelo governa central.

Depois de completada a reforma, as estados sofreram lirnitaçöes
adidonais ao seu poder de tributar. Em 1968, no auge do autiaritarismo,
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as translerêndas também faram restringidas. 0 Ato Cornplernentar n040/
68 reduziu de 10% para 5% as percentuais do produto da arrecadação
do IR e do IPI destmnados ao FPE e aa FPM (Fundos de Partidpaçãa dos
Estados e dos MunicIpios, respectivamente). Em contrapartida, criou a
Fundo Espedal (FE), cam distribuicão e utulizacão dos recursas inteira-
mente controlada pelapoder central, que ficava cam 2% do produto da

arrecadacao. 0 ALa tiambém condidonou a entrega das coLas dos fun-
dos a diversos fatores, indusive a forma de utilizacáo dos recursos. A
autonomia fiscal dos estados e municIpias foi reduzida a urn nivel mIni-

ma, ai permanecendo ate 1975.
A Tabela 3.1 apresenta a evolucao das receitas tributarias própria

e disponIvel, globais e par nivel de governo, em praparcáa do PIB, para
o periodo de 1970 a 1992. A Tabela 3.2 mostra a participacão das ties
esferas de governo no total da receita tributaria. Ela resulta da evolucãa
expressa na tiabela anterior, não acrescentando, portanto, qualquer in-
farmaçäa. Permitie, no entanto, visualizar corn rnais nitidez a forte con-

centiração da receitia na União e a processa de desconcentração que
teve inido em 1984, antiecedendo, portanto, a refarrna tributaria reali-
zada ao longo do processo de elabaracaa da Constituicáo de 1988.

Verifica-se que a carga tributária do pals, a despeito da intiensa
concessãa de incentivos fiscais, canseguiu se sustentar adma de 25%
ate 1978. Contiudo, desde 1970 já era evidente para a governo que a

concessão dos incentivos era excessiva. Os Decretos-Leis n21 .106/70 e
1.179/71, ao criarern a Prograrna de lntegracão Nadanal (PIN) e a Pro-
grama de Redistiribuicão de Terras e de Estlrnuiaa Agrapecuária do Narte
e Nordeste (Proterra), reduziram pralicarnente a metade a valor dos
incentivas concedidos através do Imposta de Renda de Pessoas Juridi-

cas. Embora reladonados pela legislaçãa aos incentives fiscais - urn subter-
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filgio utilizado na época para evitar a distribuição de parcela desses
recursos, através do FPE e do FPM, aos estiados e munidpios - as re-
cursos do PIN e do Proterra são, de fato, receitas vinculadas. Atual-

mente, Os recursos desses programas, destinados exdusivamente ao

Nordestie e a Amazônia, estãa puiverizados em canvênias de duvido-

sa utilidade e paderiarn ser rediredanados, ao menos em parte, para
reforçar as fontes de finandarnentio da expansãa dos serviças de sane-
amento nessas regiöes.

Ao encerrar-se a fase do “milagre brasileiro”, a sistiema tiuibutário já
mostirava as prirneiras sinais de exaustão. A praliferaçãa dos incentives
uiscais havia enfraquedda a sua capaddade de arrecadar; a partir de 1975,

a sisterna praticamente deixou de ser utilizado coma instrumento para

novas paliticas. Suas caracteristicas opostas a idéia de equidade haviam
se acentiuada a ponto de exigir ajustes na Iegislaçao do IR, realizadas em

1974, corn a intuita de mitigar a regressividade da tributaçãa. Os estadas
e municIpias cameçavam a esbaçar uma reação ao baixo grau de autano-
mia, a que sustau oprocesso de crescente centiralizaçao das dedsôes e
gerou a Ernenda Canstitudonal n25/75, elevando as percentuais de des-
tinacáo de recursos ao FPE e ao FPM a partir de 1976.

Entre 1979 e 1983, apesar da recessão que caracterizou as (iltil-
mos anos desse perioda, ainda foi possIvei manter a carga tiributária
osdiando entire 24,5 e 25,8% do PIB, através de frequentes alteraçoes
na Iegjslacao, do firn da criaçãa de novas incentivase da eliminaçao de
alguns já existentes.

E interessante abservar que as iniaativas no sentido de promover

a desconcentração de recursas através de medidas legais, coma a men-
doriada Emenda Constitudonal n95/75 e a de n~17/80, nãa surtiram

qualquer efeito ate 1983. Estas ernendas elevaram pragressivarnente as
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Tabela 3.1
Brasil - Receita tributórla próprla e disponivel, em produçâo
do PIB - 1970/92

(em %)
A~

Receitaprópria Receita disponIvel
Uniâo Estados Munic~iosTotal União Estadas MunicIpios Total

1970 17,3 8,0 0,7 26,0 15,8 7,6 2,6 26,0
1971 17,4 7,2 0,7 25,3 15,9 6,9 2,5 25,3
1972 18,1 7,2 0,7 26,0 16,6 7,0 2,4 26,0
1973 17,8 6,6 0,6 25,1 16,2 6,6 2,3 25,1
1974 18,1 6,4 0,6 25,1 16,6 6,3 2,1 25,1
1975 18,6 5,9 0,7 25,2 17,2 5,9 2,2 25,2
1976 18,9 5,4 0,8 25,1 17,1 5,8 2,2 25,1
1977 19,4 5,4 0,7 25,5 17,7 5,7 2,2 25,5
1978 19,3 5,7 0,7 25,7 17,5 6,0 2,2 25,7
1979 18,4 5,4 0,8 24,7 16,8 5,6 2,3 24,7
1980 18,3 5,3 0,9 24,5 16,7 5,7 2,1 24,5
1981 18,7 5,3 0,8 24,8 16,9 5,5 2,3 24,8
1982 19,5 5,5 0,7 25,7 17,8 5,7 2,3 25,7
1983 19,7 5,3 0,7 25,8 18,0 5,5 2,3 25,8
1984 16,8 5,4 0,6 22,8 15,0 5,5 2,3 22,8
1985 16,3 5,6 0,5 22,5 14,1 5,9 2,5 22,5
1986 17,5 6,7 0,6 24,8 15,1 6,7 3,0 24,8
1987 16,8 5,9 0,6 23,3 14,3 6,2 2,8 23,3
1988 15,6 5,6 0,6 21,8 13,1 5,8 2,9 21,8
1989 14,7 6,5 0,6 21,9 12,7 6,2 2,9 21,9
1990 18,7 8,3 0,9 27,9 15,7 7,9 4,3 27,9
1991 15,3 7,3 1,3 23,8 12,8 6,8 4,1 23,8
1992 16,2 7,2 1,2 24,6 13,8 6,9 3,9 24,6

Fontes: Dadas, segundo a canceito de Contas Nacionais, elaborados a partir de: 1992:
José Roberto R. Alanso, Sisterna tributário nacional: caracterfsticas e projetos para sua
,eforrna - Urna anal/se econômica, mimeo, julho de 1993. 1991: José Roberto R. Alan-
so, Federalismo f/scale reforma Instituc/onal: falác/as, conqu/stas e descenti’a//zacao,
mimeo, autubro 1992. 1980/90: Renato Villela, Crise e ajuste fiscalnos anos 80: urn
probkrna de po/flica económica ou de econornia po/Itica?, in Perspecti~sda Econornia
Bras/k/i-a - 1992, IPEA, Rio de Janeira, 1991. 1970/79: Fernando Rezende, José Rober-
to R. Alonsa, Renata Villela e Ricardo Var~no,A questao fiscal, in Peispect/vas da
economla bras//eli-a - 1989, IPEA/INPES, Rio deJaneiro, 1989. PIB: DECNMBGE (revi-
sâo de outubro de 1993).
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Tabela 3.2
Brash - Participacao no receita tributária - 1970/92

(em %)

AflOS
Receita própria Receita disponIvel -

União Estados Municipios Total União Estados Municipias Total

1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992

66,7 30,6 2,7 100,0 60,8 29,1 10,1 100,0
68,7 28,6 2,7 100,0 62,8 27,5 9,7 100,0
69,7 27,7 2,6 100,0 63,8 26,8 9,4 100,0
71,1 26,3 2,5 100,0 64,7 26,3 9,0 100,0
72,3 25,4 2,3 100,0 66,3 25,3 8,4 100,0
73,7 23,5 2,8 100,0 68,3 23,2 - 8,5 100,0
75,4 21,6 3,0 100,0 68,2 23,0 8,8 100,0
76,0 21,1 2,9 100,0 69,3 22,1 8,5 100,0
75,0 22,2 2,8 100,0 68,2 23,2 8,6 100,0
74,8 21,8 3,4 100,0 68,1 22,6 ~9,2 100,0
74,7 21,6 3,7 100,0 68,2 23,1 - 8,7 100,0
75,4 21,3 3,3 100,0 68,2 22,4 9,4 100,0
74,9 21,4 2,7 100,0 69,1 22,2 8,8 100,0
76,6 20,6 2,8 100,0 70,0 21,2 8,9 100,0
73,6 21,7 2,7 100,0 65,9 24,2 9,9 100,0
72,7 24,9 2,4 100,0 62,7 26,3 11,0 100,0
70,5 27,0 2,5 100,0 60,9 27,1 12,1 100,0
72,3 25,2 2,5 100,0 61,5 26,5 12,0 100,0
71,7 25,6 2,7 100,0 60,3 26,6 13,1 - 100,0
67,4 29,8 2,7 100,0 57,9 28,6 13,5 100,0
67,0 29,6 3,4 100,0 56,1 28,5 15,4 100,0
64,2 30,5 5,3 100,0 54,0 28,8 17,2 100,0
65,9 29,3 4,8 100,0 55,9 28,1 16,0 - 100,0

Fontes: Dados, segundo o conceito de Contas Nacionais, elaboradas a partir de: 1992
José Roberta R. Alonso, Sistema tributáno nacional: caracterlstic.ase projeto~parasua
reforrna - Urna anáhse econórn,ca, mimea, juiho de 1993. 1991: josé Roberto R.
Afonso, Federa/ismo fiscal e reforma Institucional: Ia/ac/as, conquistas e
descentrahzacJo, mimea, outubra 1992.1980/90: RenatoVillela, Crisee ajuste fiscal
nos anos 80: urn problerna de politica econOrnica ou de econornia poift/ca.?, in
Perspectivas da Economia Brasile,ra 1992, IPEA, Rio de Janeiro, 1991. 1970/79:
Fernando Rezende, José Roberto R.Afonso, RenatoVillelae RicardoVarsana, Aquestao
fiscal, in Perspectivasda economia brasileira- 1989, IPEA/INPES, Rio deJaneiro, 1989.
PIB: DECNNIBGE (revis~ode outubro de 1993).
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percentiuais do produto da arrecadacão do lR e do IPl destinados ao
FPE e ao FPM; de 5% em 1975, esses percentuais atingiram 10,5% em
1982 e 1983. Neste ana, as partidpacöes da União tanto na receita
tributária própria quanta na receita tributária disponivel do setor ptibli-
ca alcançaram picas históricos. Em autras palavras, a cada açAo no sen-
tido de descentiralizar as recursos corresponderam reacoes da União

que as neutraiizaram. 0 total das transferências da União para estados e
municIpias manteve-se, desde 1976 ate 1983, entire 8,7 e 9,5% da sua
receita tiributária, a despeito do aumento dos percentiuais de destinaçAo

de recursas aos fundos.
A irnpressianante quantiidade de alteracoes da iegislacao na dé-

cada de 80 tinha, quase sernpre, a objetivo de sustentar a nivel da
arrecadacão obtida através de urn sisterna tributkia reconheddarnente
defidentie. Essas alteracoes, entretanto, nãa atingirarn seu objetivo. A
carga tcibutária foi reduzida a partir de 1984, asdiando entire 21,8% e
23,3% ate 1988, corn exceçãode 1986, ana do Piano Cruzado. Ernbara
o esforço legisiativo nãa tienha sido capaz de evitar a queda da carga
tiributária - observada na União e nos municlpias, mas não nas estados
-, ele não pode ser considerado maisucedido. Sern ele, num longo perl-
ado de estiagnaçao da economia e de inflaçaa crescentie, a Estado bra-
siieiro estaria em condicoes ainda piares que as verificadas atuairnente.

A partir de 1984 ocorreu também urn forte pracesso de descon-

centraçao dos recursas. Ele foi, ern parte, consequenda da Emenda
Canstitudanal n223/83, que em 1984 eievou as percentuais do FPE e

do FPM para 12,5% e 13,5%, respeclivamente, e de 1985 em diante
para 14% e 16%. A emenda tiambém fechau brechas legais que, no
passado, perrnitiram a União reduzir as bases sobre as quais inddiam as

percentiuais destas e de outiras partidpacoes dos estados e municlpios
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na receita tiibutária. As tiransferêndas da União aesceram ate atingir o
maxima de 16% de sua receita tributária, em 1988. Mas a desconcentira-

cáo resultau também da perda do pader de arrecadar da Uniãa, fenôme-
no que, coma mendonamas, nãa acanteceu no nivel estaduaJ. Assim, a
participação da Uniãa no total da arrecadaçaados três nlveis de governo
caiu do pica de 76,6%, em 1983, para 71,7% em 1988, e sua partidpa-
ção na receita tiributária disponivel tieve, no mesma periodo, uma queda
de quase 10 panties percentuais, passanda de 70% para 60,3%.

Foi nesse ambiente (mas sern a conhedrnento dos dados de anos
mais recentes, que confirrnavam a forte desconcentracãa) que se inidou,
no 1~Luimestre de 1987, a processa de eiaboraçao da nova Constituiçãa.

0 sistema tributârio criada peiaConstituiçAo de 1988, ao contra-
rio do originado pela refarma da década de 60, elaborado par técnicos
em gabinetes, foi fruta de urn processa partidpativo em que as prind-
pais atores eram politicos. E bem verdade que as politicos que conduzi-
ram a processa de criaçaa tinharn farmação tiécnica, haviam exerddo
recenternente funçöes executiivas no gaverno e erarn assessorados par
urn grupo de técnicos. Contuda, as dedsôes, embora tecnicamente in-
formadas, tinham caráter erninenternente politico. -

Fol este a tipa de pracesso definido peio Regimenta interno da
Assembiéia Nadanal Canstituinte, elabarado logo após a sua instalação.
Definidos as temas a serem tratados na Constituição, repartiu-se a tarefa

entire 24 subcomissóes, que inidaram a preparacãa dos textos relativos a
seus respectivos tiemas pralicamente a partir do nada. As subcomissôes
eram, tires a trés, subordinadas a aita camissOes que atuararn de forma
independentie e não~-caordenada.Os textas resuitantes dos trabaihas das
aitia comissôes convergJrarn para a Cornissão de Sistemalizacáo, cuja atul-
buição era, em prindpio, apenas integrar as diversas parties, eliminando
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dupliddades e canflitios, preparando assim a prajeta de Constituicão a
ser encaminhada a vatacáo em plenario. A previsãa era de urn pracesso
rápido, que desse ao pals urna nova Constituicãa aindaem 1987.

Este pracessa, sem clilvida, era profundarnente democrático, pois
permitia intensa partidpacáa de todos as constituinties e ate mesmo a

partidpação direta da papulacaa, através das chamadas emendas pa-
pulares. Permitia também total liberdade de cancepçäo, a que nãa ha-
via ocorrido em processos canstiitudanais anteriores, que, par se base-

arem em tiextos previamentie preparados par espedalistias, tendiarn a
limitar a discussão aos tiópicos au expostos.

Promoveu-se, portanto, a debate mais amplo de que se tem no-
tida na histiória do Brasil. Mas a processa, Impar e nunca testado, tinha

riscos altos. A dificuldade de coordená-lo e a praza muito curto, tardia-
mente prarrogado diversas vezes, acabaram par vitimar a projeto de
Estado que, ao final, foi impressa na Constiituicáo promulgada em 5 de
outiubro de 1988.

Para delinir a papel do Estado e a divisãa de suas atribuiçoes
entire as trés niveis de governa é precisa canhecer a montante de recur-
sos que a sisterna tributâria e capaz de arrecadar, assirn coma a reparti-

cáo desses recursas entire as esferas de governa. E, para definir a sistema
tiributiulrio adequada para finandar o Estiado, é predso tier nocáa do nl-
vel de dispêndio necessaria ao desenvoivimento das acôes governa-
mentais. Em outras palavras, a papel do Estado e a tiributaçãa que finan-
da as suas acóes predsam ser definidos canjuntarnente.

A despeita da amplitude do debate que pramaveu, a Assembléia
Nacianal Constituintie criau um sistiema inadequado ao tiarnanho do

Estiado que estava sendo definido, aa dividir a discussãa do papel do
Estada par quase todas as comissöes, enquanta em uma delas se dese-
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nhava, isoladamente, a sistema tributário. Este, par sua vez, não se fun-
damentou em uma previsão realistiada disponibilidade de recursos para
o finandamento de suas acôes. A situacão de desequilibrio, ao invés de
ser elirninada, consolidou-se.

0 carátier eminentemente politico do processo e a carênda de
informacôes sabre as condicoes recentes das finanças pLiblicas impedi-
ram que a recuperacáa da carga tributária fasse listada entire as objetii-
vas da reforma. A reaçäa natural avinte anosde concentraçao do poder
politico aiçou a fortaledrnento da Federaçáo a candicaa de prindpal
objetivo da reforma tributiária. Este objetiva exigia, no que diz respeitia
as finanças pLiblicas, a aurnento do grau de autonamia fiscal dos esta-
dos e municipias, a descancentiracáo dos recursos tributárias disponi-
veis e a tiransferênda de encargas da Uniáa para aquelas unidades. 0
textaconstitiudonal resultante do pracesso é tirnido quanta ao primeira
aspecto, exagerado quanta ao segundo e praticamente omisso (nos ca-
sos da seguridade sadal e da educaçao, ate impeditivo) quanta a des-

centiralizaçáo de encargas.
A arnpiiação do grau de aulanamia fiscal dos estados e municipi-

as resultou de diversas aitieracoes na tributaçao vigente ate entião. A
prindpai mudança foi a atribuiçãa, aos estiados, de competênda para
fixar de rnaneira autiônama as allquotas do seu prindpal irnpastio, a
ICMS, Imposto sabre Operaçöes Relativas a Circulacáa de Mercadarias
e sabre a Prestiacão de Servicos de Transporte interestadual e lnterrnuni-
cipal e de Camunicacáo, sucessor do 1CM. Outiras modiflcacoes impar-

tantes faram a eliminação da facuidade de conceder isencãa de irnpos-
tios estaduais e rnunidpais (atribuida pela Constituiçáa anterior a Uniäo)

e a veto a impasicáa de condicoes ou restricoes a entrega e ao emprego
de recursos distribuldos pela União aos estadas e municIpios.

76



NOVa MODELO DE FINANaAMENffO i~ o SETOR SANEAMENTO

Aigumas das limitacoes ainda impastas ao poder dos estados para
legislar a respeita do ICMS, assim coma defidéndas nas caracteristiicas
econômicas deste imposta e do sistema tributário coma um tioda, pa-

deriam tier sido evitiadas não fossem as resistiêndas a inovacOes e a qual-
quer modificacáo que implicasse reducao de recefta, ainda que outras
altieraçoes (propastias par governas estiaduais e municipais, além de gnu-
pos de constituinties conheddos coma “regionalistias” e “munidpalis-
tas”) mais do que compensassem tais perdas. A nitida preferênda des-
ses governos par recursos transferidas vis-~-vissua abtiencão mediante
esfarco fazendário própria, resuitou também, face a omissão das autiori-
dades fazendárias federais no processo de cancepcáa do sistema tribu-
tiário, no excessiva aurnento das transferêndas.

Os percentiuais do produto da arrecadacao de lR e lPl destina-
dos ao FPE e aa FPM foram, outra vez, ampliados progressivamentie;
a partir de 1993, chegararn respectivarnente a 21,5% e 22,5%. 0
montante transferido dos estiados para as municlpias também cres-
ceu consideravelmente, tanto pelo alargamento da base do prindpai
imposto estiadual quanta peio aurnenta do percentiuai destinada as
unidades municipais (de 20% para 25%). Criau-se tiambérn uma par-

tulha de IPI, cabendo aos estados 10% da arrecadacao do impasto,
repartido de farma proporcional a expartacao de produtios manufatu-
rados. Desse montantie, 25% sáo entregues peios estiados aos munici-
pios. 0 FE foi extinto, mas 3% da arrecadaçãa do IRe do !Pl (ao invés
dos 2% que compunham a fundo) são destinados a programas de
financiamento aa setar produtivo das regiöes Norte, Nordeste e Cen-
tiro-Oeste, através das instituicóes financeiras federals de caráter regi-
onal. Tais programas poderiam destinar parte de seus recursos ao fi-
nandarnentio dos investirnentos em sanearnenta.

77



SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SANEAMENTO

A perda de recursas disponIveis da União, resultiante do au-
mentia das transferêndas e da eliminação de cinco impostios, cujas
bases foram incarporadas a do 1CMpara formar a carnpo de inddên-
da do ICMS, requer alguns ajustes. 0 mais óbvio deles - compatilvel

corn a abjetivo de fortalecer a Federação - é a descentiralização de
encargos. Coma essa descentralizaçãa nãa pade ocarrer instantanea-
mente, a prajetode sistiema tiributário da Assembiéia Nacional Consti-
tuinte (eiaborado pela Comissão do Sistema Tributário, Orçamentio e
Financas) continha urna disposicao tiransitória que criava urn fundo
para garantir recursas adicianais aos estados e municlpias durante a
perloda de tiransiçäa, corn a objetivo de organizar a pracessa de des-
centraiizaçao e assegurar a cantinuidade dos serviços.

Este fundo seria alirnentado corn a arrecadação do Finsadal e
outras recursos que a Uniãadeterminasse. Mediantie acordos, estados e
municlpios receberiarn, par tempo deterrninado, recursos que finand-
assern pardaimentie as encargos concamitianternente assurnidos. Estil-
maya-se que a processo se cornpletiasse em cerca de dnco anas, ao
longo dos quais a Finsadal se reduziria gradativarnente ate a extinção,
dando margern a que estiados e municipias aurnentassem suas receitas
próprias sern que a carga tributária gjobal fosse alterada.

Paralelarnente, a projeto~da Cornissão de Ordem Sadal previu,

entire as instirurnentas de finandamenta da seguridade sadal, urna con-
tribuicáados ernpregadores inddentie sabre a faturarnenta. AComissão
de Sisternatiizacáo preferiu manter estia cantribuicáa no orcamento da

seguridade sodal (a atual Cofins), eliminando, canseqüenternente, a
funda de descentralização. Dificultou-se, assirn, a desenvolvimento de
urn processo ordenado de descentralizacáo e manteve-se em vigor urn
tributo curnulativa, de péssimas efeitos econômicas13.
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A seguridade sodal e a educacáo são as areas de atuação gayer-
narnentai onde ha maiar volume de atividades descentiraiizáveis. Justa-
mentie estas areas faram contempladas, na Constituicáo, corn a garantia
de disponibilidade de recursos federals.

Ernbora as seçöes do tiexto constitudonal referenties a salide e a
assistiênda sodal dedarem que uma das diretrizesda acáagovernamental
é a descentralização politica-administrativa, a maJor parte dos recursos
que finandam essas atividades provém de contnibuicóes sodais, cuja ins-
titiuiçãa e de carnpetênda exdusiva da União. lstio quer dizer que ou as
açöes permanecem centralizadas ou seu finandarnenta se dá necessaria-
monte através de transferêndas, que, na faltade urn criteria pré-estabele-
cido, são negodadas casa a caso, favorecendo a concentraçãa do poder
polItico e restringindo a autonamia de estados e mu nicipios.

No caso da educacáo, a tiexto canstitiudonal rnantieve a vincula-

cáo de 18%da receita de impastos da União a despesas corn manutien-
cáo e desenvolvirnento do ensina. 0 governo federal conta, ainda, corn
uma parcela dos recursos arrecadados pela contiribuiçãa do saIário-edu-
cacao, exdusivos para esta atividade. Na area de educacão tiambém
será difldl promover a descentralizaçao das atividades.

Nas dernais areas de atuacàa do Estado, a Cartia de 1988 estiabe-
leceu atnibuicoes e carnpetêndas para legisiar privativas da União e dos
rnunicIpios, reservando aos estados as cornpetêndas que nao Ihe sejam
vedadas. No entanto, a artiga 23 estabeieceu a competiênda concor-

13 Urn dosgrandes méritos da reforma tribut~ria da década de 60 foi eliminaressa forma
de tribubç~o,que infelizmente loi reintroduzida, já na década de 80, como parte do
eslorço de sustenIaç~odo nivel da carga tributána. 0 ent~o Finsocial, atual Couins,
face ao seu born desempenho coma gerador de receita, trans(ormou-se em uma das
principais fontes de recursos da Uni~a.
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rente das tires esferas de gaverno para urn canjunta de impartantes ati-
vidades, entire as quais a saneamenta básica, atribuindo a lei comple-
mentar a fixacão das normas para coaperacãa entire elas. Coma a legis-
iacáo complernentiar ate agora nãa foi elabarada, ficaram indefinidos as
papéis de cada urn dos niveis de governo na prestação dos servicos, a
que pode resuitar em duplicacão de esforços au omissãa do Estado nas
tarefas que lhe cabe executar.

Em suma, a Constituição de 1988, alern de consalidar urna situ-
acão dedesequulIbria do setor pLiblica, nao proveu as meios, legais e
financeiras, para que houvesse urn pracesso ordenado de descentrali-
zacão dos encargos. Previa-se a épaca da promulgaçao da Constitui-

cao, cam base nos dados do balanco da União de 1987 e na hipótese
de que a carga tributária perrnanecesse canstante, que a irnpactio das
mudancas promovidas sabre as recursas disponlveis para as trés esfe-
ras de governo seria urna forte redistribuicaa dos recursos da União
para as estadas e, principalrnente, para as rnuniclpias. Espedficamen-
tie, a União perderia 1 7,8% dos recursos de que dispunha, as estiadas
ganhariarn 13,4% e as rnunicIpias 31,2%. Estas mudancas, devidas a
perda de bases impasitivas da União - e aumenta das bases dos de-

rnais nIveis - e a ampliação do volume das transferências intiergaverna-
rnentais, ocorreriam ao lorugo do periado 1988/93, corucentrando-se,
porern em seus dais primeiras anos14.

Voltando aos dadas das Tabelas 3.1 e 3.2, verifica-se que, após
1989 - ano em que, aiém da natural dificuldade de tiransicáa para urn
nova sistema tributiário, a arrecadação foi prejudicadapela vigorosa ace~

14 Ver Ricarda Varsano, 0 s,stema tñbutário brasilei,v na no~~aConstituicIo, mimeo,

outubro de 1988.
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leracao da inulacaa -, a carga tnibutária retarnou a nlveis serneihantes
aos de 1986 e 1987. 0 nlvel anorrnalrnente alto abservado em 1990
(27,9%) é explicado pelo Piano Collar, que, rnediante medidas excepd-
onais e de curtia duracáo, possibiiitiou urn aurnento temparário da recei-
ta federal e, peloseu impacto sabre a nlvel da inflaçãa, perrnitiu rnelhor
desempenho da arrecadacaa nas trés esferas de gaverna.

Houve, coma esperado, urna rnudança na distribuicáo das recei-
tas entre as tires niveis de governa. Desde o inido da vigênda do nova
sistema tributário - exceto em 1990, pelo rnotivo jáapontado -, a recei-
tia própria da União foi inferior aos niveis de 1986/87; a cresdrnentia da
carga tributária ocorreu nos estiados e rnunicipias, propardonairnente
mais nos rnunicIpios, onde a arrecadaçãa quase dobrou em relacáo aos

2 niveis históricos. 0 quadra das receitias tiributárias disponiveis, ou seja,
após cornputadas as transferências intergavernamentais, rnastra resulta-
dos sernelhanties. Verifica-se, porém, que as estados, que desde 1976
erarn benelidários llquidos das transferêndas, passam a ter receita dis-
ponIvel menor que a arrecadada, embora seu nivel seja superior aos
registradas em quase tados as anos da sérieapresentada. E nos munici-

pios, porém, que ocorrem as rnaiores ganhos.
Dada que a carga tiributária global foi, em 1991, muito próxima

da registrada em 1987, ano que serviu de base para a mendonada pre-
visão do impacto das mudancas na tiributaçaa, é intieressante comparar
os dados efetivos cam as previsOes. Comparanda 1991 corn 1987, a
perda efetiva de recursos disponiveis da União foi de 10,4% (menor
que a previstia, que seria 15,7% ate 1991, urna vez que as 2,1% restian-
ties seriarn perdidos em 1992/93). 0 ganho dos estiados tarnbérn foi
inferior (9,6% contra as 13,4% previstas). Nos municipias, a ganho efe-
tiva foi marcanternente superior ao previsto (46,4% contra 31,2%).
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Se admitirrnos que as previsöes realizadas em 1988 refletiarn
corretamente a irnpacto estático das rnudancas no sistema tiributiá-
rio, podernos concluir, sem surpresa, que a Uniáa estiaria fazendo
urn esforco para ampliar sua arrecadaçao, cuja resultado seria urn
aurnento da ordern de 0,8% do PIB nos seus recursos disponIveis. A
conclusão surpreendente é que estaria ocorrendo tambérn urn forte
esforço de arrecadacaa nos municipias brasileiros nos Liltimos anas,
a despeito de terem sido estas unidades de governo, consideradas
globalmente, as rnais beneliciadas pela reforrna tributária de 1988.
Este esforço teria gerado recursas aducionais estimados em cerca de
0,5% do PIB. A avaliacaa do desempenho recente das tlnanças pLi-
blicas, apresentada nas próxirnas secöes, canilrrna estias hipóteses.
Mostra tarnbérn que a esfarco realizado pela União tern cantiribuIdo
para deteriorar a qualidade do sistema tributária, enquanta que a
acaa dos municipios concentra-se nos tiributos rnais a-dequadas ao
papel de fonies de recursos de governos locais.

3.3. Os ajustes na tributação após 1988

Não restiam dilvidas de que a Canstituicaa de 1988 reduziu as
recursas disponiveis para a União, via aumentadas transferêndas tribu-
tárias e limitacáa de suas bases impositivas. Entretanta, a secáa anterior
também deixa daro quea Constiruicáa naa e a Linica respansável pelas
dificuldades financeiras da União, urna vez que sua perda de recursos
já vinha ocarrendo desde 1984. Outros fatores que explicarn essas dill-
culdades são a estagnacãa econôrnica, a aceleracao da inflacao e a as-
tado deplorável a que se deixou chegar a administracao fazendária. No
periodo pós-Canstitiuicão, o governo federal, para enfrentar seu crônico
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desequilIbrio fiscal e financeiro, adatou sucessivas rnedidas para corn-
pensar suas perdas. Entire elas, destacam-se as seguinties:

reducão dos gastas, diminuindo as tiransferências nãa-canstitu-
donais para estiadose municipios - as do orcamentoda segurida-
de sodal, em que predorninavam as relativas ao Sisterna Unico
de Satide (diminuicáo de 0,3% do PIB de 1988 para 1991) e as
transferências voluntárias ou negodadas do arcamenta fiscal (me-
nos 0,2% do PIB no perloda) - e seus investirnentos em infra-
estrutura econôrnica e sodal;

estabeledmerita de restricoes creditIdas para as esferas subna-
cionais, procurando reduzir seus encargos corn a rolagern das di-
vidas estaduais e rnunidpais e garantir a recebimentia pardal de
seus créditos, dirninuindo a refinanciarnento da dIvida externa
vinculada dos estados e dos municipios e exiginda pagamento
dos comprarnissos em atraso (rnedidas que forarn Ilexibilizadas
ao longa do tempo e negodadas junta àquelas unidades de go-
verno). Os bancos federais e a próprio Tesouro Nadonal passa-
ram a executar garantias e cabrar ernpréstirnos;

• criação de novas tributos e elevação das alIquotas dos já exis-
tienties, em particular daqueles nao sujeitos a partilha corn estia-
dos e rnunicIpios. Alguns exempios são a criacao da contribuição

sabre a lucra das ernpresas, em 1989, a aurnento da alIquata do
Finsodal de 0,5% para 2%, a aumenta das alIquotias do IOF, em
1990, e a criacãa do Impostia Provisório sabre Movirnentiaçöes
Financeiras (IPMF), em 1993.15
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Este Liltirno ponta é ilustirado pela Tabela 3.3, que apresentia a
evaluçao dos prindpais tnibutos que geram a receita da União no perl-
ado 1987/92. A partir de 1989, a receitia de tnibutos que cornpOern a
orçarnento fiscal se reduz em relacáa a 1987/88. Apenas em 1990 estia
receita se iguala a de 1987, devido ao IOF cobrado, adidonalmente,
par farca do Piano Collar. A queda se deve a perda das dnca bases
tiributárias incorporadas a do 1CM (induidas no item “outros”). A receitia
do IOF aumentia, devidó as alteracoes nas aliquotias; a do lPI sofre ligei-
ro acrésdrno e a do lR pequena queda (exceta em 1990). A receita do
orcarnento da seguridade social, nAo repartida corn as unidades subna-
donais, cresce, compensanda a perda. Destiacarn-se as receitas das con-
tnibuicoes sabre a faturarnento e sabre a lucro. Assirn, as pasicöes se
invertern: enquanto no biênio 1987/88 as receitas do arçarnento repre-
sentiavam 52,5% do total e as da seguridade sadal 41,7%, em 1991/92
as primeiras correspondem a 42,2% do total e as Liltirnas a 52,7%.

Estia inversão signilica detierioracáa da qualidade da tiributação.
As elevadas cantribuicoes sabre a foiha de salárias cnia~murna grande

cunha entire a custo do trabaihador para as empresas e a salario que
eles recebem, estirnulando a informalizaçãa das relacoes trabalhistias,
a que, par sua vez, reduz a própria base irnponuivel destes tributios. As

cantiribuicoes incidentes sabre a faturarnento das ernpresas - Cofins e
PIS - são tributos cumulativos, que, alérn de distorcerem a alocacáo
dos recursos, reduzem a competitividade dos produtios nacianais tan-

15 A arrecadaçäo dos impastos e cantribuicoes federais sujeitos a repartiç~ocorn as
govemos subnacionals, que representava 51% do total da receita tribut~riaem 1988,
caiu para 42% em 1991 (näa computadas as contribuiçóes ao FCTS e aa PIS/Pasep).
VerJosé Roberto R. Afonso, Descentra/izaçâo fiscalna America Lalina: esiudo de ca~
no Bras,/, Relatário de P~squisan2 4, Rio de janeiro, CepaVCEPP, 1994, p. 71.
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to no mercada externa quanta no mercado dornéstico. Corn a au-
menta do grau de abertura da econarnia brasileira e, principalmentie,
corn a inIdo de aperacaa do Mercosul e a canseqüente eliminacao
das tiarifas sabre importacöes de paises mernbros, a irnpacto desses
tinibutos ficará mais evidentie.

Tabela 3.3

Brasil - Evoluçaodas receitas dos principais tributos federals
- 1987/92

Tributos 1987 1988 1989 1990 1991 1992

Orçarnento fiscal
IR
IPI
IOF
Outros

8,3
3,7
2,3
0,5
1,8

8,7
4,1
2,0
0,3
2,3

7,0
3,9
2,0
0,2
0,9

8,3
4,4
2,4
1,3
0,2

6,3
6,1
2,1
0,6
0,5

7,0
3,3
2,3
0,6
0,8

Seguridade Sodal
Contr. ~1salários
CanuiseContr.s/’lucro
PIS/PasepeFGTS

7,1
4,6
0,6
1,9

6,3
4,1
0,7
1,5

7,4
4,3
1,2
1,9

9,6
5,0
2,0
2,6

8,1
4,3
1,5
2,3

8,5
4,5
1,7
2,3

Demaistributos 1,4 0,6 0,3 0,8 0,9 0,7

ReceftadaUnião 16,8 15,6 14,7 18,7 15,3 116,2

Fontes: Balancosgerais da Un,ão, MPAS/Dataprev e IBGE
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Urna eventual refarma tributiária que pretenda melhorar a quali-
dade da tributaçao será certarnente dificultada pelo pesa que as contri-
buicoes sodais representiam no total da receita da União e pela fragili-
dade da adrninistraçao fazendária federal, que, na ausênda de medidas
no sentida de fortialecê-la, nãa sera capaz de arrecadar adequadamente
tributios de meihor qualidade mas de rnais difidi adrninistiraçao, coma,
par exemplo, a Irnpasta sabre a Renda de Pessoas FIsicas.

Os estadas e municipios, aindaque favareddos peloaurnento da
receita tributária, cantinuaram corn dificuldades financeiras, face ao es-
toque das dIvidas passadas e ao aumentia das despesas carrentes. Corn-

paranda 1988 e 1990, para tiermos idéia da dirnensãadesta questão,
verificarnas que as estadas tiveram urn aumento de receitia disponlvel
de cerca de 2% do PIB, rnas despenderam 74% deste ganha corn au-
rnentia de despesas correntes (principalmente gastos corn pessoal). Nos
rnunicipios, 30% do ganho de recursas, da mesma ordern de grandeza
do dos estiadas, forarn gastios corn aurnenta de despesas corn salários.16
Os incrementias nos dispêndios resultaram, par urn lado, da pressão do
fundonalismo par aurnentos de salários e, par outra, do fato de as estia-
dos e municipios terem ampliado seus gastos nas areas sociais, prind-
palmentie saLide e educacáa, onde são grandes as despesas corn pesso-
al. E inegável, contudo, que as rnunicipias, benefidados par urna rnaior
partiidpação nos recursos tributaries disponiveis e pela reaiizaçãa, coma
verernos adiantie, de urn ajuste fiscal, reduziram suas dlvidas corn as
outras esferas governarnentais.

Devernos destacar, ainda, que a crise ecanôrnica que a pals vem

16 Ver FabrIclo A. de Oliveira, A desordem liscale os camin/lospara uma nova reforma
do sistema tnbutario, Texto para discussäa n2 21, Campinas, Unicamp/IE, 1993.
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vivendo desde a inido dos anos 80 neutralizou pardalmente, peloseus

efeitios corrosivos sobre a arrecadacáa tiributária, as ganhos obtidos pe-
los estadas e, sobretudo, pelos municipios. Os estados, prindpalrnentie

as rnais ricos, safreram, além dos efeitos da crise, a irnpacta negativo
das “guerras fiscais” sabre suas fantes de receita. Quanta aos rnuniclpi-
as, deve-se registrar que as beneilcios da reforrna tributária de 1988
não se distribuIrarn uniforrnemente. Devido a rnanutiencáo dos critérios
de rateia do FPM que vigoravarn anteriorrnente, as municipios de me-

dia e grande porte benefidararn-se proporcionalmentie rnenos que as
pequenas. Em outiras palavras, nos rnunicipios mais densamente pava-
adas, onde a dernanda par servicos de infra-estrutura urbana e rnaior, a
cresdrnentio dos recursos fai relativamente menar.

Em suma, a reacãa do governo federal a nova ordem tributária
instituIda a partir da Constituição de 1988 acasionou uma queda na
qualidade do sisterna tributário, sern, contudo, acarretar urn
equadanamento detinilivo de seu desequilibria financeiro e fiscal. E
indubitável, parérn, que, coma parte da reacáa, tienhasido gerado um
processo acelerado de descentraiizacáa: as governos subruadonais res-
ponderarn, em 1991, par 56% do consumo correntie e 75% da forrna-

~o bruta de capital fixo do setar p~blico.17Estie processa, entretianto,
naa foi decorrente de uma politica deliberada, mas apenas conseqUén-
cia da adação de paliticas restritivas visando a contiroie do défidt. Fal-
tou urn piano de descentraiizacao previarnente negodado corn as go-
vernos subnadonais, que desse urn ordenarnento minima ao pracessa.

A acAa do gaverno federal nas areas sodais ficou ainda rnais cornpro-
metida do que ja estiava, enquanto a fartaledmenta tmnanceira dos esta-

17 VerJasé Roberto R. Afonsa, DescentrahzacffoliscalnaAmerica Latina.;., op. cit.
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dose mu nicipias, apesar de significativa, tern sido insufidentie para aten-
der as crescentes dernandas saciais.

Alérn da inflacao, as resultados do desequilibria estrutiural do Se-
tar pLiblica sao, partanto, a insufidênda, em qualidade e quantidade,
dos servicos pLiblicos, que avilta ainda rnais a qualidade de vida dos
mais pobres, e as frequentes alteracôes intraduzidas no sistema tributário
corn a objetivo de aumentiar a receita, que naa raro piorarn a sua qualida-
de e perturbam a fundanarnento dos mercadas. Assirn, a disfuncáo do
Estado rapidarnente contiamina toda a sodedade. Esta e, dararnente, a
siwacAo atual do pals, daI decarrendo a necessidade urgentie de uma
nova reforrna do Estado, indusive da tributaçãa que a finanda.

3.4. As finanças püblicas municipais

A precariedade dos dados referentes as financas rnunidpais am-
da nãa permite que se proceda a urna análise rnais sistemática do hetie-
rogêneo conjunta de rnuniclpios brasileiros. Estia secãa busca construir,

corn base em urn canjunto de tirabaihos de José Roberto R. Afonso, urn
retrato da evoiucao recentie das financasmunidpais, que, embora ainda
incornpleto, perrnite uma prirneiravisão das mudancas que estão acor-
rendo nesta esfera de governa.

Os dados disponiveis, relativosao periodo 1988/91, mostrarn que
as municipias tiveram urn crescirnentia inedito de receitia. Houve
rnajoracáa tanta das receitas tributárias próprias quanta das receitias de
transferências. No prirneira caso, a rnajoracãa resulta não so da refarrna
prornovida pela Cartia de 1988, que arnpliou a nLimero de impastias de
cornpetênda dos municipios (adidonando a Impasto de Transrnissãa
Inter-Vivos de Bens lrnóveis (lliBl) e a Imposta sabre Vendas a Varejo
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de Cornbustiveis Liquidos e Gasosos (IWC), coma também de urn rnai-
or esforco de arrecadacáo dos tributos que já erarn rnuruidpais.

A Tabela 3.4 mostra que a arrecadaçáa própria dos municipios
brasileiros cresceu de 0,6% para 1,3% do PIB no perIodo 1988/91, ou
seja, mais do que dobrou. Destaca-se, em particular, a desempenho da
arrecadação do Irnposto Predial e Territorial Urbana (IPTU), que cres-
ceu, em media, 39% aa ano no perIodo, a que par si so explica 29% do
aurnento da arrecadacáa tributária munidpal. Corn istia, a cornposição
da arrecadacao foi substandairnente altierada: a despeito de tiambérn
registrar cresdrnenta acentuado no perlodo, a lrnposta sabre Serviços
de Qualquer Natureza (ISS), que era responsável par rnais da metiade
da arrecadaçâo em 1988 e 1989, praticarnente já dividia corn a IPTU,
em 1991, a papel de prindpal tributo rnunidpal. Este fato é auspiciosa
do pontia de vista da qualidade da tributacáo, ja que, enquanto a IPTU
é a fante de receitia tiecnicamente rnais adequada aos governos locais, a
ISS não so e inadequado (em diversos prajetos de refarrna já foi cogita-
do incorporar sua base a do 1CM ou ICMS), coma tern sua baseconcen-
trada nos grandes centros urbanos.

Quanta a distribuição regional dos recursos tiributiárias munid-
pais, observa-se na Tabela 3.5 urna concentração da arrecadação, em

1991, superior as cancentracOes demográfica e ecanômica. As partid-
pacoes, no total da receita rnunidpal do pals, das regiöes Sudeste (73,9%)
e Sul (12,3%) sornam 86,2%, cabendo as dernais regiöes apenas as 13,8%
restianties.18 Acrescente-se que a conjunto dos municipias dos estados
de São Paula e Rio de Janeiro respondeu, sozinho, par quase dais ter-

18 Os dados näo incluem a Distrito Federal e Roraima. AincIus~odo primeiro poderia
causar pequena alteração na distribuiçao.
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Tabeia 3.4

Arrecadaçao tributária municipal: evolução e composicao -

1988/91
(em %)

.

Tributo
Composição

1988 1989 1990 1991

Variacao
media
anual’

Contribuicao
ao

crescimento

ISS
IPTU
ITIBI
IWC
Taxa de prest. serviças
Taxa exerc. poder polIda
Outros2

52 51 42 32
22 11 17 26

7 6 6
4 7 5

15 9 8 11
7 4 3 3
4 14 17 16

11
39 -

36
66
17

4
105

16
29
12
9
7
1

26

Total (% do PIB) 0,60 0,59 0,99 1,34 31 100

Fontes: Dadas, segundo a conceito de Cantos Nacionais, elabarados em José Roberto R.
Alanso, Execuçao orcamentina da conso/idacao dos municIpios, mimeo, dez. 1992, a
~arIirde Contas Naciona is-I BCE; Anu~rioda FMI-FGV; MEFP/DTN e Abrasf.
Media geometiica 1989/91 para a ITIBI e a IWC e 1988/91 para osdemais.

2lnclui IR retido na lonte, contnbuicOes de meihoria e previdenciánas, multas, juras de
mora e cobrar a dfvida externa.

cos da arrecadacáo total dos governos locais. Considerando cada urn
dos tributas que gerarn a receita, verifica-se que suas distiribuicöes regi-
onais são bastantie sernelhantes a da receita global.

As exceçöes são as distribuicoes das Contribuicoes de Meihoria e

do IWC - em que a concentracãa na Região Sudeste é rnenas acentiua-
da, indicanda que estie imposto, corn extincáo prevista para a final do
exercido de 1995 par farca da Emenda Constitucional n9 3/93, contri-
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Tabela 3.5

Brasil - Distiibuiçao regional dos receitas tributárias - 1991

Regiäo Receita
tributária

Impostos

~ ISS ITIBI IVVC
Taxas

Contri-
buicoes de
meihoria

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

1,8
8,6

73,9
12,3

3,4

0,8 2,4 1,7 3,2
7,6 10,4 9,2 11,4

77,2 73,5 71,6 65,0
11,2 10,9 10,6 16,0

3,1 2,8 6,8 4,4

1,9
5,8

73,9
15,2

3,2

0,3
0,2

61,2
32,4
5,9

Brash 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fontes: Dados, segundo a conceito de Cantos Nacianais, elaborados em José Roberto R.
Afonso, Execuçffo orç~mentâriada consolidacffo do,s municIpios, mimeo, dez. 1992, a
partir de Cantos Nacionais-IBCE, Anuário do FMI-FGV; MEFP/DTN e Abrasf.tN~oinclul a Dist,ito Federal e Roraima.

bui para a reduçao das disparidades regianais de recursos póblicos. Em
relacáo as cantribuicoes de meihoria, a partidpaçãa da regiãa Sudestie é
de apenas 61,2% do total do pais, enquantia a da regiãa Sul é de 32,4%,
quase trés vezes maior que sua partiidpacãa na receita global. A contri-
buição de meiharia é urn instirumentio que poderia ser utiuizado para
finandar a expansão dos serviços de saneamentia para areas onde a
capaddade cantributiva nãa seja muito baixa. Não existe, no entanto,
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tradiçãa de cabrança destie Lributio no Brasil, exceto nos estadas da re-
giãa Sul e em São Paula e Minas Gerais.

Os municipios das capitiais, que abrigam 24% da populacão do
pals, são respansáveis par cercade metiade da tributacão local. A Tabela
3.6 mostra que a arrecadacáo total desse conjunto de municipias teve
urn cresdmento media de 30% aa ano no perlada 1988/91. Sobressai-
se a receita do IPTU, que apresentou irnpressianante cresdrnentio em
1990 e 1991 (159% e 99%, respectivarnente), sendo responsável par
40% do aumentia da arrecadacáo global. Sua participacaa na receita de
impastos e taxas, que era de 18% em 1988 e caira, em 1989, para 11%
apenas (devido a indusão de dais novas tributios na competênda rnuni-
dpal), chegou, em 1991, a marca de 30%. Contudo, ha ainda bastiante
espaco para cresdmentio futiuro: observa-se que a receitia per cap/ta do
IPTU era, em 1991, de US$ 23,53 par habitante, enquanto nas paises

mais desenvolvidos a receita de impastas similares atinge, em media, a
valor de US$ 40,00 par habitante.

Tambérn a arrecadaçao de tiaxas rnostrau vigaroso cresdmenta
em1990/91, arnpliando sua partidpacáa no total da tributaçãa munid-
pal. Registra-se, partianto, no periodo, urna tendênda a utilizacao pre-
ferendal dos tributos mais apropriados aos gavernos locais, embora a

ISS seja, nas capitals, a fonte de receita predorninante. Tambérn este
iiltiirno irnpasta apresentau crescimento expressiva de sua receita no
periodo cansiderado, ernbora cancentrado em urn ano (1990). Coma
conseqUênda do esforço geral de arrecadacáa, a receita per cap/tado
conjunto de rnunicipios das capitais cresceu de US$ 38,00 em 1988
para US$ 78,00 em 1991.

Pouco se sabe a respeitia da evoiucáa recente das financas dos
municipios nãa-capitiais, pais nãa se dispoe de dados desagregados re-
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Tabela 3.6
Arrecadacao de impostos e taxas nos municipios das
capitals - 1988/91

Tributes 1988 1989 1990 1991

Crescimento anual (%)
IPTU
155
ITIBI
IWC
Taxas
Total

-30 159 99 53
0 38 -2 11

-2 14 6
39 -3 16

-19 99 80 42
12 53 27 30

Composiçao (%)
IPTU
ISS
ITIBI
IWC
Taxas
Total

18 11 19 30 22
71 63 57 44 56

11 7 6 9
6 6 4 6

11 8 11 15 12
10 100 100 100 100

Receita per capita
(US$/habitante) *

IPTU
ISS
lTlBl
IWC
Taxas
Total

6,89 4,73 12,03 23,53 11,80
26,82 26,23 35,62 34,30 30,74

4,66 4,49 5,01 4,72
2,70 3,69 3,50 3,30

4,29 3,40 6,62 11,72 6,51
38,00 41,72 62,45 78,05 55,06

Fonte: Elaborado em José Roberto R. Afonso, Oajuste fiscaldos municipios das capitals,
mimeo, ago. 1992, a partir de dadas da ABRASF, das Secretarias Municipais de Financas,
do DTN/MEFP e do IBGE.
* Valares a precos de 1991, utilizando coma deflator a 1CP-Di, convertidos para US$ pela
taxa de cámbio media anual (Cr$ 408,731US$).
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centes para estie canjunta de unidades de governa. Recorre-se, aqui, a
urna arnastra constitulda par 93 desses rnunicipias, para as quais havia
dados dispaniveis ate 1991.19 As Tabelas 3.7 e 3.8 apresentam alguns

resultados obtidos para a arnastra. Os rnuniclpias forarn distribuidos
par gruparnentas de regiöes e par faixas de papulacãa, sendo apresen-
tados dados sabre a evolucáa da receita liquida (receita total menos
aperacoes de créditio) e da receita de impastos e tiaxas,2°arnbas per
capita, no perlodo 1988/91, bern coma inforrnaçoes sabre a estrutura
dareceitiaern 1991.

Os dados da arnostra confirrnarn a tertdênda de realização de
urn expressiva esfarco tributário própria par parte dos rnunicipios não-
capitals. 0 aurnenta recenteda arrecadaçao é urna tendênda generali-
zada e quase unânirne nos rnuniclpias da amostra. Em apenas dais ca-
sos houve queda real da arrecadacãa e em urn outro não ocorreu ca-
branca de irnpastas nos anos cansiderados. A Tabela 3.7 mastra que
nos dais grupamentos de regiöes e em quatra das dnco faixas de papu-
laçaa consideradas (e na amostra coma urn toda) a cresdrnenta da arre-
cadaçaa de irnpostose taxas superou par amplarnargem (rnais de 40%)
as variacoes da receita lIquida. Apenas para as municlpios corn rnais de

300 mu habitiantes a diferenca entre as taxas de cresdrnentio foi relativa-
rnente pequena. Para a total da arnastra, a receita de impostas e taxas

19 A amostra foi construIda e analisada em José Roberto R. Afonso, Evoluçâb real e
estrutura da receita dos municIpios n~o-capitais:1988-1991, mimeo, 1992. Trata-se
de uma amastra não-aleatária. 0 criteria para sua cans~tuicãofoi, exciusivamente,
disponibilidade de dados. Contudo, ha indIcios de que ela possua urn grau razaavel
de representatividade do universo de municIpias nao-capitais.

20 A receita de impastose raxas foi preferida pelo autorem lace da diferença que se conga-
lou em alguns casosentre a dada de receita tributaria e a sama de sew camponentes.
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cresceu 38% no periodo, contra as 27% constatados para a receita II-
quida. A diferenca entre as taxas de cresdmento é rnaior no gruparnen-
to Narte/NordesteiCentra-Oeste que no Sudeste/Sul e nos municipios
cam rnenos de 10 mil habitanties que nos demais.

Tabela 3.7
Crescimento do receita lIquida e da arrecadaçao de
impostos e taxas de uma amostra de municipios não-
capitals - 1988/91

(em 9~)

Grupos de
municIpios’

N2 de
municlpios

Variação da receita
per capita- 1988/91

L(quida2 lmpostos+Taxas3
Por reghOes
Nort&Nardeste/C.Oeste
Sudeste/Sul

26
67

18 54
27 38

Por faixas de populaçaa
<10.000
10.000a50.000
50.000alOO.000
100.000a300.000
>300.000

17
20
21
23
12

16 74
19 34
22 42
19 36
35 39

Amostra 93 27 38

Fontes: Elaborado em José Roberto R. Alonso, Evo/ução real e estrutura da receita dos
municIpiosnao-capitais 1988-1991, mimeo, ago. 1992, a partirde dadosdolBCE, DTNJ
MEFP e secretarias municipais de Finanças.
1Amastra não-aleatária, construfda em funçäo da disponibilidade de dados; classificaç~o
conforme populacao do Censa Demogr~iicode 1991.
2Receita liquida = receita total - operaçOes de crédito.
3lncluu receitas de IPTU, ISS, ITIBI, IWC e laxas de serviços e de poder de policia.
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Tabela 3.8
Estrutura do receita de uma amostra de
municipios não-capitais - 1991’

Grupos de
municIpiosl

Nümero de
municIpios

Valores per capita
(US$/hab.)2

Receita Receita de -

LIquida3 Impostos
e Taxas4

Par reglöes -

Norte/Nardeste/C.Oeste
SudestejSul

26
67

69 7
173 43

Por faixas de populaçao
<10.000
10.000 a 50.000 -

50.000alOO.000
100.000a300.000
>300.000

17
20
21
23
12

143 6
160 39
121 19
160 35
174 48

Amostra 93 162 40

Fontes: Elaborado em José Roberto R. Afonso, EvoluçJo real e estrutura da receita dos
inun,cfpiosnão-capitais 1988-1991, mimea, ago. 1992, a partir de dados das seguintes
fantes~IBCE, DTN/MEFPe Secretarias Municipaisde Financas.
1Amostra näo-aleatória, construlda em funçao da disponibilidade de dados; classificaçäo
conforme populac~odo Censa Demografico de 1991. -
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Participação na
receita IIquida (%)

Receita Receita de Transf.
própria5 irnPOstOs ICMS FPM

e taxas

Participação na receita de
impostos e taxas (%)

IPTU ISS ITIBI IWC Taxas

23 11 21 31
41 25 44 8

36 30 8 8 18
33 35 6 7 19

7 4 19 51
34 24 32 20
33 16 34 19
35 22 43 11
45 28 45 4

31 10 33 7 19
52 16 7 4 21
31 28 7 9 26
34 34 6 8 22
37 37 6 7 16

40 24 43 9 34 35 6 7 19

2Conversäo para US$ pela taxa cambial media anual (Cr$ 408,73/US$).
3Receita lIquida = receita total - operacoes de crédito
4tnclui receitas de IPTU, ISS, lTlBl, IWC e taxas de serviças e de poder de poilcia.
5Receita própria = receita IIquida - transferências.
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Comparando-se as dadas da Tabela 3.8 &rn as da 3.7, obser-
va-se urna correlacao inversa perfeitia entre a ordenacãa das tiaxas de
cresdrnenta da receitia de impastios e taxas e a ordenacãa do valor
destia, au seja, as municIpios que cobram pauco impasta per cap/ta
são as que apresentam rnaiares taxas de cresdrnento. Esta correlacão
e observada tambérn, embara imperfeita, quando se consideram as
rnunicipios da amostra individualmente.21 Natiuralrnentie, aqueles que
cobravam pauco tinham mais espaco para ampliar a arrecadaçao. -

Contudo, as dados parecern estar dando a notIcia de que rnesmo as
prefeitos dos municipias pequenos, que tradicionalmente preferiam
receber transferêndas a incorrer no onus politico de cobrar tiributos,
resalverarn começar a arrecadá-los.

A Tabela 3.8 mastra dararnente a pequena partidpacãa dos re-
cursos próprios na receita liquidados municipios corn rnenos de 10 rnil
habitantes e a forte dependênda que essas unidades tém de recursos -

do FPM. Mais da metade de seus recursos provérn desta fonte. 0 FPM
consegue apraxirnar a receita lIquida percap/tado conjuntiode unida-
des desta faixa de papulaçaa a das dernais, e ate rnesmo faze-la ultra-
passar a nIvel da faixa de 50 a 100 rnil habitanties. Mas seu impacto
regional e insufidente para aproximar a receita lIquida per cap/ta dos

municIpios das regiöes rnais pobres do nIvel registrada no Sudeste/Sul,
que ainda e duas vezes e rneia rnaior.

A dependênda de recursas do FPM é muita menor para todos as
dernais gruparnentos de municipias e, coma era de se esperar, cai na
rnedida em que a populacão aumenta. Inversarnente, a dependênda
das transferêndas estaduais aumenta corn a tarnanho da unidade. 0

21 Ver o trabalho mencionado na nob n~9.
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mesmo nãa acontece cam a arrecadacãa per capita de irnpastos e ta-
xas, que e maior nos rnunicIpios corn 10 a 50 mil habitanties que nas de
50 a 300 rnil. Naqueles, a peso do IPTU na arrecadacao é muita maior
que nas dernais estratias. A explica~oprovável para estie fato é a presen-

ça, nestia faixa, de rnunicIpios corn grande potendal tiurIstico, coma Bal-
neário Carnborii~i,Carnpos do Jordãa e São Sebastião, que tern pequena
papulaçãa residente rnas papulaçãa flutuantie grande e de alto poder
aquisitiva, que pode suportar urnacarga altia de IPTU. Essas três unidades

são as que apresentam a rnaior arrecadação per capita da arnostira.
0 perlil tributário dos rnunicipias da arnastra é diferente das ca-

pitais, revelando maior partidpacãa das tiaxas (19% contra as 15% apre-
sentadas pelas capitiais) e rnenordependênda do ISS (35% contra 44%),
cuja impartiãnda era, em 1991, sernelhante a do IPTU (34%). Caso a
tendêndado perIado 1988/91 tenha sido mantida, a IPTU jádeve ser a
prindpal fontie de receitia dos municIpias nãa-capitais. Regionalmente,
verifica-se que as estrutiuras tributárias do Sudestie/Sul, de urn lado, e
das dernais regiöes, de autro, são extremamente sernelhantes, corn uma
ligeira tendênda a rnaior partidpacãa do IPTU nas regiöes menos de-
senvolvidas e do ISS nas rnais ricas.

De tudo que foi expasta acerca dos municIpios brasileiros, can-
dui-se que hauve urn generalizado e bem-sucedido esforca de arnplia-
cáo da arrecadaçãa, que teve a rnérito adidonal de privilegiar as fantes

de recursos tecnicarnente rnais adequadas a gavernos locais. Coma can-
sequênda deste ajuste e das altieracoes no sisterna tributiário introduzidas
pela Constituiçãa de 1988, a partidpacãa da esfera local na receitia tn-
butária disponIvel cresceu de 13,1%, em 1988, para 17,2%, em 1991.

Ao contrário do que se diz cornumente - que a Constitiuiçao de
1988 transferiu recursas federais para as estados e municipios, mas que
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nAa houve urn correspondente aumento das responsabilidades daque-
las esferas de governo -, tern ocarrido, tiambern, a partir da aprovacáo
da Carta, urna descentralizaçãa de encargos que, embara pouca visIvel e
desordenada, tern magnitude significativa. Dados consalidados dos ba-
lancos munidpais rnastram que a total da despesa local a-esceu de US$
16 bilhôes, em 1988, para US$ 25,5 bilhöes, em 1992, a que significa
urna taxa de aescirnento media de 12% aa ana. A despesa adiaonal de
US$ 9,5 bilhaes foi alocada prindpalrnente a gastos sodais: 22% para
educacáo e cultura; 16% para saóde e sanearnento; 14% para habitacâo
e urbanismo; e 12% para infra-estrutura econômica (tiransportes).22

A descentralizacao de encargos fica rnais visIvel quando se consi-
dera a farrnaçãa bruta de capital fixo do gaverno, que situou-se em
3,1% do PIB em 1991. Deste total, cerca de 36% correspondem a in-
vestirnentos dos municipios, a que representa 78% do total do investil-
rnentio estadual e a dobro da partidpacáo da União. Coma a investi-
menlo presentie define pardalrnente a nIvel de gastios correnties futuros,
a tiendênda e de crescente descentralizacáo da despesa. -

Nas municipios das capitais, a taxa de incrementia real da despesa

per capita foi expressiva, ainda que inferior a taxa de aesdrnentia da
receita. Na maioria deles, as gastos corn programas de educacao, sa(ide,

habitacáo e urbanisrno cresceram mais do que a despesa total. Aqueles
que mais despenderam na area sadal tiverarn, em geral, urn aumento
relativo rnaior das despesas corn pessoal, enquantia as que priorizaram as
gastios cam desenvalvimento urbana ampliararn seus investirnentios fixos

22 Dados extra Idas de José Roberto R. Afonso, DescentrahzaçJo Fecale espe~PiTh/i-
ca: opapeldosmunicIpios, Relatário Preliminar de Pesquisa, Rio dejaneiro, Contra
de Estudos de Paillicas Püblicas, 1994.
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mais do que propordonalrnentie aos gastos correnties. Considerado a con-
junta desses municIpios, a despesa corn pessoal subiu em tiermos absolu-

tos nos iiltimas anas, mas seu peso relativo na receitia carrentie caiu.23
Urna pesquisa sabre a estrutura da despesa, realizada em urna

arnostra de 90 municIpios nâa-capitiais no perIodo 1988/91, indica urn
cresdrnentio real de 73% da despesa total no perIoda.24 Destacaram-se
as municIpias do NortelNordeste/ e Centro-Oeste, que quase dobra-
ram sua despesa total (aurnentia de 98%), superanda a crescimento

apresentado pelos rnunicipias do Sudeste/Sul (72%). Contudo, a gasto
media par habitiante é ainda bastiarite desigual: US$ 80,00 no Narte/
Nordestie/Centira-Oeste e cerca de US$ 200,00 no Sul/Sudeste. Quanta
a aplicaçãa de recursos, a pesquisa verificou que as funcoes saciais -

educação, sai~de,habitaçãa e transportie -, foram responsáveis par 66%
do incremento do gasta total no perloda, destacando-se, especial-
rnentie, as duas primeiras, corn aumentos reals, no periodo, de 126 e
121 %, respectivamen tie.

Verifica-se, portanto, que, enquantio a União vem cortando gas-
tos, as municIpias tern aumentiado suas despesas, assumindo encargos
e responsabilidades. No entanto, a cresdmento da irnpartãnda da esfe-
ra local ainda não compensa a diminuicáo dos gastas da UniAo, ernbora

em algurnas areas, coma no casa da saiide, seja significativo a aumento
das despesas municipais.

23 VerJose Roberto R. Afanso, Oajwte fIscaldos municiplosdas capitals, mimeo, 1992.

24 Ver Guilherme Cautinho, Evo/uçJo real e estrutura de despesa dos inunicfpios nJo-
capitais: 1988/91, mimeo, 1992.
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3.5. As condiçôes financeiras do governo
e a expansão dos serviços de saneamento

A indisponibilidade de dadas desagregados par pragramas para
as esferas subnadonais de gaverno impede urna análise rnais acurada
dos gastos orcarnentários corn sanearnentia. Mesrna as dados federais
predsarn ser avaliados corn extrerno cuidado cartceitual e rnetodalogica,
para que não se chegue a conclusöes enganosas quanta a capaddade
que a governo central tieria para partidpar do esforco de expansãa do
setar sanearnenta. Em vista disto, a avaliacão aqui apresentiada é ainda
bastantie precária e deve ser encarada coma uma primeira incursão em

urna area praticarnente desconhedda.
A Tabela 3.9, extraida de urn relatório elaborado para a PMSS,25

apresentia a evoluçãa dos investimentios em saneamento básica, realiza-
dos corn recursos do Orçarnento Geral da União (OGU) e do Planasa!
Pronurb, no periodo 1980/93. Observa-se que, ate 1988, a Planasa era
responsável, ano a ana, par rnais de 95% do total do investirnento. A
partir de 1989, a partidpaçãa do OGU torna-se irnportante e, não so
pela cresdrnentio dos recursos destinados ao sanearnentia coma pela
queda vertical do valor dos finandarnentios concedidas pelo Pronurb
(sucessor do Planasa), passa a ser, a partir de 1992, a prindpal fante de
recursos federais para a setor.

Na tiabela, são definidos coma recursos do OGU as investirnen-
tos realizados pelo Tesouro Nadonal nas subprograrnas 447, 448 e 449
- Abastecirnento de Agua, Saneamento Geral e Sistiernas de Esgoto, res-

25 Aliança - Pesquisa e Desenvolvimento Ltda., Diagndslico do Setor de Saneamento:
esiudo econômico e financeiro, Relak5rio de Pesquisa, BrasIlia, 1994, PMSS.
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pectivarnentie. Verifica-se que esses recursos, após passarem par urn
minima em 1984, crescerarn rapidarnente ate 1987, sofreram uma que-
da em 1988 e, a partir dai, apresentiaram urn crescirnentia vertiginaso,
difidl de ser explicada em face das dificuldades financeiras da União
que, coma vista nas secôes antieriores, se agravaram a partir de 1984.

Admitie-seque, corn a redemocratizacao do pals e a conseqüentie

cresdrnentio da partidpacãa do Congresso Nadonal na eiaboracAa do
orçamento, tienha havido urna rnudança na alacacãa dos recursas, em
favor de gastias sodais, pulverizados e dientielistas, entire as quais as de
sanearnento. Mas, a reacáo do Poder Executivo tern sido a adequacão
das despesas a restricáo de recursos, nãa realizando as gastias autorizados
pelo orçamentia au retardando a liberação dos recursos norninalrnen tie
fixados para que a intlaçaa corroa seu valor real. Assirn, uma explicacão
possIvel para as valores apresentados na tabela - que são dados de

balanco e, partanta, gastos efetivamentie realizados -, é que, corno a
periodo de crescimenta vertiginaso coindde corn a de aceieracáa nãa
menos verliginasa da inflação, no qual registram-se sucessivos pianos
heterodoxos de estabilizacáo, a conversão dos dados de balanco para
dólares pela taxa de cârnbio media anual estaria provocando superes-

tirnaçãa do valor real do investirnento.
A mecánica que sustenta esta hipótese é a seguinte: a Piano Ve-

rão (1989) e as pianos Collar I e 11(1990 e 1991) foram executiados no
primeira tnimestire do ana (janeira, marco e fevereiro, respectivamente);

as resultadas, em tiodos, forarn quedas abruptas da inflacaa seguidas de
aceleraçäa desta ao longo do ano ate a nova dioque no inIdo do ano
seguinte (e, após a Piano Collar II, ace!eracão ienta rnas contInua ate a
Piano Real). Consequentiernentie, a taxade câmbia dos rneses finais do
ano são muito superiares a taxa media anual. Casa as iiberacoes de
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Tabela 3.9

Investimentos em saneamento báslco corn recursos do
Pianasa/Pronurb e do OGU - 1980/93

Ano
Fontes (US$ milhöes) Recursos do OGU

o~u’ Planasa/
Pronurb2 Total

Participação
(%)

Variação
Anual (%)

1980 30,0 1.125,0 1.155,1 2,6 -

1981 54,0 1.409,7 1.463,7 3,7 80,0
1982 42,1 1.258,7 1.300,8 3,2 -22,0
1983 20,3 671,0 691,3 2,9 -51,8
1984 16,5 428,6 445,1 3,7 -18,7
1985 23,1 709,7 732,7 3,2 40,0
1986 31,6 743,9 775,5 4,1 36,8
1987 51,1 963,2 1.014,3 5,0 61,7
1988 46,8 1.288,7 1.335,5 3,5 -8,4
1989 102,3 817,9 920,2 11,1 118,6
1990 138,9 885,1 1.024,0 13,6 35,8
1991 275,0 804,4 1.079,4 25,5 98,0
1992 429,0 326,8 755,8 56,8 56,0
1993 442,4 234,6 677,0 65,4 3,0

Fontes: Elaborado em Alianca - Pesquisa e Desenvolvimento Ltda., Diagnostico do Setor
de Sanearnento: Esludo Econórnicoe Finance/rn, Relatóno de Pesquisa, BrasIlia, jul. 1994,
a partir de dados do Balanca Geral da Uniäo e da CEF/BNH.
1lnvestimentos realizadas pelo Tesouro Nacianal nos subprogramas 447, 448 e 449 -

Abastecimento de Agua, Saneamento Geral e Sistemas de Esgoto, respectivamente.
2Planasa em 1980/89 e Pronurb a partir de 1990. Investimentos realizadas em água,
esgoto, drenagem urbana e na rubrica “Outro?.
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recursas para investirnentos em sanearnento tenham se concentrado

nos finais de ana, a que é bastiantie pravávei face a padrão apresentiado
pela execuçâo financeira do Tesauro Nadanai em passado recente, a
conversão para dólares pela tiaxa media anual estaria superestirnando
grasseirarnente a valor real do gasta.

Para testiarestia hipótese, forarn obtidas, através do Siafi, as vaia-
res diários das iiberacoes referentes aos subprograrnas 447, 448 e 449,
canvertidos para dólares pela tiaxa de cârnbio do dia da liberacãa. A
Tabela 3.10 apresentia as novas resuitiados obtidas para a periodo 1990/
93. Eles não são estritiarnentie comparáveis corn as da tiabela anterior,
par induirern, tambern, as gastos de custeiodesses subpragrarnas. Mas,
coma se verifica na tabela, ao menas em 1993, a valor do custieia e
pouco rnais de 1% do total dos recursas dos subprogramas, não distior-
cendo as resultados da camparacáa.

Os novas resuitados são cerca de rnetade dos valores anteriares,
exceto em 1990, quando rnantam a apenas urn aitavo do valor registra-
do na tiabela 3.9. E passivei que ainda estejam superestimando a cantri-
buiçao dos recursas da União para a finandarnento dos investirnentos
ern sanearnentio contidos nos tires subpragramas, vista que a OGU in-
dui entire as fontes de finandamento recursos originários de ernprésti-
mos externos, que nãa puderam ser separados dos dernais.26 Par autro
lado, autras subprogramas, coma Planejamento Urbana, Limpeza Ri-
blica e Defesa contra lnundacoes, induern alguns gastas reladonados
ao setiar sanearnentia que nãa forarn aqui cornputados.

Consideradas as liberacoes de recursos dos tiltirnas anos e adota-

26 Para, atra~sdo Siafi, identificar as fantes de recursos e separar as recursos externos,
sena nece~rIaprogramacao especial, q ue nAo pode ser feita no âmbito deste trabaiho.

105



SERIE M0DERNIZAcAO Do SETOR SANEAMENTO

da a hipótiese de que as recursas disponIveis da Uniãa permanecerão
nos niveis recentes mas a eiiminacáa do desequiiIbrio fiscal requererá

restiricaa adidonal de despesas, é razaável estimar em cerca de US$
140 miihOes anuais (aproximadarnente dais tiercos do valor media do
biênia 1992/93) a cantribuiçãa futura possivel dos recursos orçarnenta-
rios federais para a expansãa da oferta dos servicos de saneamentio.

Não ha dados disponIveis para a obtençao de estirnativas serne-
Ihantes das cantiribuiçOes dos canjuntas de estadas e de rnuniclpios do
pals. Foi possivel, contiudo, abter dados para as estados de São Paula e
do Rio de Janeiro e para as rnunicIpias de suas capitais, referentes a
1993, que desagregarn a funcaa ~Saiidee Saneamento” nos programas
“Satide” e “Saneamento”. A parlir desses dados e de algumas hipóteses
heróicas construIram-se estimativas grosseiras da ordern de grandeza
dessas futuras cantribuicoes. -

Tabela 3.10

Uberacoes de recursos do Tesouro Nacional (subprograrnas
relacionados a sanearnento) - 1990/93

(em USS milhães)

Subprograma 1990 1991 1992
1993

Investi- Pessoal e
Total mento custejo

447 - Abastecimento de água
448 - Saneamento geral
449 - Sistemas de esgoto

Total

9,33 26,15 65,40
6,77 101,66 136,10
1,35 10,14 23,64

17,45 137,95 225,14

96,43 96,13 0,30
81,91 79,66 2,25
36,42 36,41

214,75 212,20 2,55

Fonte: SIAFI/MF
* Canvertidas para US$ pela Taxa Cambial Diana.
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O procedirnentia utilizado, registrado passo a passo no Quadra
3.1, foi a seguinte:

• Os dados dos balancos das unidades consideradas forarn can-
vertidos para dóiares pela taxa de cámbia media anual.
• Para evitar a contagern de gastos realizados corn recursas de
autras fonties (finandarnentios externos, FGTS, etic) foram consi-
derados apenas aqueies realizados corn recursos próprias.
• Para passar do regime de competencia para a de caixa, adrni-
tiu-se que a praporcao dos Restas a Pagar na despesa do progra-

ma Saneamento é igual a reiacão entre as Restos a Pagar da uni-
dade e sua Despesa Total.
• As somas dos totais das despesas referentes ao programa Sanea-
mento assirn obtidos para as dais estados e para as duas capitals
faram extirapoladas para a total do pals, utilizando-se coma fatiores

de expansão as inverses das partidpacoes dos dais estiados e dos
dais mu nicipios nos totais das despesas nadonais dos respectivos
niveis de governo na funcão Saiide e Sanearnento em 1992.

• Para levar ern canta a diferenca entire a valor obtido pela con-
versão para dólares pela taxa de cârnbio media anual e a que
seria obtido pela utulizaçao de tiaxas diárias, multi plicararn-se as
valores calculados no item anterior peia reiação entire valares em
dóiares dos investirnentas da União, em 1993, referentes aos sub-
pragramas 447, 448 e 449, convertidos pelos dais metiados (ver
Tabelas 3.9 e 3.10), acresdda de 50% de seu valor.

• Coma as governos estiaduais e munidpais vem apresentando
crescentes e expressivos superávits (nas canceitos prirnária e ape-
radonal), e razoável supor que as iiberacoes de recursos sejam
rnenos cancentradas nos meses finais do ano do que as da União
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(sendo esta a razãa para a acresdrno, arbitirada em 50%, na rela-

cáo do item anterior); e que existie espaco para aumentar o volu-
me de recursos destinada ao programa Sanearnentio, sendo a fol-
ga financeira maior nos rnunicIpios do que nos estiados. Em vista
disto, arbitraram-se fatores de expansaa de 20%, no caso dos
estados, e 30%, no dos municlpios, aplicados as estirnativas obti-
das no item anterior.

Os resuitados apresentados no Quadra 3.1 são, em niirneras re-
dondos, USS 150 rnilhóes para a contribuicáo anuai possivel dos esta-
dos e US$ 380 milhöes para a dos municIpias. Somanda-se a esties
valores a estimativa anteriorrnentieabtida para a contiribuição da Uniãa,
condui-se que a contribuicão que a orcamenta piibiico brasileiro pode-
na dar ao finandamento da expansãa dos serviços de saneamento manta
a US$ 670 rnilhôes.

Seria passivel expandir a volume de recursos destinado a investi-
mentios em sanearnentia caso urna nova reforma tributária venha a ser
realizada no futuro próxirno? Esta e uma questão irnportante que se
procura responder na próxirna seção, em que se especuia a respeita da
natureza da reforma.

3.6. EspecuiaçOes sobre uma
possivel reforma tributária

Embora a Piano Real tenha sido, ate a momenta, bem-sucedida
quanta ao objetivo de reduzir a inflacão, é praticamentie consenso entire
as economistas que, sem um ajuste estrutiurai do setar ptiblico, suas
candiçöes financeiras serãa a estapirn do recrudesdmenta do processo
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inflacionário, dorrnentie rnas nãa extinto. A despeito do fracasso do re-
cente processo de revisãa constitiudanal ocorrido entre 1993 e 1994,
ha expectativas de que a necessaria reforma do Estiado será brevemente
inidada e vai requerer desde aiteracoes na Constitiuicãa ate mudanças
nas institiuiçöes piibiicas e no carnpartamentio dos politicos e da tecno-
burocrada. Par isso, será urn processo necessariarnente longa.

Assirn sendo, convém que a sistema de finandarnento do investi-
menta em sanearnentio seja, desdejá, concebido parafundonar em dais
diferenties cenários. 0 primeira, transitiória rnas nãa necessariarnente de

curta duracáa, é a situacáa atual, descrita nas seçöes antieiiores; a Segun-
do é a situaçao após as reformas, sabre a qual se especula nestia seção.
Paraa questãa do finandamentia do saneamenta irnporta cansiderai, prin-
cipairnente, aspectos reladonadas a reforma tiributaria (e a utiiização rnals
adequada do atiuai sisterna tributária) e da seguridade soda].

Dada que a Constituiçâo de 1988 arnpiiou e consolidau a des-
concentracäo de receitia tributiária que vinha ocarrendo em favor dos
estados e municIpias, a objetivo de alterar a distiribuiçao dos recursas
disponiveis entre as tires esferas de governo náa terá a dominânda que
teve a época da Assernbléia Nadonal Constiluintie. Embora a materia
deva reaparecer na agenda da discussãa poiItica de uma reforma tiribu-
tiária, parece óbvio que não ha condiçoes favoráveis nern para reduzir
ainda mais as recursos disponiveis para a União nern para promover
urna recancentraçãa das rendas piblicas. Não se descartarn, no entian-
to, rnudancas nas distiribuicOes de recursos entire estiados e entire rnuni-
cIpios e nas participacoes de recursos próprias e de tiransferências na
composição de suas receitas. Urnadas rnais óbvias defidendas do atiual
sistema tributiário é a criteria de distribuição dos recursos do FPM que,
comavista na secáo 3.4, resultia em forte concentracaa dos rnesrnos nos
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Dados - 1993
a) Despesas do Pragrama Saneamento (Cr$
milhaes)
b) Participação de recursos próprios no
Programa Saneamento (%)
c) Participação dos Restos a Pagar na Despesa
Total da Unidade (%)
1. Despesas do Pragrama Saneamento (US$
milhoes - taxa de câmbio media anual: Cr$
90,222/US$)
2. Despesas do Programa Saneamento corn
recursos próprios
3. Estimativa das liberacoes de recursos do
Programa Saneamento

Dados
a) Soma São Paulo+Rio de Janeiro
b) Participação de São Paulo+Rio de Janeiro
nas despesas nacionais da funçao Sa(ide
e Saneamento em 1992 (%)
c) Relaçao entre as valares, para 1993,
das Tabelas 3.9 e 3.10, acrescida de 50% (%)
d) Fatores de expansão (%)
4. Estimativa pam a Brasil
(taxa de cârnbio media anual)
5. Estimativas pam o Brash
(taxas de câmbio diárias)
6. Estimativas para o Brasil, considerada
a foiga financeira

Fontes: Balancos dos governos estaduais e municipais

Quadro 3.1
Estimativa da contribuição anual possh,el dos recursos
orçamentários dos estados e municipios para a expansão
da oferta de serviços de saneamento

Itens do procedimento Estados Capitais
SP Ri Sr RJ

6.931 6.479 8.432 5.223

100 11 100 58

9 22 10 30

76,8 71,8 93,5 57,9

76,8 7,9 93,5 33,6

69,99 6,2 84,2 23,5
Total dos
Estados

76,1

45
73

20

169,1

123,4

148,1

Total dos
Municipios

107,7

27
73

30

398,9

291,2

378,6
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rnunicIpias corn papulacão abaixo de 10 mu habitanties.
Descartado a objetivo de redistribuir recursos entire as tires esferas

de gaverna, as debates do passada recente tern dernanstrado urna con-
vergência de apiniôes em tiorno da necessidade de uma futiura reforma,
capaz de pramaver: a harrnonizacãa entire as necessidades de arreca-
dar e de aprimorar a sistema tiributário, quanta aos seus efeitios sabre a
alacacao de recursas e a cornpetulividade do setior produtivo nadonal; a
meihoria da distiribuiçAo da carga tributária entire contribuinties; e a sirn-
piiuicaçào do sisterna tributikia e das normas que a regern. 0 grande
risco a ser enfrentado corn urna futura reforrna é a de que se pretienda
atingir esses tires objetivos rnediante a reducáo da carga tributiária. Caso

disponha de rnenos recursas fiscais que atualmente, a Estada brasileira
fucará praticamente paralisado au, pior, será urn foca perrnanente de
instabilidade econôrnica.

Os municipios, coma se viu ern seçãa anterior, par farca de urn
considerável ajuste já realizada, estão atualrnentie em posicáo relativa-
rnente canfortável. Ainda assirn, não serãa capazes de assumir novas atul-
buicôes ou a aurnenta significativo no nlvel atual de seus encargos sern
que haja urn cresdrnenta concomitantede suas receitas. Os estados, apesar
do pequeno aiIvio propidado pela Constitiuicão, ainda estâo as voitias
corn a elevado nIvei de endividamenta do perIodo anterior a 1988.

A União, a despeito do esforça de ajuste de suas contas, é a nlvel
de governa em piores condicoes. Dados referentes a 1992 mostram
que é rnuita pequeno a espaco para carties adidonais de gastas: todas
as despesas de custeia (exdusive despesas corn pessoal) e de investi-
mentio correspondiarn a apenas 15% do total dos gastos, sendo a res-
tiantie do gasto praticamente não-carnprimlvel (a menos que se facarn
alteracoes nas disposicoes constitudonais que tratarn da estabilidade
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no ernprego do servidor piibiico e das benefIdos previdendários).27
Em relaçao aa elenco de irnpastas, poucas alteraçoes deverão ser

intiroduzidas par urna possivel reforma tributária. Já estava previstia a
extincãado IPMF ao final del 994 edo IWC edo adidonal estiadual do
IR ao firn do exercIdo de 1995 (Emenda Constitucional n9 3/93). De
resta, ha prapastias no sentido de eliminar a Impasta sabre Grandes

Fortunas - que, previsto na Constitiuição, nãa foi ate a momenta institu-
ida e, se a for, terá abjetivo redistributiva mas pouca capaddade de
geração de receita -, e de transformar a IPI em urn conjunto de impos-
tos seletivos, inddentes sabre fumo, bebidas, veiculas, consumo final
de combustiveis e energia eletrica e sabre urn canjuntia restrito de ou-
tras bens cuja cansumo cancentra-se nas dasses de renda mais aitias.

Nenhuma dessas alteracoes tern irnpacto positivo na carga tribu-
tária agregada. 0 aurnentia da carga so poderá ser conseguido atiravés
de medidas que visern a recuperacáa das adrninistraçöes fazendárias
dos tires niveis de gaverna, bern comaa ampliação da cooperacáo entre
elas, e a aprirnorarnenta das norrnas legais e administirativas que regem
as impostas. Contudo, não se deve esperar que a carga tributaria possa
ser significativarnente superior a verificada na década de 70.

A qualidade dos impostas deve, assim, rnerecer maior atencáa
de urna reforma que urna alteracáa no eienco. Dentre as irnpostos de
competienciada União, rnuitiaainda pode ser feita para meihoraraqua-
lidade (em relaçao aos objetivas antieriarmente rnendanados e quanta

27 0 restante da despesa dividiu-se entre transferências a estados e municIpios e relati-
vas a previdencia socIal (36%), gastos cam pessoal e encargos socials (32%) e encargos
da dIvida (17%). Ver Banco Central do Brasil, Bras,! - Programa Económ,co, n~35,
dezembrode 1992.
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a capaddade de arrecadar) do lR e do Impasta sobre a Propriedade Ter-
ritorial Rural (ITR). A transformaçaa do IPI em urn conjunta de irnpastos
seletivas sabre a consumofinal seria urna sirnplificação significativa, tanto
do ponta de vista da administracáo fazendária (que paderia deslocar re-
cursos hurnanas e rnatieriais escassos para a administracaa do IR) coma
do contiribuinte (que teria suas obrigacoes acessórias reduzidas).

No ârnbitia dos estados, a ICMS é certamente a irnpastia que
merece maiar atençãa. A desoneraçãa dos bens de capital e das expor-

tacôes (bern coma de seus insumos) e altieraçôes nas regras de tiributia-

cáo das tiransacôes intierestiaduais são as madificaçöes necessárias para
rneihorar seus irnpactas sabre a aiocacáo de recursos e sabre a compe-
titiividade dos produtos nadonais. A harrnonização da tributiacãa peio
ICMS e via ISS, evitando a bitributacáa de servicas de usa intierrnediá-
rio, tiarnbérn é necessária. Tais rnedidas acarretarn irnpartantes altera-
çöes na distiribuiçAo interestadual dos recursos tiributaria (e tiarnbérn no

seu montante), devendo, par isso, ser precedidas de cuidadoso estudo
sabre seus irnpactas sabre as receitas.

Corn respeita aos municlpios, a carninho que vern sendo Se-
guido nos i~iltimosanos - aprirnorar a adrninistiraçao do IPTU e, onde

a base seja significativa, a do 155 -, é o rnais adequado. Nessas uni-
dades, bern coma nos estados, as contribuicoes de melhoria, ainda

muito pouco expioradas, podem ampliar a capacidade de investi-
rnenta, inclusive em sanearnento.

Urna forma de tributacáo que, devido aos abusos do passado,
quase desapareceu do corpo da Constituicaa - as empréstimoscornpul-
sórios -, poderia ser reabilitada para reforçar as recursos disponlveis
para “investimento ptThlico de caráter urgentie e de relevantie interesse

nadanal”.28 Não seria difIdl defender a relevânda dos investimentas
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em sanearnenta nern a urgênda de uma parte deles. 0 problerna maior

seria conceber ernpréstimos corn caracteristicas e garantias de devolu-

cáo do capital que as tiornassern sufidentiemente atraentes, para que a
Congresso aprove a lei campiernentar necessária para sua instituição. A
devolução dos ernpréstimas poderia se dar, par exernplo, na farma de
partidpacáa no capital das ernpresas de saneamento, desde que a regu-
iarnentação dos serviças preveja garantia de remuneracáa minima para
a capital investido nessas entidades.

Verifica-se, pelo que foi ditia ate aqui, que a refarma do canjunto
de irnpastas depende menas de revisão da Constiituicao do que de mu-
danças nas demals norrnas legais e de apiirnoramento da administracãa
fazendária. A situaçâoe campietamente diferentie quando se cansideram
as contiribuicöes sodais. Quanta a estas, são necessarias substandais mu-
danças que, dada a grande importánda que as contribuicóes assumirarn
coma fontes de linandamentia das açóes do gavemo federal, difidlmente
poderão se efetivar sem urna concomitante reformada seguridade sadal
(e da regularnentacáa do rnercado de trabalha).

Coma apontado anteriarmentie, as contribuicoes sodals apresen-
tam dais problemas prindpais que predsam ser corrigidos: a caráter cu-
rnuiativo da Cofins e da contribuicáa para a PIS e a excessiva Lributacáo
indden tie sabre a faihade saiárias, indulda alacantribuicáa para oFGTS.

A seguridade social, coma definida na Constituição de 1988,
eng~obaas acoes das areas de sa(ide, assistenda sadal e previdênda,
que, ern canjunto, dispoern de fonties exdusivasde recursas. No entian-
to, a própria Canstituiçãa rnastra claramente a diferenca de natureza
entre as duas prirneiras e a ~itirnadessas areas: enquanta na previdên-

28 Canstituicãa da Rept~blicaFederativa do Brasil, art. 148.
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da as benefidárias são necessariarnente finandadores do sisterna, as
dernais açoes são de caráter geral, sem qualquervInculo entire benefId-
as e contribuiçoes. Assim, taivez fosse mais apropriado que a previdên-
da tivesse urna fonte exdusiva de recursos e as demais areas fossem
finandadas par recursas gerais.

Essa e urna questao importantie para a reforma tributiária, pasta
que a escalha das modalidades de tributo que financiariarn a segurida-
de depende de urna dedsãa a respeito. Caso a tiese da fonte exdusiva
para a previdenda prevaleça, a princlpio do beneuido sugere que a
instirurnento de seu finandamentia deveria ser a contribuicáo sabre a
folha de salárias, ao passo que a finandarnentio das acoes das demais

areas da seguridade deveria provir de recursos orçamentiárias gerais.
Caso contirária, urn esquerna de finandarnentio coma a previsto no arti-
go 195 da Constituiçãa seria adequado, cabendo discutir apenas a qua-
lidade das cantiribuiçôes sadais.

Tributos que inddern em cascatia, coma a Cofins e a P15, são
incampatilveis corn urn sistiema ecanômico efidente e integrado a eca-
nomia rnundiai. Alérn de distorcerern a alocacáa de recursos, eles pre-
judicam a cornpetitividade dos produtias nadonais. Par outro lado, de-
vido a boa capacidade que tern de gerar receitia, não é recornendável a
eliminacáo desses tributes sem que se assegurern fontes aiternativas de
receita. Urnasugestão, apresentiadaem propasta do Poder Executiva aa
Congresso no final de 1992, é a criacáa de uma contribuição inddente
sabre a valor adidanado pelo capital, que substituiria as contiribuiçöes
curnulativas, bern coma a inddente sabre a lucro das ernpresas.

Caso se prefira criar urna fontie exdusiva para a previdenda sad-
al, esta contiribuicAo garantiria a rnaior parte do finandarnento das de-
mais areas da seguridade social, cabendo a folha de salário ser a base
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exclusiva da previdênda. Se a preferenda recair sabre a propostia de
finandarnenta conjuntia das areas da seguridade, pode-se instituir uma
i~nicacantiribuição, inddentie sabre a valor adidonado e cobrada pelo
método de adição, ou seja, tendo coma base salârios rnais lucros (e nãa
vendas rnenos compras, coma nas casas do IPI e do ICMS).

Esta cantiribuiçao tern as vantagens de ser não-cumulativa e neu-
tira em relaçaa a escolha da intensidade de capital e trabalho, e de
permitir a exdusão das exportacães de sua base, rnediante ratieio Se-
rnelhantie ao utilizado no passada para a impastia de renda das pessa-
as juridicas. Do ponta de vista da adrninistiraçãa fiscal, permite a dife-
renciação da base para atender especificidades setioriais e a aprovei-
tarnenta da estrutura de adrninistracão do impasto de renda de pes-
soas juridicas. Tern, ainda, a vantagern de ser urn tiributo de mesrna
natureza econômica que a iCMS, ernbora arrecadado par método to-
talmente diferente, a que facilitiaria urn eventual processo de descen-
tiralização de encargas (via redução da carga de contribuicôes e con-
cornitantie aumento de ICMS).

Caso se mantenha a tributação inddente sabre a folha de salári-
as, sua intiensidade predsaria ser revista. Urn trabalha recente lista nada
rnenos que 14 contiribuicôes sodais inddentes sabre a folha de saiári-
05.29 Entire essas, ha contiribuicöes de natureza privada (para a Sesi,
Senai, Sesc, Senac, Senar e Sebrae) e outras reladonadas a finalidades
não abrangidas pela seguridade social (contiribuicoes do saiária-educa-

cáo, para a ensina aeraviário, para a ensino marltirno, para a Pragrarna

de Ensina Fundamental e para a Incra). Acrescendo-se a tudo istia a

29 Sandra Cristina Filgueiras de Almeida, Reforina das contribuicOes sociais e setis ire-
pactosquantitativos, mimeo, IESP/Fundap, agosto de 1993.
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própria cantiribuicAa para a previdênda e a do FGTS, a alIquota total
que incide sabre a foiha de saiários uitrapassa 35%, a que estirnula ali-
anças entire empregadas e ernpregadores para inforrnaiizar as relaçöes
trabaihistas, reduzinda a base impositiva desse conjuntia de tributos.

Não abstiante a rnéritio social que possarn tier as atividades das ins-
titiuiçöes privadas mendonadas no parágrafo anterior, nãa faz sentido fi-
nandá-las corn contribuiçöes cornpuisórias vinculadas, enquanto a faita

de recursos devasta inidativas p~blicas.Se a sodedade atribui rnérito a
tais atividades, mais que a outras que campetem par recursos p~iblicas,
tia] preferênda deveria se manifestar nos arçarnentos anuais, neles se atm-
buindo recursos para a realização dessas despesas. Quanta as demais
contiribuicoes inddentes sabre a folha de salárias, exceta as destinadas a
previdênda e a FGTS, paderiarn ser suprirnidas par urna reforma, bus-
cando-se a finandarnentia das atividades par meio de outras fantes.

Ainda que se cancelern todas as contribuiçoes inddentes sabre a

folhade salários, exceto as diredonadas para a finandarnento da previ-
dencia social e para a FGTS, a tributacáa sabre a folha continuará a ser

relativarnentie elevada, a rnenas que haja urna reducáa drástica do nlvel
de benefldos previdendarios. Assirn, nãa e desprezivel a probabilidade
de que se venhaa propor a firn do FGTS. Esta possibilidade 4 reforçada

pelo fato de que, corn a criacão do seguro desernprego, a FGTS perdeu
partie de sua irnportânda, passando a dividir corn ele a responsabilida-

de de prateger a tirabalhador que venha a perder seu ernprega.
No estiágia atual, a seguro desernpregoainda oferece uma prote-

cáo bastante limitiada aa trabaihadar, enquanta a FGTS já não é ade-
quado para proteção ao trabalhador de baixa renda. Nessas condiçôes,
é razoável adrnitir que estia sitiuacáa seja tiransitória e que a próxirna
passo seja a arnpiiacáo do seguro desernprego e a elirninaçãa do FGTS,
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o que teria a dupia vantagern de oferecer rnelhor protecão ao trabalha-
dor desempregado, corn menaces encargos para as ernpregadores. Neste
cenário, a outro papel do FGTS, a de forrnar urn patrimônia a ser utili-
zado pelo tirabaihador após a aposentadaria, passaria a ser exerddo
pela previdenda carnplernentar, de caráter não-carnpuisória.

Em resuma, nâo se deve esperar que uma possivel reforma tibu-
tária venhaa possibilitar urn aumento significativo no nivel de recursos
orçamentários e, canseqUenternente, na dispanibilidadede recursas para
a finandamento dos investimentos em saneamentia. Pravavelrnente, não
estará induido entire as objetivos da reforrna a de aurnentiar a carga
tiributiária alérn do suficientie para equilibrar as contas p~iblicas,equili-
bria este que deverá ser atingido tarnbém mediantie reducao da despe-
sa. 0 FGTS, histioricamentie a principal fonte de financiamento do setior
saneamento, corre o risco de extinçao. Provavelrnente, as investimen-
ties sociais passariam a ser finandados corn urna parcela dos recursos do
seguro desernprego, que seriarn ampliados rnas continuariam a ser es-
cassos em face das rnt~iitiplasdernandas que sabre eles serão exerddas.
Neste cenária, a parte que caberá aa sanearnento dependerá da corn-
petenda das institiuiçôes responsáveis pelo setor para, competindo em
urn processo politico de alocaçäa corn outras areas não menos necessi-
tadas, pleitear recursos para essa atividade.
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4. POUPAN~ACOMPULSÔRIA

4.1. lntroduçao

14 institiuição do Fundo de Garantia do Tempo de Servico peia Lei n~
5107, em 1966, visava corrigir as disfuncoes do rnercado de tirabalho,
resultantes da estiabilidade do trabaihadar, e alavancar recursas para
finandar a produçaa de habitacoes, ramo de atividade corn reflexos
irnpartantes do pontia de vista ecanômico e sócio-polltico. Par este
instrurnenta, as ernpregadores deveriarn efetu ar, compu Isori arnente,
depósitas em contas vinculadas em name dos trabalhadores, que seri-
am utilizados, prindpalrnente, enquanta pec~iliono momenta da apo-

sentiadaria ou coma indenizacao nos casos de dispensa imotivada.
A rernuneracão das contias vinculadas era viabilizada pelas apli-

cacoes feitias pelo Banco Nadonai da Habitação (BNH), gestior dos
recursos, e, para tanto, estavarn sujeitas a carreçãa rnonetária igual a
das cantas vinculadas, rentiabilidade superior ao custa dos recursos
depositados e garantia real.

As contias vinculadas erarn operadas pela rede bancária incurnbi-
da do recebirnento das contiribuicoes, pagamentia dos saques e controle
das contas vinculadas, sob a supervisãa do BNH, cabendo a Previden-
cia Social a fiscalizacáo da arrecadaçao das cantribuicoes.

A Lei n9 5107 previa, ainda, que a gestaa do FGTS pelo BNH far-
se-ia “segundo planejamento e norrnas gerais expedidas par urn Conse-
Iho Curador, intiegrado par urn representante do Ministério do Trabalho e

Previdênda Social, urn do Ministiério Extraordinário para a Planejamentio
e Coordenação Econômica, urn representantie das categorias profissionais
e a presidente do BNH”, este ültirno coma presidente do Conseiho.
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Sendo a estabilidade urn direito do trabalhador garantido pela

Constitiuição, a intiraducáo do FGTS coma instirumento substitutio so
foi possivel em funçao do carátier opcionai de que se revestiu. Toda-
via, a interesse e a poder das empresas acabou par tarnar praticamen-
tie cornpulsória a adesãa a este nova sisterna, permanecendo a estabi-
lidade coma urn direito daqueles que ja a haviarn adquirido. Desde
entao, as ernpresas passararn a dar preferência a contratacáa de em-
pregados que aptiassem pelo FGTS.

A disponibilidade de recursos do FGTS para investiri~ntiasnos
prirneiras anos de sua existência nãa so propidou a expansão dos
investimentias em habitacáo, coma também contribuiu para arnpiiar
as investirnentas em saneamento e demais cornpanentes da infra-es-
trutura urbana. Assirn, linhas de finandarnentio especificas para essas
finalidades forarn instiituidas.

A crise dos anas 80 e a incorparação do BNH a Caixa Econôrni-
ca Federal, em 1986, desarticulou as atividades de finandamento
sustentadas pelo FGTS. Ao debilitiarnenta financeiro do fundo sornou-
se a desmonte da estrutiura de gestão anterior, corn a extiincão da
area de pianejarnento do BNH, acarretando problernas que ainda não
forarn devidamentie soludonados.

4.2. 0 FGTS sob a nova Iegisiação:
Leis n9 7839/89 e n2 8036/90

Os problemas acurnuiados ao longo dos anos forarn objeto da

atiencaa do governo federal em 1989, que constitiuiu urn Grupo de Tra-
baiho intierministierial corn a atribuicão de aperfeicoar a sistierna. 0 Gru-
pa adotou coma diretrizes bâsicas de seu prajeto:
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• assegurar aos tirabalhadores rernuneracão justa e prateção dos

recursos depositados nas contas vmnculadas;

• garantir a formaçãa de urn pecillia par acasião da aposentiadoria;
• evitar que a Fundo tirouxesse prejuizas para a governo e para
as tirabalhadores.

Essas diretirizes foram incorporadas a Lei n9 7839/89, que, entre
outiras medidas, preconizava:

• aperfeicoar a controle das contas vinculadas dos tirabalhadares
mediantea centralizacáa das cantas vinculadasem urnórgão gestor
- a CEF - e a criaçAo de urn cadastro (mica;
• aprirnorar a fiscalizaçaa da arrecadacáo de contribuiçOes;

• estiabelecer parârnetros para aplicacaa dos recursas;
• criar condiçoes para tarnar a Conselho Curadar a Orgao rnais

importante na gestiao do Fundo, inclusive alterando a sua re-
presentacaa;

• reduzir a volume de saques mediante a extincão de várias de
suas modalidades;

• institiuir rnecanisrnos visando a reducáo do ntimero de contas;

• reduzir as perdas dos titulares de cantias mediante a reducáo
dos prazos para a rode bancária repassar as recursos recolhidos

as contas vinculadas.

Em rnaio de 1990, a Lei n9 8036/90 intiraduziu rnadificaçoes na
Lei n2 7839, aprovadameses antes. Essas moduuicaçoes, entretanta, não
altierararn as aspectas essenclais da iei anterior.

A centralização das cantias vinculadas na CEF, encerrada recentie-
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rnente, constiitiuiu passo impartante para a aperfeicoarnentia da gestãa
do fundo, indusive criando candicoes para a redução no tempo de
atendimento das dernandas, espedaimente no tiocantie aos saques do
FGTS. Todavia, uma visão unificada das contias de cada titular, passo
impartantie para se identificar a perfii dos detientores de saldos e rado-

nalizar a operaçãa do sistierna, corn reflexos na reducáo de seu custio de

rnanutençãa, esbarra na qualidade insatisfatória do cadastiro relativo as
cantias operadas pela rede bancária anties da centralização.

Apesar do esforca empreendido na area de arrecadaçao, no
sentido de combater a sanegacão no recolhirnentio das contribui-
çöes pelas empresas, a evasão permanece eievada. 0 desaparelha-

menta da Secretaria de Fiscaiizacao do Ministiério do Trabaiha, a
quem compete fiscalizara recoihirnento das cantiribuicoes, a falta de

elementios na CEF para analisar a consistencia das inforrnacoes pres-
tadas pelas ernpresas que requerern Certificados de Regularidade

junta ao Fundo e a paraiisacaa, durantie as (mitirnos anos, dos praces-
sos de execuçaa judicial, oriundos de natificaçOes de débitias de re-
coihimentos, favorecerarn a manutençäo de indices de sanegacãa
superiores a 30% da arrecadacáa potendal do FGTS.

0 estabeledmenta, em lei, de parãmetras visando a distribuicáo
dos recursos aplicados nas areas de habitiaçao - no minima 60%-, sane-

arnento e infra-estrutura urbana, foi complernentado par norrnas do
Conselho Curador - espedalrnente a Resolucáo n2 25/90 -, espedfican-
do a distribuicão dos recursos par unidade da federacão, fundada em

critiérios tiécnicos. Da rnesma forma, reguiarnentou-se a distribuição dos
financiarnentios habitiadonais par faixas de valor, de maneira a garantir a

atendirnento as faixasde rnenor poder aquisitivo, sern cornprometer a
equilibria econôrnico do sisterna.
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A atuacáo do Conselho Curador do FGTS, instAnda principal da
gestão do Fundo, foi rnarcada par urn amplo espectro de decisOes e
diretirizes expressas sob a forma de resoiucoes. A regutarnentaçaa dos

prograrnas de apiicacáo dos recursos do FGTS, a aprovação dos arça-
mentos anuais, a estabelearnento de parãrnetras para pagamenta da
tarifa bancária e da tiaxa de adrninistiracáo do FGTS, a fixacáo de condi-

çoes para renegociaçãa das dIvidas de operacöes de crédito e de reco-
Ihimentios em atraso das ernpresas, a flexibilizacáa das candicoes de
financiamenta para as empreendirnentios corn dificuldades de camera-

alizacaa e a constituicaa de urn fundo de liquidez, para eventualidades
de excesso de saques em canjuntiuras desfavoráveis, são exemplos de
rnatiérias relevanties sabre as quais dispôs a Conseiho Curador~.

Não obstiantie sua preocupacáo em instiitiuir normas reguladoras
do sistema, nãa conseguiu a Conselho ter acesso as inforrnaçOes neces-
sárias para coibir o desrespeito as suas resalucoes pelos gestares e ape-
radores do sistema, especialrnentie em 1991, quando carnprometerarn-
se recursos do Fundo, em cantatas em suas tires areas de atuação, que
exauriram a capaddade de novas financiarnentos nos dais anos e meia
subsequentes. Atualrnentie, a Conseiho Curador está ernpenhado na
revisão de todos as prograrnas de aplicacao e dos critérias e procedi-
mentas para a anáiise e concessão de empréstirnos, bern coma na fixa-

cáo de condicoes para a credendamentio dos agentes do sistema.

A airnejada reducao do volume de saques, via extinçãa de várias

30 Esse colegiado era integrado par representantes do gaverno (Ministério do Trabalho,
da Fazenda, Bem-Estar Social, Banco Central e Caixa Econômica Federal), dos traba-
Ihadores (Central Unica dos Trabalhadores, Força Sindical e Confederaçäo Ceral dos
Trabalhadores) e dasempregadares(Confederaç~oNacional da IndCistria, Confedera-
ç~aNacional do Comércio e Confederaç~oNacional das Instituicâes Financeiras).
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madaiidades previstas na legislacão anterior, não obteve sucesso. Assis-
tiu-se a urna retiração dos saques para resdsão, nos anos de 1989 e
1990, em funcáo, principaimentie, da intiraduçaa de dispositivo consti-

tudonal inibidor de dernissão sern justa causa. Mesmo assirn, ja em
1992 e 1993, a proporção dos saques par dispensa relativarnente a
arrecadacáo brutia superou a media histórica do sisterna.

A reduçao do n(mmero de cantas deveria ser alcançada tianto
pela sua unifucaçao (inviabilizada na escala desejada pela qualidade
insatisfatória do cadasto existente), coma peio saque de parcela sig-

nificativa das contias inativas, estimadas em rnais de 80 rnilhOes. Des-
tas, apenas cerca de 12 milhoes haviam sido objeto de saque ate
janeiro de 1994. Esta pequena proporcáo dos saques de contias inati-
vas deve-se, em parte, as dificuldades de identiificaçãa de seus titula-

res (resuitante, tambérn, do cadastro deficiente ja apontiado) e parte
ao desinteresse dos titulares em requerer a saque de contas cujas sal-
dos são de valores inexpressivos (estima-se que cerca de metade des-
sas contias inativas tern saido inferior a 20% de urn salário minima).
Destia forrna, a redução dos custos de manutenção deste segrnentia do
sistiema sO devera ocorrer a partir de 1995, corn a mncorporação do

saldo das contias que cornpletiarem cinco anos de inatividade ao patri-
rnônia do Funda, previstia na Lei n2 8036/90.

Frente as dificuldades encontiradas, dentre as objetivas colirna-
des pelo grupo intierministerial que concebeu a Lei n~7839/89, a resul-
tiado mais irnportante alcançado refere-se ao impacta positivo sabre a
arrecadacáo do FGTS, resultantie da reducáo do floatde 42 dias dos
recursos do Fundo depositados na rede bancária, a tItulo de rernunera-

cáo pelos servicos prestadas, cujo pagamento passou a se realizar sob a
forma de tarifa, corn base no n(mmero de contas rnovirnentadas. Alérn
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disso, cabe mencionar a estiabelecimento de parárnetras para efeito de

distribuiçãa de recursas entre as unidades da federacáo, segundo ante-
rios técnicos bern fundamentiados e tiransparentes.

4.3.0 desempenho do FGTS

vis-à-vis seus objetivos báslcos

4.3.1. Formacão de pecüiio

Desde a origern do FGTS, a possibilidade do trabaihador forrnar
uma poupanca para a momenta de sua aposentiadoria esbarra nas ca-

racteristicas do mercado de tirabalho, que favarecern a rotatividade da

mão-de-obra, especialmente dos segmentas rnenos qualificados, corn-

prometendo parcela significativa da arrecadacáo de contiribuiçoes cam
as saques para resdsão, que acentuam-se em canjunturas recessivas.

Tabela 4.1
FGTS - Relacao entre Os saques por resclsão e a
arrecadacao bruta - 1967/1993

Ano (%) Ano (%)
1967 3,15 1981 43,85
1968 17,96 1982 43,11
1969 31,06 1983 61,79
1970 39,56 1984 62,62
1971 35,40 1985 55,11
1972 43,36 1986 50,82
1973 42,59 1987 57,23
1974 42,50 1988 59,41
1975 45,66 1989 36,05
1976 43,89 1990 39,30
1977 ~i6,02 1991 55,30
1978 46,11 1992 60,13
1979 44,61 1993 58,86
1980 41,67

Fonte: CEF/Defus. Resumo do FGTS, 1993.
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Tabeia 4.2

FGTS - Estimativa do tempo médio de permanência no
emprego calculado a partir do valor do saque médio dos
trabalhadores, por dispensa sem justa causa e por
aposentadoria, segundo a classe de salório

Classe
salário
minimo

Salário
médio
classe

Valor med.
saque por
dispensa

Permanênda
emprego
(meses)

Valor med.
saque

aposentad.

Permariência -

emprego
(meses) —

Ate 1 1 0,84 10 1,91 23
Del a 5 2 4,54 27 28,64 172
De 5 a 20 11 38,52 42 125,21 136 -

Maisde 20 30 110,21 44 193,57 77

Total 1,7 3,43 24 --- ---

Foote: dados brutos do relatório da CEF, relativos aos saques do FCTS realizados em
janeirode 1994.
Dados elaborados par Roberto Zambani.

Nadécada de 70, as saques par resdsão do cantata de trabalho

absorverarn 44%da arrecadação bruta do Fundo, subindo este percen-
tual, no decenio subsequente, para 51%, e atingmndo, no perlado 1991/

93, cerca de 58% (Tabela 4.1).
Ernbora não se disportha de estiatisticas recentes sabre a estratifi-

cacao dos saldos acurnulados par faixas de rendimento dos titulares, as
dados disponiveis sabre a estirnativa da distiribuiçãa dos saques par
aposentadaria, segundo a ciasse de salários dos empregados, confir-

marn as consequencias da maiar rotiatividade sabre asegmenta Corn
menor renda na formacao do pec(mlio. Assim, enquanto para a tabalha-
dor corn rendirnento de ate urn salário a valor media do seu saque par

aposentiadoria equivale a 1,91 salária rninirno, para urn tabaihador na

faixa de 5 a 20 saiários minirnos a valor do saque media é de 125
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salarios minirnos, equivalentes a saldos propordonais a, aproxirnada-
rnente, dais e 12 anos trabaihados, respectivamente (Tabela 4.2).

A forrnação do pecülio foi tambérn prejudicada pela utilizacáo de
indices de correcáo das cantias que não refletiram a intlação. A defasagern

acumulada dos Indices aplicados aas saldos das contas vinculadas relati-
varnente ao Ind ice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP - Dl),
entire 196~e 1993, fol superior a 400% (Tabela 4.11). A arrecadação
liquida do Fundo, se corrigida pelo IGP-Dl, proparcianaria urn saido acu-
rnuiado duas vezes e rneia superior ao existente atualmentie no FGTS
(Tabela 4.12), representanda uma perda superior a US$ 33,7 bilhöes.

Opoder aquisitivo dos depósitos tiambérn foi aviltada, ate 1989,
pela defasagem de ate 30 dias para a recolhimento das cantiribuicoes
pelas ernpresas, e de rnais 42 dias entire as datias de recebirnento e

repasse de recursos pela rede bancária as contias vinculadas.

4.3.2. Proteçao ao trabalhador dispensado sem justa causa

AConstituiçãa, emseu Titiulo II, CapItiulo II, que trata dos direitos
sodais, protege a relacáo de trabalho, através da indenizacáa campen-

satOria, do seguro desemprego e do FGTS.
• Saques do FGTSpor dispensasemjusta causa

A Lei 8.036/90, no artigo 20, preve a possibilidade de saque da

conta vinculada pelo trabaihador despedida sem justa causa, no valor car-

respondentie aas depOsitas efetuados durantie a vigênda do cantata de
trabaiho, aaesdda da respectiva remuneração.

Similarmente a forrnacão do pec(mIio, esta rnodalidade de saque
cumpre a funcao de pratiecão ao desernprego de forma diferendada,

conforme a dasse de rendirnento do trabalhador. Assirn, enquanta a
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valor do saque media dos trabalhadores corn ate urn salário minirno

representa 84% de seu salario, para tirabalhadares corn rendirnento de
dnco a 20 salários rnInirnos estie valor atinge mais de ties vezes a remu-
neracáo media dessa faixa, conforrne é possIvel inferir da Tabela 4.2. A
partir da mesma tabela, é possivel inferir, tarnbérn, que a tempo de
perrnanencia media no emprego para as empregados na faixa de ate
urn salario minima 4 cerca de quatira vezes menor, relativarnente aos

sitiuadas na faixa de mais de dnco a 20 salarios mInirnas.
O exarne do comportarnentia dos saques do Fundo par rescisão,

apresentado na Tabela 1, demonstira urna tendênda crescentie de sua

importiãnda relativarnente a arrecadacãa bruta. 0 elevado nivel de reti-
radas par resdsão de cantata reduz a montante das aplicacoes em
desenvoivimento urbana, bern coma constitui urn fatar candidonantie

dessa fonte de recursos em financiarnentos de lange prazo.
• lndenizacäo compensatoria
A Constiituicáo de 1988 estabeleceu que, nos casos de dispensa

imativada, a empregador incorrerá em multia equivalente a 40% do va-
lor recoihido, a tiltiulo de contribuiçOes ao FGTS do ernpregado, devida-
mente corrigido (ateentão, a Lei n~5107/66 estiabelecera estia multaem
10%). No entanto, o efeito dessa medida ja foi inteirarnente absorvido.
Não obstiante urn substancial deaésdrno em 1989 e 1990, em curto
espaco de tempo a ritma das demissOes sern justa causa retornou as
patarnares verificadas antes da apravacáo da Constiituicão de 1988,
conforme se pode observar na Tabela 4.1.

•Seguro desemprego
A assistenda financeira ao trabaihador em casa de desemprego

invaluntiário foi instituida pelo Decreto-Lei n2 92608, ern 1986, e con-
solidou-se rnediantie a dispostio no artigo 7Q, que dispOe sabre as Direi-
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tos Sodais, na Canstituicáa de 1988.
Este beneffdo, regulado pela Lei n2 7.998/90 e pelas Leis n2s

8.438/92, 8.561/92, 8.699/93 e 8.845/94, permitie a acesso ao seguro
desernprego aos trabalhadores que preencham as seguintes requisitos:

• terern sido dispensados sern justia causa;
• terern recebido salário no perlodo de seis rneses irnediatamen-
tie anteriores a data da dispensa;
• terern trabalhado pelo rnenos 15 dos (mltiimos 24 meses anteria-
res a dispensa;

• nao tenham estado em gozo de qualquer benefTcio previdenciá-
rio de prestacao continuada (salvo auxIlioaddente e suplernentar).

Seu valor e atiribuldo em funcáo da media dos tires (mItirnas salári-
as recebidos, respeitados as lirnites rninirnos de urn salária minima e
maxima de tires salários mInirnas, podendo ser concedido no maxima
quatro vezes a cada periodo de 16 meses.

Em 1994, no sentido de flexibilizar sua utilização, nãa estião
sendo consideradas as exigências relativas aos 16 meses de carência

para a prestaçãa de urn nova benelIcio e aos 15 meses tirabalhados
nos (mItirnos 24. Nestes casas, as tirabalhadores tern direito a, no maxi-
ma, trés parcelas do benefIdo.

Tomando-se coma indicadores a n(mrnero mensal de tirabaihadores
corn carteira assinada demitidos sem justa causa e a niirnera rnensal de
saques paresse rnotivo no FGTS - cerca de 600 mu -, verillca-se que a nIvel
de cabertura atual do segura desemprego - aproxirnadamentie 300 mil ha-
bilitiadas par rnês -, representa ern tiorno do 50% dos ernpregados que
fararn dispensadas no segmentia formal da economia. Esses beneficiaries
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tern recebido, em media, 1,6 salário minima rnensalmente, a que repre-
sentia urn valor expressivo para as trabalhadores de rnenor rendimentio.

4.4. A capacidade de financiamento do FGTS

Desde sua instituicão, a FGTS finandou a prod ucáa de mais de
quatra miihôes de rnoradia, sufldentes para cobrir cerca de 25% das
necessidades de habitaçoes derivadas do aescirnentoda popula~a
urbana do Brasil no perIodo. Nestie espaco de tempo, as indices de
cobertura dos serviços de abastecirnentio de água e coleta de esgotos
nas areas urbanas subirarn para 83% e 51% respectivamente.

A expressão desses resultados tern canstituido urn dos prindpais
pontias de sustentiacão dos setares que advogarn a manutenção, corn
aperleicoarnentios, do FGTS, coma peça central do sisterna de financia-
mento do desenvolvimento urbana. Cabe, partianta, avaliar a potendal
desse fundo do ponto de vista da realidade presente e das necessidades
de financiarnento da infra-estrutura urbana do pais.

A capaddade do FGTS financiar empreendirnentos em desenvol-
vimento urbana é formada basicarnente pela expressãa:

Ci=AB—S + AE—GA—FL
onde:
Cl = capacidade de investirnentos
AB = arrecadacão bruta de contribuiçoes
S = saques
AE = arrecadacaa de ernpréstimas - - - -

GA = gastios corn adrninistiracãa e aperacãa do sistema -

FL = alocacao no funda de liquidez
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Tabeia 4.3

FGTS - Capacidade de Investimentos - 1994
(Em US$ milhoes)

Entradas

Arrecadaçao Bruta (1)
(-) Saque para rescisâa (2)
(-) Saque para rnoradia (1)
(-) Saque de inativas (3)
Arrecadaçao LIquida
Arrecadaçao de Ernpréstirnos (1)

6.340
3.804

358
300

1.878
1.007

Total 2.885

Saldas

(-) Encargos do FGTS (4)
Capaddade de investimentas

565
2.320

Foote: CEF. Segunda refarmulacäo do arçamento do FCTS para 1994.
Hipóteses
(1) Canslante da reformulacäa doorcamento elaborada em junho de 1994.
(2) Tendência dos (Iltimas trés anos.
(3) Previsâo de saques, Lei n9 8.678/93
(4) Total de pagamenros de tarifas do banco deposit~rio,taxa de adminlstração e autras
despesas canstantes da segunda refarmulação do orçamento.
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Abstraindo-se a saque de cantas inativas, que esta produzindo

efeitias mais relevanties excepdonalmente em 1993 e 1994, a dimensão
da atual capaddade de investimentios do sistiema é da ordem de US$ 2,3
bilhöes, cuja composicaa e apresentada na Tabela 4.3.

A confirrnacao desses n~merasdepende do cornportarnenta fu-

tura da arrecadacao e dos saques. No que diz respeito a arrecadação,
cabe assinalar que, em termos reais, as recolhirnentios efetuados em
1993 - US$ 5,891 biihOes - encantiram-se no rnesmo patamar em que
situavarn-se no quinquênia 1979/1983 (Tabela 4.4), devido ao fraco
desempenho da ecanomia e aos altos indices de evasão. Mesrno sern se
dispor de estiudos especuulcos sabre a evasão, estirna-se que a parcela
de recursos não recolhida do FGTS situa-se na faixa de 35% a 50% do
patendal de arrecadacao do sistiema.

0 total de saques, que havia decrescido em 1989 e 1990, em
funcao da elevacao, para 40%, da indenizaçao sabre as depósitos
no FGTS para as trabalhadores dispensados sern justa causa, e da
recuperacãa parcial da econornia, voltau a subir nos óltirnas trés
anas. No perIodo 1991/1993, as saques retomararn as patiarnares
veriflcados entire as anas 1979 e 1988, cerca de 2/3 da arrecadacão,

mesmo desconsiderando-se as retiradas par inatividade das contas,
conforrne rnastira a Tabela 4.5.

A fluwacao na relaçâo entre saques totals e arrecadacãa bruta é
comandada basicamerite pelo compartamento dos saques par indeniza-
çôes, afetado sensivelrnente pelos rnavirnentos de expansAo e retracão
das atividades economicas. Em todo a perlado analisado, as saques par
indenizaçoes representaram mais de 70% do total de saques (Tabela 4.6).

Corn reiação aos saques de cantas inativas, passiveis de retira-
das em 1993, cuja estoque foi estirnado pela CEF em US$ 3,6 bilhöes,
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Tabela 4.4
FGTS - Evoluçao da arrecadaçao bruta - 1979/93

(Em US$ milhães de 1993)
.

Peruodo
ArrecadaçSo

bruta
Indice

1979-1983=100
Crescimento
anual em %

1979-1983(1) 5.991 100
1984-1988(1) 5.539 92 -8

1989 6.154 103 +12
1990 7.410 124 +20
1991 6.380 106 -15
1992 6.154 103 -3
1993 5.891 98 -5

Foote: CEF/Defus. Resumo do FCTS, 1993
(1) Media anual

Tabela 4.5

FGTS - Relacão entre saques e arrecadaçao bruta - 1979/93

(Em US$ milhöes de 1993)

Pe,’odo S~
aques rescisâo

Arrec. bruta
Saques inativas

Arrec. bruta
Saque moradia

Arrec. bruta
Saque total
Arrec. bruta

1979-1983(1) 46 --- 16 62
1984-1988(1) 56 --- 11 67

1989 6 --- 05 41
1990 39 --- 03 43
1991 55 --- 20 75
1992 60 6 08 74
1993 58 16 06 80

Foote: CEF/Delus. Resumo do FGTS, 1993
(1) Media anual
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de 35% já forarn efetuados. Restarn cerca de US$ 2,2 bi-

lhöes, relatiivos ao salda de contas nao reclarnadas par seus titiulares

ou nao identiificadas, em funçäo, principalrnente, da qualidade do
cadastra administirado pela CEF.

0 efeito combinado da estiagnação da arrecadação bruta corn a
cresarnento dos saques foi umaretraçãa da arrecadaçäo lIquida da or-
dem de 35%, comparando-se as ültirnos trés anos 1991/1 993 corn a

quinquenio 1979/1 983 (Tabela 4.7). Em valores absolutes, isto repre-

sentau urna queda da ordern de US$800 rnilhöes na capaadade anual
de finandarnento do sisterna.

Tabela 4.6

FGTS - Composiçao de saques - 1975/93
(Em %)

- dPerio 0
Saque recisão

saque total
Saque moradia

saque total
Saque inativa

saque total

1979-1983(1) 75 25 ---
1984-1988(1) 83 17 ---

1989 87 13 ---
1990 91 8 1
1991 73 26 1
1992 82 11 7
1993 73 7 20

Foote: CEF/Defus. Resumo do FGTS, 1993
(1) Media anual
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Tabeia 4.7
FGTS - EvolucOo do arrecadaçao liquida - 1975/93

(Em US$ milhôes de 1993)
.

Peruodo
ArrecadacSo

lIguida
Indice 1979-
1983= 100

Crescimento
anual em %

1979-1983(1) 2.236 100
1984-1988(1) 1.771 79 21

1989 3.567 160 +102
1990 4.220 189 +18
1991 1.570 70 -63
1992 1.620 72 +3
1993 1.143 51 -29

Foote: CEF/Defus. Resumo do FCTS, 1993
(1) Media anual

Tabela 4.8

FGTS - Evoluçao do arrecadaçao de empréstimos - 1975/93
(Em US$ milhães de 1993)

Peruodo
ArrecadaçSo de

-

emprestimos
Indice 1979-
1983=100

Crescimento
anual em %

1979-1983(1) 3.090 100
1984-1988(1) 1.934 63 -37

1989 628 35 -43
1990 1.394 45 +25
1991 1.344 43 -4
1992 942 30 -30
1993 992 32 +7

Fontes:
(a) Souza, Edgar Bastas de (Org), As Po/ftic~sFederals de Desenvo/vimento Urbano no
Blénlo 1989/1990, IPEA, BrasIlia, 1992 (Texto para Discuss~on2 282)
(b) Execuc~oorçamentária do FGTS, 1991 a 1993, CEF.
(1) Media anual
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Coma agravante, a receitia onunda da arrecadação de ernpr4sti-
mas apresentau forte tendência dedinante. Partindo de urn patamar de
US$ 3,090 bilhôes ao ano, em media do perIado 1979/1 983, aicancou

nIveis inferiares a US$1 bilhão em 1992/93, apesar do crescimento do

ativa do sisterna, em funçâa do incrementia de novas cr4ditios ao lange
do tempo. [stiesdados refletem, entre autosfatores, a históricode inadim-

piência de urn sistema onde a austeridade não foi diretiriz nern para a
concessãa nern para a recuperação dos créditios concedidos (Tabela 4.8)

0 saldo total das operacOes de créditio no sistiema FGTS, estirna-

do em US$25,0 bilhôes, está aplicado a urna taxa rnédia de 5,5% a.a
e a urn prazo media de 174 rneses. Nessas condiçoes, deveria estar

gerando urn retorna anual da ordem de US$ 2,565 bilhôes, contra

US$ 1,007 bilhôes previstos no orçamento para 1994.
O baixa retiorno das aplicacoes significa que a capaddade de

reinvestir do sistema, estimada em US$ 2,3 bilhôes, foi aviitada em

US$ 1,5 biihão, em funçãa das renegodacôes das condicoes pactuadas
e do menor retarnados ernpréstirnas na area de habitaçao, decorrentes
dos subsidios concedidos aos rnutuários do SFH. Estia ilitima parcela
poderá ser compensada no futura, emcondicoes a serern estabeleddas

nos acordos de renovaçaa da dIvida do Funda de CornpensaçAo de
VariacOes Saiariais (FCVS), envalvendo cerca de US$ 12,3 bilhOes.

A deterioraçao do valor potencial dos retornos de emprésti-
mos pode ser ilustrada, tiarnbém, pela reiaçâa entire saldo total apli-
cado e a arrecadaçao de empréstimas em mornentios diferentes, con-
forrne apresentado na Tabela 4.9.

0 corolario dos fatios analisadas foi urna forte detierioraçâa da
capaddade de aplicacoes do sisterna FGTS ao longo dos i~ltirnas15
anos. Enquanto no periado 1979/1 983 a soma da arrecadaçâo iiquida
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Tabela 4.9

FGTS: Indice de retomo do saldo aplicado em operacoes de
crédito - 1974, 1984 e 1993

(Em milhöes de UPF)

Saldo aplicado Arrec.de
Ano . B/A(A) empréstimos (B)

1974 272 41 0,15
1984 2362 158 0,07
1993 4751 144 0,03

Fontes: BNH. Balanços de 1974 e 1984
CEF. Balanço do FCTS de 1993

Tabela 4.10

FGTS - Fontes e aplicaçôes - 1975/93
(Em US$ milhöes)

.

Peruodo

Arrecadaçáo lIquida + . - 137
Aplucacoesarrec. de emprestumos

US$ Indice 1979- US$ Indice 1979-
A 1983=100 B 1983=100 B/A

1979-1983(1)
1984-1988(1)

1989
1990
1991
1992
1993

5.325 100 5.225 100 0,98
3.705 69 2.889 55 1,18
4.697 88 3.379 64 0,72
5.614 105 2.437 46 0,38
2.914 55 3.165 60 1,08
2.562 48 2.148 41 0,83
2.135 40 867 17 0,40

Footes:
(a) CEF/Defus. Resuma do FGTS, 1993
(b) Souza (1992) ap. cit
(c) CEF/MBES. Relatórios gerenciais do FCTS
(1) Media anual
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do funda corn a retorno dos ernprestimos situava-se, ern media, na

faixa dos US$ 5,325 bilhöes par ano, no quinqUênia 1989/1993 baixou
para urn patarnar de US$ 3,592 bilhóes par ano (Tabela 4.10). Cabe
ressaltar, ainda, que nesse t~ilUrnaperIado (1989/1993) a tendênda tam-
bern foi declinante. Em cansequênaa, tiarnbém caIrarn forternente as
aplicacOes anuais nos três setares (habitaçâa, saneamentia e infra-estru-
tiura): US$ 5,225 bilhöes, em media, no periado 1979/1983; e US$
2,399 bilhOes, em media, no periodo 1989/1 993.

A diferenca entire a valor das aplicacôes e a sorna da arrecadacao
liquida e retornode empréstimosno periodo 1989/1993 é explicada pela

näo incorporaçâo, neste dernanstrativo, des valares correspondentes aos
encargos administrativos e a variacão pesitiiva do estioque disponivel, sob
a farma de fundo de liquidez au disponibilidades propriamentie ditas.

4.5. A situaçao patrimonial do FGTS3’

0 passiva do FGTS é constituido, basicamente, pelas depósites
das cantas vinculadas de ernpregados, cuja saldo total é de US$ 25,0
bilhöes (US$ 17,5 bilhôes de contias ativas e US$ 7,5 bilhOes de inativas).

Estes valores estão lastreadas nas operacOes atiivas do Fundo (em-
préstirnes nas areas de habitaçãa, sanearnenta e infra-estrutiura urbana),
cujo saldo e, também, de US$ 25,0 bilhöes, aproximadamente. A este
valor deve-se adidonar as aplicacôes do FGTS relativas ao Fundo de Li-

quidez e as suas disponibilidades, que perfazem cercade USS 1,0 bilhão.
Sabre o volume total dos depósitios e irnportante abservar, corn

base na experiênda recentie dos saques de contas inativas, que parte
des recursas nãa retornarãa a seus titulares, que näo reivindicarão esse
direito par não disporem de elernentos para identificar suas cantas no
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cadastro do Fundo. Ou, a que é mais grave, mesrno quando redama-
das suas contas nao serão lacalizadas, par defidênda do cadastiro.

Para se estiirnar estia parcela, pode-se tamar coma pantio de par-
tida a percentual que nao será resgatiado das contias que se tornararn
inativas nas tierrnos da Lei n2 8036/90 (ate janeira de 1994, cercade urn
tierça foi objeto de saque). Coma já tiranscorreu quase urn ano alérn do
prazo para que as titiulares viessem a fazer suas retiradas, difidlrnentie a
parcela sacada será superior a 50%do saldo prevista inidalrnente.

Analogamentie, mas ainda numa previsão conservadora, ~ passI-

vel supor, corn relação ao estioque total do depósitio, que cerca de 15%

do passiva nao seria objeto de resgatie - US$ 3,0 bilhôes. Corn relação
ao ativo, representada pela saldo dos créditios concedidos, não obstian-

te seu aparente equilibria corn a passivo, e necessário qualificá-lo para

avaliar, cam a rigor necessãrio, a real sitiuacào do Fundo.
0 retiarna das aplicacoes, expresso na rnoeda utilizada pelosistie-

ma, foi de UPF 145 milhöes em 1993, au seja, a mesmo patarnar em

que se situavano inicio da década de 1980, apesar das aplicacoes
periodo terern superado as UPF 3,200 bilhôes.32 Coma cansequênda,
a taxade retiorno (formada pela relacAo entre a receita anual de ernpres-

timos e a saldo total aplicado nos trés setores), que havia atingido 0,15
em 1974, caiu para 0,03 em 1993, conforrne a Tabela 9.

Ainda que esses indices estejam fortiementie iniluendados pelos

piores resultiados da area de habitaçao, as indicadares da area de sane-

31 Sandra Cristina Filgueiras de Almeida, ReIornia das contnbuicoes socials e seusimpactos
quantitativos, mimeo, IESP/Fundap, agosto de 1993.

32 Mesmo deduzindodestas apIic~coesa amortizaçäo carrespandente a parcela dos retornos
de empr~Iimosno perkxla, ainda assim o saldo das operaç&is evoluiu sulstancialmente.
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arnentia e infra-estirutura tambérn são reveladores de dificuldade cres-
centie de recuperacào do capital investido. Nestas areas, as retornes
esperados das aplicacoes para 1994 representam 54%e 35%, respect]-
varnente, do valor teórica calculado a partir das taxas de juros e dos
prazos rnédios aplicados ao saldo das aperacôes.

A fragilidade da situacãa patrimonial do FGTS e revelada pelo
pertH das suas exigibilidades. Mesrno não dispando de dados que per-
rnitarn urn cálculo predsa sabre a prazo dessas exigibilidades, é possi-
vel calcular, corn base em estiirnatiivas do tempo de permanénda no
ernprega dos titulares de cantas ativas, que na hipótese de interrupcão
das contribuicoes ao Fundo seriam resgatiados cerca de US$ 9 bilhöes,
de urn total de US$ 22,0 bilhôes,33 num prazo de dncoanos, periodo
em que a retarna das operacoes seriasufidente para cobrir apenas cer-
ca de 55% desses carnprornissas.

4.6. Alteraçoes institucionais em curso

0 FGTS estiá sendo abjeto de propestas de altieraçoes substantivas
atiravés de dais instirumentios: a PL n2 913/91, que dispöe sabre o FGTS e

urna Medida Provisória sabre a securitização das dIvidas do FCVS.

4.6.1. Substitutivo 00 Projeto de Lei n2 913/91,
dispondo sobre o FGTS

Em fase de negadacão na Comissão do Trabaiho da Cârnara dos
Deputadas, a projeto nãa altiera a essênda do FGTS. Nestia prapasta

33 Mniunda que US$3 bilhóes nao senam resgalados, pardilicukiade de kientificar ostitulares.
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está subjacente a idéia de que a FGTS, corn a atiual configuração, é

viável, carecendo, contudo, de aperfeicoarnentos no tocante a sua gas-
tao para corrigir as distiarcöes existentes. Nestie sentido, ele propöe a
ampliaçAo da partidpacao da bancada dos trabalhadores no Conselha
Curador do FGTS, aa rnesrno tempo em que amplia substiandalrnentie
suas atibuicôes. Ele propôe, ainda, a extinção da figura do Agente
Gestiar das Aplicacöes (MBES), cujas competências ficariarn distiribui-
das entre a próprio MBES, a Secretaria Executiva do Conseiho Curador
do FGTS e a Agen tie Operador.

No tacante aos depósitos das contas vinculadas, a PL 913/91 pre-
coniza a aumenta da sua rentabilidade, buscando atingir, no rnenar
espaca de tempo, sua equalizaçao corn a rernuneração propiciada pe-
las cadernetas de poupança. Para viabilizar esse aumento de remunera-
ção aos titulares das contas, a projeto prapOe a constituicãa de urn
novo fundo de investirnentios compostia par acöes e tItiulos, corn renta-
bilidade variável, para a qual as tirabalhadores poderão migrar suas can-
tas opdonalmente. Este Fundo seria composta inidalmentie pelos atii-
vos pravenientes da securitiizacAo da divida do FCVS. Outra vertente
defende a constiituiçãa desse fundo de investimento no árnbitio do pro-
prio FGTS, coma forma de elevar sua rentabilidade. Cabe assinalar que
o rediredonamento das aplicacOes do Fundo cantraria a necessidade
de ampliar as lin has de crédito voltiadas para a atiendimentodas deman-
das da populacão de menor poder aquisiUvo.

O PL n~913/91 contempla, tiambém, a partidpação de conse-
Ihos estaduais e munidpais no Sistiema, incumbidos de fixar parârnetiros

relativos as prioridades locais e elaborar pareceres sabre as prajetos a
serern finandados. Esses corisethas, para as quais ~ sugerida composi-
cáo análaga a do Conselho Curador do FGTS, além de sinalizar as pria-
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ridades locais constituiriam instâncias que contiribuiriam para a controle
social da alocaçãa dos recursas. -

No tacantie a utilizaçao dos recursos, a projeta prevê a possibili-
dade do tirabalhadar efetuar saque de suas contas vinculadas para cons-
trucáo, arnpliaçáa ou reforma de sua moradia. Esta praposta é polêmica
e paderia implicar grande sangria de recursos, que camprometeria a
capaddade de financiamento do FGTS.

4.6.2. A securitizaçao do divida do Fundo de
Compensacao de Variaçôes Salarlais (FCVS)

0 FCVS foi instituida cam o intuita de ressardr as agentes finan-
ceiras do Sisterna Financeiro da Habitaçãa dos residuos dos saldos de-

vedores dos finandarnentias habitadonais forrnados em funcãa das di-
ferencas de tiaxa e periodicidade de reajuste ente as prestiacoes e as
saldos devedores. Segundo estirnativas da Abedp, as camprarnissosdo
FCVS são da ordern de US$ 23,4 bilhOes, assirn distibuIdos:

Em US$ bithöes
Origem dos

.compromtssos
DIvida

.caracterizada~’~
DIvida

.potencual°) Total
-

FGTS 5,2 7,1 12,3

SBPE 4,7 6,4 11,1
Total 9,9 13,5 23,4

Foote: Abecip
(1) Par dIvida caracterizada entende-se aquela onunda de contratos cujo prazo contratual
já esgotou-se, näo havendo mais responsabilidades dos mutu~rias. -

(2) DIvida potenclal é aquela estimada para as cantratos cujo praza de amortizaçOes
ainda näa venceu.
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Sendo de responsabilidade da União as campramissas do FCVS
e remota a possibilidade de alacacão de recursos orcamentarias para

sua cobertura, a prapasta de securitização da dIvida, de que tiratia uma
Medida ProvisOria em estudo, visa equadonar a acerta de contas entire
as agenties envalvidos no SFH e a União, minirnizando a impacta sabre
as rnetas de estabilizaçao do governo e sem camprarneter a integridade
do patirnônio dos trabalhadores.

Através dessa propastia, em substituiçao as prorrogacOes no prazo
de pagamentia dos débitos, acarridos ate entáa, a União, mediantie acar-
dos de renavação das dIvidas corn seus credares, efetuaria a pagarnen-

to sob a forrna de tItulas, que par sua vez constituiriam meia hábil para
a aquisiçao de bens e direitias no âmbitio do Pragrarna Nadonal de De-
sestatizaçAa (PND), a criteria do Conselho Curador do FGTS, nos casos
de recursos oriundos dessa fonte.

Corn istia, estiaria se operando urna troca de ativos entire a União
e as titulares de contias do FGTS, que passariarn a tier, agregado ao seu

patirirnônio, tItulos passIveis de negodacao no mercada ou fraçöes do
capital de empresas induldas no PND. Esta medida, se adotada, irnpli-
cara urna tansformaçao essencial no FGTS, pais estará se intiroduzindo
em seu ativo urn capital de risco sabre a qual não intieressa ao governo
cantinuar atuando coma garantidar, tat coma hoje acorre corn relacáo
aa passiva do Fundo.

Para que se efetue a desvinculaçao do governa desse tipa de
passivo, a Medida ProvisOria prevê a criaçãa de urn Fundo de Invest]-
mento do Trabaihador, corn rentiabilidade variável, sern garantiia do Te-
souro Nadonal, forrnado corn recursos da securitizaçao e seu passivo
destacada das contias vinculadas do FGTS, par opçào do tabaihador.
Segundo essa Medida PravisOria, as narrnas especflIcas dispondo sabre
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a aiaçAo e a fundonarnento do Fundo de Investimento do Trabalhador
(FIT) seriam objeto de elaboração de Projeto de Lei do Poder Executivo,
a ser encarninhado ao Congresso Nadonal no prazo de 90 dias conta-
dos a partir da data de publicacão da MR

As discussôes Inidais sabre a organizacâo do Fundo de Investi-
rnentos do Trabalhador apantam para idéias a seguir reladonadas, que
perrnitem tacar urn cantorno desse nova instrurnento.

• A gestião do Fundo estaria subordinada a urn colegiada, forma-
do par representianties dos ernpregados e dos empregadores, corn
rnaioriados primeiros, prevendo-se, ainda, a partidpação de urn
membro representante do Conselho Curador do FGTS.

• 0 apoia tiécnico e administrativo ao Fundo caberia a uma se-
aetaria executiva, e sua aperacáa a urna instituição financeira,
corn a possibilidade, indusive, de credendarnento de outiras para
operar a ativo do Fundo.

• 0 depósito no Fundo seria opdonal para as titulares de contas
do FGTS, meduante abertiura de subscricão pelos interessados,
que indicariarn a parcela do FGTS a ser repassada para a FIT. A

integralizacão dessa parcela ficaria condidonada as disponibili-
dades do FIT; a rentabilidade seria variávet e resultante do de-
sernpenho da carteira de investirnentios, sob a forrna de cotias.

Não ha consenso quanta ao destino das futiuras contribuicOes (se
mantidas no FGTS ou apdonal, tarnbém, para a FIT). A prevalecer esta
t~iltima hipOtiese, dependendo da quantidade de depositanties que apta-
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rem pelo FIT, fIcaria comprornetida a funçao do FGTS como principal
instrumento de uinandamentio piThlico do desenvolvirnento urbana.

Em principia, preconiza-se estiabelecer, de inIda, condicoes mais
restritivas para saques do FIT que as ofereddas pelo FGTS. Entire estas
modalidades estariarn induidos, certamente, as saques par aposentia-
doria e morte do titular. A flexibilizaçao dessas condiçôes dependeria
da avaliaçaa do Conselho de Adrninistação do FIT, que teria compe-

tênda para instituir outiras rnodalidades.
Se prevalecerern as condiçoes previstas, a FIT assumira as carac-

terIstiicas prOprias de urn fundo de capitializaçäa ou de pensão. Isto sig-
nificaria, do ponto de vista dos titiulares da canta, a perda de modalida-

des de saques de curto praza (saques par resdsão e aquisicão da casa
prOpria) e da garantia da União, em troca de urn potiendal de rentiabili-
dade rnais atrativo e rnenor grau de dependênda do Estado, contibuin-
do, assirn para a manutençãa de estratégias de aplicação rnais sintoni-
zadas corn a interesse dos seus titiulares - as trabalhadores.

Outira hipOtiese levantada quanta a forma de partidpação do FGTS

na securitização do FCVS, objetio de resistiêndasespedairnentie pela CUT,
entire as representiantes dos trabathadares, seria a institiuiçãa do saque
pelo trabalhadoi, titular de conta do FGTS, de seu salda, ou parte dele,
em tiltiulas passIveis de utilizaçao, pelovalorda face, na aquisiçáo de bens
no âmbitio do PND, diretiarnente pelo trabaihador. Nesta hipOtese, deve-
riam ser tiornadas medidas preventivas no sentido de evitiar a venda
dessas açôes em urn praza que comprametiesse a estabilidade do merca-
do de acoes. Estaria, desta farma, operando-se urna tiransferéncia de ati-
vos da União (devedora do FGTS) ao titular de contavinculada (credor
do FGTS), que propidaria, em t~ltirnainstância, urna reduçao de ativo e
passiva do Fundo, sern envolver qualquer fluxo manetária.
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4.7. ConsideraçOes finals

As tiransforrnaçOes em curso no FGTS, apontadas no item anteri-
or, paderao resultar, em funcão da vertente a ser seguida:

• na manutenção da natureza do fundo, corn alteraçOes no pro-
cesso de gestão (ampliando-se as poderes do canselho curadar e
introduzindo-se conseihos estaduais) e no pertH de seus ativos
(buscando-se urna elevação da rentabilidade das cantas vincula-
das, mediantie a forrnaçãa de urn fundo de investiirnento, alimen-
Lado pelos recursos da securitizacão dos débitos do FCVS); ou

• no esvaziamento de sua funcáa de financiador do desenvolvi-

menta, casa prasperem alternativas que propardanern a criacão
de nova rnodalidade de saque para as trabalhadores utilizarern a
saldo do FGTS para aquisiçâo de tiltulos passiveis de utilizaçáo no
Pragrarna Nadonal de Desestatiizaçãa, ou na hipótiese de institui-

cáo de urn nova fundo, alirnentado corn as recursos da securitii-
zação do FCVS, para a qual poderiarn migrar a saldo das cantas
vinculadas, bern coma as recothimentia das novas cantribuiçOes.

As opcOes atualrnente contiempladas derivam de prapastas de
ajuste patrimonial do FGTS, via securitização da divida do FCVS, sern
equacionar satisfatoriamentie as fragilidades e distorcoes do sistema atu-
aI, apantiadas no decorrer do trabaiho, coma:

• a não constituicáa de urn pect~lioou espede de seguro desern-
prego substancial para as trabalhadores corn salárias rnais baixos;
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• a insegurança quanta ao retamo do capital emprestiado;
• a baixa remuneraçao desta poupança compulsOria.

A dificuldade de superacao desses aspectos é conhedda e decor-
re, principalrnente, da alta ratatividade da mão-de-obra e do poder
politico dos tomadores de recursas do Fundo. Ainda que a problema da

baixa rernuneração das aplicacoespudesse ser soludonadointernarnente,
ete estiá condicionado duplamentie pela rigidez da rentabilidadea curto
e media prazos, ditada pela dimensão do estioque aplicado, e pelos
limites irnpastias pela natureza sodal das aplicacOes.

Em urna ecanomia onde cerca da metade des trabalhadores situa-
se fora do mercado formal de trabalho, a regularnentiacão da protiecaa
constitiucianal contra a despedida imotivada deve tier coma diretrizes:

• procurar inibir estia ocorrênda;

• propordonar assistênda aos segrnentas mais vulneráveis do
mercada formal de trabatho;

• criar soluçôes flexiveis e diferendadas, setorial e/ou par dirnen-
são das ernpresas, para incentivar a farrnalizacäo;

• institiutir mecanismo de proteção aos tirabalhadores corn renda
media e alta, de adesão valuntiária e desvinculado do Estiado.

Para tanto, cabe considerar a hipótese de urna eventual fusão
do FGTS corn a atiual prograrna de seguro desemprego, revendo-se a
base contiributiiva para incentivar a forrnalizacão das relaçoes de traba-
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Iho e criando-se urn novo fundo rnais abrangentie, capaz de protie-

ger adequadarnente a trabalhador de baixa renda contra o desem-
prego e de propiciar maiores recursos para financiarnento de in-
vestirnentas urbanos.

Atualrnentie, a seguro desernprego já cobre quase a tiotalidade

dos trabalhadares dispensados sem justia causa, que mantinharn o
vinculo ernpregatiicio par mais de seis mesas (cerca de 300 mit de-
sempregados habilitados mensalrnente), e a protecaa oferecida aos

tirabalhadores de salária inferior a cinco salários mInirnos é major

que a valor media dos saques do FGTS par rescisãa do contirato de
tirabalho nesta faixa salarial. A ampliacao da cobertiura desse progra-
ma, acornpanhada da reducãa -dos encargos financeiros que inibem
a formalização do ernprego, traria, partianto, vantagern para as tra-
balhadores de baixa renda.

Para as trabalhadares cam salários rnais elevados, interessades
em alcançar rnaior patiamar de proteção, deveria ser facultado a acesso
a urn fundo de capitalizaçao privada, gerido par instiituiçöes de previ-
dência au financeiras.

Comaforma de incentivar essa modalidade de poupanca poder-

se-ia estabelecer a possibitidade de resgatie desses recursos (alérn do
saque escalonado em sitiuacOes de desemprega e aposentadoria) tarn-
bern para a aquisiçao de rnoradia, prevendo-se, indusive, a concessão
de carta de crédita no valor correspondente ao dabro da poupança
acurnulada para aquisiçâo do imóvel, nos moldes de urna poupança

vincutada. A remuneração desses fundos seria variável em funçAo do
desernpenho de sua carteira, de forma a estirnular a cancorrência, e

nãa contaria corn a garantia do Estado.
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Tabela 4.11

100
133
163
198
236
283
339
386
468
607
790

1.075
1.419
1.988
3.061
5.304

10.241
23.668
69.678

230.210
551 .977

1.622.291
9.862.096

120.852.594
3.1 67.026.194

14.1 91 .422.702
151.848.484.848

2.812.583.461.736

100
128
159
192
230
277
324
373
480
613
866

1.236
1.714
2.639
5.284

11.091
21.676
55.1 73

176.893
497.129

1.206.225
3.91 7.561

30.735.091
436.436.772

12.393.614.875
63.791.288.228

696.211.502.412
15.342.179.876.914

Evolução do UPF e do IGP/Dl - 1966/1993
Indice 1966=100

UPF
Ano Media Anual

IGP/DI
Media Anual

1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

Foote: FGV. Conjuntura Ecanômica.
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Tabela 4.12

1967 147.876,6
1968 216.656,4
1969 222.846,6
1970 229.036,8
1971 251.734,1
1972 296.441,0
1973 - 362.469,6
1974 429.873,9
1975 474.580,7
1976 - -- 51 8.599,8
1977 554.365,3
1978 646.530,3
1979 732.505,0
1980 - - 801.972,7
1981 881.757,2
1982 949.849,3
1983 393.420,5
1984 31 8.450,5
1985 611.452,6
1986 1.233.222,1
1987 951.224,9
1988 810.226,2
1989 2.359.147,7
1990 3.026.311,9
1991 1.294.436,1
1992 1.371.469,5
1993 1.136.242,6
Total 21.222.700,0

Foote: CEF/DEMUS. Resumo do FGTS, 1993.

83 5.073,9
1.208.269,6
1.253.234,1
1.280:019,3
1.404.182,5
1.693.865,8

- 2.045~736,5
2.286.780,7
2.563.141,4
2.579357,9
2.630.292,3
2.91 8.21 7,0
3.009528,7

- 2.534139,4
2.300.291,0
2.447.972,4

920.605,0
684.242,5

1.544.542,0
3.078.336,3
2.148.709,5
1.418.151,6
3.563.456,2
4.218.412,0
1.570.821,5
1.631.687,9
1.136.242,6

54.905.509,3

FGTS - Evoluçao do arrecadaçao liquida corrigida pelo UPF
e pelo IGP - 1967/93

(Em US$ mil 93)
Arrec. lIquida

Ano (Indice UPE)
Arrec. lIquida
(Indice IGP)
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Tabela 4.13

FGTS - Arrecodacão e saques - 1980/93

(Em US$ milhôes)

Ano
Arrecad.

bruta
Saque Arrecad.

.liguuda. - . .Resasaa Inativa Moradta Total
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

5.928
5.928
6.418
5.388
4.220
5.288
7.398
6.142
4.622
6.154
7.410
6.380
6.154
5.891

2.474 --- 917 3.391
2.600 --- 1.030 3.630
2.763 13 1.193 3.969
3.328 13 1.130 4.471

2.650 13 879 3.542
2.914 13 816 3.743
3.755 13 565 4.333
3.517 25 452 3.994
2.751 38 427 3.215
2.223 25 339 2.587
2.914 25 251 3.190
3.529 25 1.256 4.810
3.705 339 490 4.534
3.467 929 352 4.748

2.537
2.298
2.449

917

678
1.545
3.065

2.148
1.407
3.567
4.220
1.570
1.620
1.143

Foote: CEF/DEMUS. Resumo do FCTS, 1993.
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Tabela 4.14
FGTS - Nümero de financiamentos habitacionais contratados
por ano - 1979/93 Em milhares

Perlodos Financiamentos concedidos

1979-1983 (1) 230 -

1984-1988 (1) 98
1989 - - 32
1990 140
1991 378
1992 -- -

1993
1994

1 sernestre
1989-1993 (1) 110

Fontes: (a) Souza (1992) op. cuL
(b) CEF/DIRHNDEMCO. Contratos assinados. - - -

(1) Media anual do perlodo

Tabela 4.15
FGTS - Aplicoçaes por setor - 1979/93 Em US$ mil/1993

Anos Habitaçao Saneamento Infra-estrutura Total
1979 3.018 006 1.079.474 587.776 4.685.257
1980 3.470 858 1.280.110 691.129 5.398.630
1981 3.714.198 1.722.527 376.803 5.813.528
1982 3.492.039 1.577.622 691 .317 5.760.978
1983 2.816.536 1.174.898 466.740 4.458.174
1984 1.610.852 694.587 280.791 2.586.230
1985 1.650.523 1.442.036 156.365 3.248.924
1986 1.030.118 1.253.310 120.180 2.403.609 —

1987 714.683 1.180.780 341.805 2.237.268
1988 1.348.327 1.721.525 914.936 3.984.789
1989 831.127 1.412.916 1.122.021 3.366.064 -

1990 1.121.714 929.968 383.492 2.435.174
1991 1.886.321 993.240 283.783 3.163.344
1992 1628.415 409.149 155.471 2.184.858
1993 495.215 268.241 103.170 866.626

~~~~~~~(a) Souza (1992) op. cut.
(b) MBES/CEF. Relatários gerenciais do FCTS / (c) BNH. Notfcias
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Tabela 4.16
FGTS - Composicao dos aplicaçôes por setor - 1979/93 (Em %)

Anos Habitaçao Saneamento Infra-estrutura Total
1979 64,4 23,0 12,5 100,0
1980 64,3 23,7 12,8 100,0
1981 63,9 29,6 6,5 100,0
1982 60,6 27,4 12,0 100,0
1983 63,2 26,4 10,5 100,0
1984 62,3 26,9 10,9 100,0
1985 50,8 44,4 4,8 100,0
1986 42,9 52,1 5,0 100,0
1987 31,9 52,8 15,3 100,0
1988 33,8 43,2 23,0 100,0
1989 24,7 42,0 33,3 100,0
1990 46,1 38,2 15,7 100,0
1991 59,6 31,4 9,0 100,0
1992 74,5 18,7 7,1 100,0
1993 57,1 31,0 11,9 100,0

Fontes: (a) Souza (1992) op. cit.! (b) MBES/CEF. Relatórios gerendais do FGTS /(c) BNH. Noticias

Tabela 4.17
FGTS - Evotuçao dos aplicaçães por setor - 1979/93

Indice 1979=1 00
Anos Habitaçao Saneamento Infra-estrutura Total
1979 100,0 100,0 100,0 100,0
1980 115,0 118,6 117,6 115,2
1981 123,1 159,6 64,1 124,1
1982 115,7 146,1 117,6 123,0
1983 93,3 108,8 79,4 95,2
1984 53,4 64,3 47,8 55,2
1985 54,7 133,6 26,6 69,3
1986 34,1 116,1 20,4 51,3
1987 23,7 109,4 58,2 47,8
1988 44,7 159,5 155,7 85,0
1989 - 27,5 130,9 190,9 71,8
1990 37,2 86,2 65,2 52,0
1991 62,5 92,0 48,3 67,5
1992 54,0 37,9 26,5 46,6
1993 16,4 24,8 17,6 18,5

Fontes: (a) Souza (1992) op. cit.1(b) MBES/CEF. Relatórios gerenda~do FGTS!(c) BNH. Noticias
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Tabela 4.18

FGTS - Arrecadaçao de empréstimos - 1970/93

(Em UPF milhoes)
Arrecadação de

Anos emprestimos do FGTS Anos
Arrecadaç~ode

empréstimos do FGTS
1970 ~8,5 1982 156,0
1971 13,6 1983 - 177,8
1972 18,9 1984 158,4
1973 25,9 1985 134,4
1974 40,8 1986 105,0
1975 59,3 1987 116,5
1976 72,4 1988 117,3
1977 77,8 1989 - 108,7
1978 98,3 1990 = 145,3
1979 138,7 1991 - 160,5
1980 - - 142,3 1992 114,9
1981 158,4 1993 — 144,3

Fontes: (a) Souza (1992) op. cit.
(b) MBES/CEF. Relatários gerenciais do FGTS
(c) BNH. NotIcias

Tabela 4.19

FGTS: Saques por dispenso sem justo causa, par classe de
salário minimo em janeiro de 1994

Classe de
sal. mInimo

Quantidade
de saques

Valor dos
saques Valor médlo dos

saques (em UPF)Em mu % Em mu %

Ate 1
De 1 a 5
De 5 a 20
Mais de 20

Total

342 55,6
258 42,0

14 2,2
1 0,2

615 100,0

4.045 13,7
16.415 55,5

7.592 25,6
1.543 5,2

29.595 100,0

11,8
63,6

542,3
1.543,0

48,1
Foote: CEF. RelatOrio de saques, janeirz/1 994
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FGTS - Previsão de saques dos contas

Em US$ milhôes
I Dispensa I

Ano inativa
I I

Aposentadoria Moradia Inativa
I I Não

Total reclamados
I
Total

1~ 3.814 1.560 400 700 6.474 --- ---

2~ 1.897 1.366 360 700 4.323 --- ---

39 512 1.209 320 700 2.741 --- ---

40 71 1.082 280 700 2132 --- ---

59 —- 954 240 700 1.894 --- ---

Subtotal 6.293 6.172 1.600 3.500 17.565 3.000 20.565
6~ --- 827 200 --- 1.027 --- ---

79 --- 700 160 --- 860 --- ---

8~ --- 584 120 --- 704 --- ---

9Q --- 470 80 --- 550 --- ---

10~ --- 357 40 --- 397 --- ---

Após 102 --- 898 --- —-- 898 --- ---

Subtotal 0 3.835 600 0 4.435 0 4.435
Total 6.293 10.007 2.200 3.500 22.000 3.000 25.000

Foote: dados brutos do Relatório da CEF, relativo aos saques do FGTS realizados em
janeiro/1 994
Dados elaborados por Roberto Zamboni.
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5. RECURSOS EXTERNOS

Brasil contratau ernpréstiirnos externos para apticação em sanea-
mentia, no valor total de US$ 4,6 bilhôes, no periodo de 1970 ao pri-
rneiro sernestire de 1994, atrav& de 35 prajetas. Dentre as financiado-
res destacam-se a Banco Mundial (BIRD) e a Banca Interarnericano de

Desenvolvimento (BID). 0 institutoalernão de crédito para a reconstru-

cáo, Kreditianstalti für Wiederausbau (KFM) e a fundo japonês para coo-
peracão ecanômica corn a exterior, Overseas Economic Cooperation
Fund (OECF), tambérn financiararn obras de saneamenta, em ni~imeroe
montianties bern inferiores que as das agências rnu!tilaterais, coma mas-
tra a Tabela ~

0 BIRD, que inidau sua atuaçao no carnpo do sanearnento no
Brasil em 1971, finandou diversos programas de âgua e esgota, tendo
coma rnutuários a Banco Nadonal da Habitaçãa (BNH) ate a sua extin-
ção em 1988, e, pasteriarmente, a Caixa Econômica Federal (CEF). Al-
guns destes ernpréstimos erarn destinados especit’icamente a urn estiado
ou região, e outros previam a repasse as cornpanhias estaduais de sane-
amento, sernpre sob a forrna de subempréstimos, juntarnentie corn as

recursos do FGTS. Houve, ainda, uinanciamentos para prograrnas espe-
dais, coma a Pragrama de Madernizacao do Setior de Sanearnento
(PMSS) e a Prograrna de Saneamento para População de Baixa Renda

34 EsFa seção baseia-se na seç~o1.2.3 de Rezende, F. et alii, 0 Financiamento do
SetorSanearnento ~12relatório parcial, 1994, IPENPMSS, a qual acrescenta algu-
mas inIormaçoes.

35 Urban Policyand Economic Development - An Agenda for the 199O~s,A Wrki Bank
Policy Pape, 1991. The W,rldBank.
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(Prosanear), destinados a várias areas do pals, e a Prograrna Reconstru-

cáo-Rio, de caráter ernergendal.
A partir de 1989, a tern privilegiado as empréstimasconce-

didos diretamentie aas governos estaduais e prefeiturasdas capitiais. Essa
nova postura decorre da própria palItica urbana preconizada pela Ban-
co35, que contiempla a incentiva a descentiralizaçaa de atiribuicoes da
prestaçao de serviços de sanearnento e desenvolvimento urbana, a re-
cuperação dos custios incorridos, e a fortalecimentio operadonal e ge-
rencial dos governos envalvidos, bern coma a auto-sustentacáo finan-

ceira dos projetias e programas linanciadas.
Essas diretirizes devem ser atendidas tanto pelos prajetias de na-

tiureza estritamentie setorial do sanearnento, quanta pelas prajetos de
desenvolvirnenta urbana, que usualmentie possuem urn forte compa-
nente de sanearnento básico. Baseado em sua experiênda de projetas
já financiados ao setor no Brasil, a BIRD vem ericarando corn descon-

fiança a interveniênda de órgãas federais nas acordos de empréstimo
par ele celebradas. Apesar da justificativa apresentiada se relerir aos

próprios preceitias constituaanais, que atiribuem aos estados e muni-
cipias a competiência pela prestação de servicos urbanos, é certo que
a postiura centiralizadora do BNH e a precariedade dos controles exer-
ddas par ele sabre as ernpréstimas anteriarmente concedidos con-
tribulram muito para a privilégio ora concedido aos governos subnaci-
onais. Todavia, ha programas financiados pelo BIRD, que pela sua pro-

pria escala, necessitararn da interveniênda de institiuiçöes financeiras
federais, coma é a caso do Prasan ear, que, corn a partidpaçäo da CEF,

vem sendo executiada através de diversos Orgaos estaduais e munici-
pais. Mesmo nesses casos, a BIRD vern procurando crescentemente
atribuir maiares responsabilidades aos executores.
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Tabela 5.1
Brosil - Relaçao dos empréslimos extemos para oplicocao
em saneamento - 1970/94~’~ (Em US$ milhöes*)

Ano
contrato

Ag. NUmero Projeto°~ Objeto°~ *VaIoi Mutu-
.ário

Area de
execuçäo

1971
1971
1971
1972
1974
1976
1978
1979
1980
1980
1981
1983
1983
1984

1984
1985
1987
1987
1987
1988
1988
1989
1990
1990
1991
1992
1 g92
1992
1992
1992
1993
1993
1993
1994/lQsem
l994flQsem

BID
BIRD
BIRD
BID

BIRD
BIRD
BIRD
BIRD
BIRD
BIRD
BiRD
BIRD
KFW
BID
KFW
BIRD
BID
KFW
BID
BIRD
BIRD
BID

KFW
BIRD
BID

BIRD
BIRD
BIRD
BID
BID

BIRD
BID

BIRD
BID

OECF

296/FOE
757-BR
758-BR
236/CO

1 009-BR
1 309-BR
1 525-BR
1 658-BR
1 823-BR
1 850-BR
1 970-BR
2 249-BR

457-CO/i37-CL/74OIFOE

2 532-BR
229-Cl

233-Cl
2.975-BR
2 983-BR

526-CO/814/FOE

3102-BR
622-cO/856-FOE

3 442-BR
3504-BR
3.505-BR

695-CO/892-FO[
71 3-CO/986-FOE
649-CO/869-FOE

3 554-BR
776-CO/gil-FOE
71 3-c0f896-FOE

M, ES

ES
M

~ES
M, ES

ES
AA, ES
A~ES
~ES
M, ES
M~S

M
DR

M, ES, P0
ES

DR
ES, DR, W(2)

A~ES
~ES

M
A~S

M, ES, P0
M, CP
AA, CP

ES, DR, I~U
~ES

M, ES, DR
M, CP
ES, DR

M, ES, DR, LU
M, ES, DR, LU

30,0
22,0
12,0

9,5
36,0
40,0
52,5

100,0
130,0
139,0
180,0
302,3

6,7
149,0
13,9
16,3

163,0
6,7

77,5
175,0
80,0

100,0
10,0

280,0
350,0
250,0
119,0
117,0
199,2
450,0
145,0
145,0
132,3
350,0
236,7

BNH
PreISP
PrefSP
Coy RI
BNH
BNH
BNH
BNH
BNH
BNH
BNH
BNH

GovBA
Gov.BA
Coy RS

Coy Fed
Sabesp
GovSC
PreLSP

CEF
CEF

CovDF
GovCE
Sabesp

Coy Fed.
CoyFed
Gov.SP
CovPR
GovCE
Sabesp
Gov.PA
GovMG
Gov RS
Coy RJ
Coy RJ

BR
SP(cap)
SP(cap)
RJ(cap)

MG
MG
SP

BNCE/PE
P1VSCJRS

MG
AMPB/MS/CO/DF

BR
BA(oeste)

BA(Pedra Cavalo)
RS(ValedosSinos)

BR(Area rural)
SP(R M São Paulo)

SC
SP(cap)

RJ(Reconst. Rio)
BR(4)

DF
CE
sP

BR (Prosege)
BR (5)/BAISC/MT

SP
PR

CE (Fortaleza)
SP (Rio Tietê)

PA (Belém)
MG

RS (Bada Cualba)
RI(Bafa Cuanabara)
RJ(Ba(a Guanabara)

Fontes: SEAII’4/Seplan-PR, BIRD, BID, Coy E~RJ, A!iança I~.De& Ltda Ii) Näo ndui projetos onde ssnea-
mento seja nlenor 50%vaior contrato. (2) BR- Brasil, CO capital ordináro,FOE. Fundo OperacOes E~edasi,
OF: outrcs lundos. (3)M abag agua. CP cont. poluição, DR dren. urbana, ES- es9DL sanlL, LU. limp. urbana.
P0- pcl~icw’ge~aosaneam. (4) 62.5% para Prosanear e 37,5% preleiLura carnpinas. (5) PMSS
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BrasH - Empréstimos externos aplicados em
saneamento - 1970/94

Ano do
contrato

Valor do empréstimo (USS milhöes)
por fontes Nümero de

contratos
BIRD BID Bilaterais Total

1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993

1994 (l0sem.)

34,0 30,0
9,5

64,0
9,5

36,0 36,0

40,0 40,0

52,5
100,0
269,0
180,0

52,5
100,0
269,0
180,0

302,3

16,3
149,0

6,7
13,9

309,0
162,9
16,3

255,0

280,0

486,0
145,0

240,5

100,0

350,0
649,2
277,3
350,0

6,7

10,0

236,7

247,2
255,0
100,0
290,0
350,0

1.1 35,2
422,3
586,7

3
1

1

1

1
1
2
1

2
2
1

3
2
1
2
1
5
3
2

Total 2.196,1 2.155,5 274,0 4.625,6 35
Footes: SEAIN/Seplan-PR, BIRD, BID, Coy. Estado RJ, Aliança Pesq. Des. Ltda.
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Os prindpais traçosdo perfil dessa palItica que podern ser desta-
cadas nos programas de desenvolvirnento urbana em que são unduIdas
açöes de saneamento básico36 são

• recursas emprestadas aos governos estiaduais, tiendo a União
coma avalista, para subempréstirno as prefeitiuras rnunidpais a
as companhias estaduais de sanearnenta;

• recursos integralizados através de urn fundo ratalivo de capita-
lizaçao, composto peloernpréstiirno do Banco Mundial, pelacon-
trapartida estadual e dos subtomadores e pelo retiarno das aplica-
çOes, coma rnecanismade auto-sustentação financeira, sendo que
as recursos do empréstirno são apartados após a cantrapartida;

• adrnissão do menor volume possIvel de subsIdios diretos, mes-
ma corn recursas da contrapartida, coma resultante da polItica
de recuperacao integral de custios através de tarifas, taxas e can-
tribuiçao de rnelhoria; subsIdios indiretios adrnitidos rnediante
prazos de carênda e tiaxas de juras diferenciados na camposicão
do fundo rotiativa;

• condiçOes estiritas de entrada de beneficiários nos progra-
rnas, tanto de subtiomadores, quanta de prajetas, que enfati-
zarn pIanos de recuperacãa financeira e de desenvalvimentio
institucianal;

36 Estes programas são on dos estados da Bahia, Minas Cerais, Santa Cataruna e Rio
Grande do Sul, além do acordo de emprestimo negociado corn o estado do Ceará.
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• candiçoes rigarosas de análise, avatiacao e acampanhamenta
dos prajetas flsicas e de manitiorarnenta do prograrna;

• projetos de desenvalvimento institudanal e operadanal obri-
gatariamente integranties do Pragrama, usualrnentie finandados
pelo BIRD, quando intiegrantes de prajetas de obras e serviços, e

.~aplicadosa fundo perdido.

E pertilnente notar que, apesar de canhecer a experiência dos
Fundos Estiaduais de Agua e Esgatos (FAE), a BIRD continua enfatizan-
do as fundas ratiativas coma efelivo instirurnento de autio-sustentiacão
financeira de projetos urbanos no Brasil. De acordo corn a Banco, a
fracasso dos FAE, criados sob a egide do PIano Nacional de Sanea-
rnento (Planasa), deveu-se menas a sua consistiênda coma rnecanis-
ma de finandarnento e mais aos precários contiroles sabre eles exerci-
dos, principalmentieconsiderando-se a paucoempenho dos governos
estaduais em efetuar a sua intiegralizacão. Os elernentos do perlil dos
pragramas do BIRD indicarn que estia instituição estabelece, par con-
dicôes negodadas antieriarmente a contratiaçãa do prograrna, garantii-
as de que as normas de intiegralizacao e de operadarialidade serão
curnpridas e, mesmo, penalidades para a nào curnprirnenta de cláu-
sulas contratiuais. São, dessa forma, criadas instirumentos de cantrole
sabre as fundos, cuja acompanharnento e reavalização são exercidos

atiravés de rnonitorarnento constante.
O BID inidou sua atuação no setor de sanearnenta no Brasil em

1961, tendo ate 1971, quando interrompeu essa atividade, benefidado
16 projetas, basicarnentie para a abastedrnentio de água de diversas
ddades. Os finandarnentios forarn retomados em 1983, quando as pro-
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jetos passararn a incluir esgatarnento sanitária e drenagern. 0 total de
ernpréstirnos do BID ao setor saneamento no Brasil, de 1961 ate a pri-
meiro semestre de 1994, é de US$ 2 283,8.

Na atinal década, a BID tern aprovadoprogramas de major abran-
gêncla, coma a Programa de AcSo Social em Saneamento (Prosege),
que prevê a implantacao de sisternas de esgotas sanitárias em 272 cida-
des, e pelo qual a governo repassa as recursas, sern retorna, as prefeitu-
ras ou CESBs. Este banco é responsável, tarnbém, pelo financiamento
de três grandes programas de despoluição de corpos d’água que ba-
nharn areas metirapolitanas: Rio Tietê, Bada do Gualba e BaIa da Gua-
nabara, alérn dos prograrnas de sanearnenta de Fortaleza e Belém.

A estratégia que vem sendo adotada pelo BID para finanda-
rnentias no Brasil privilegia a apalo ao saneamento básico e a drena-
gem das grandes ddades, atendendo, desta forma, a sua polItica atual
de finandar programas e projetas de carâtier social e de meihoria das
condiçOes ambientais.

As instituiçOes financeiras bilaterais que atuaram no finandarnen-
to do setor de sanearnenta forarn a KFW, do gaverno da Alernanha Fe-
deral, e a OECF, do governo doiapão. 0 primeiro participou de quatro
pequenas projetas em diferentes estadas do pals, enquanto a OECF
contiratou no inIdo de 1994, corn a governodo estado do Rio deJanei-
ro, a co-finandamento, juntarnente cam a BID, do Prograrna de Sane-
arnento Bâsico da BaIa de Guanabara.

No perIodo de 1970 ao prirneira semestre de 1994, a montantie
de ernpréstimas cancedidos pelo BIRD para saneamenta no Brasil Ioi
de US$ 2.1 62,1 milhöes37, enquanto a do BID foi de US$ 2.1 55,5 rni-
Ihöes. Os montantes finandadas pela KFW e OECF, neste mesmo perI-
ado, são de US$ 37,3 rnilhôes e US$ 236,7 milhóes, respectivamente.
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A an~Iiseda série de empréstirnos concedidos nos ~ilUmos25
anos, apresentiada na Tabela V.2, indica dais perIodos corn rnaiar can-

centracão de cantratas assinados: 1978/83 e 1987/1994. 0 prirneira

caracteriza-se par finandarnentos concedidos pelo BIRD ao BNH para
serem repassados as companhias estiaduais de sanearnento, tendo coma
contrapartida recursas estaduais e do FGTS, e coindde corn perlodo de
forte expansãa de Investimentios no setior, atiravés do Planasa38. 0 perI-
ado que se inida em 1987 rnarca a retorno do BID ao setiar, e carres-
ponde a duas fases da polIticade saneamento: a de 1987/88, que apre-
senta urn surto de cresdmento dos investirnentos, atiravés desses recur-

sos extiernos e de recursos prOprios da CEF, e a que se inida em 1989,
corn a decllnio do SFS e a cresdrnento das aplicacôes diretas da União.

A Tabela 5.3 apresenta o perlodo em análise dividido em quinqüê-
nias, verificando-se que ode major n(irnero de aperacöes e valor total de

empréstirnos é a tiltima, que se inida em 1990 e esta incompleto, por so
abranger a prirneira semestre de 1994. Nele foram benefidados 13 pro-
jetos, corn a media anual de US$ 556,8 rnilhöes. Note-se que neste perl-
ado faram contratiados 60% do total dos empréslimos concedidos ao Se-
tar de saneamento no Brasil, por organismos extiernos, desde 1970.

Para as prOximos anos, pode-se prever que se rnantenha a ex-
pansão dos rnontiantes destinados pelas duas prindpais institiuiçöes Ii-

nanceiras multiilaterais ao setiarde saneamento no Brasil, já que existem

37 lnclui o Projelo Reconstrução-Rio, de USS 147 milhOes, dos quals cerca de 50% para
drenagern, rnas näo lnclui outrosempréstimos para desenvolvimento urbano em que
a parcela referente a saneamento é Inlerior a 50%.

38 Sobre as fases do desenvolvimento do Planasa, vera secão 1.2.1 de Rezende, F. et alii,
opus cit.
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perspectivas de ampliaçãa de suas disponibilidades de recursos, e que
inversOes no selar atiendem, em princIpia, as linhas de combate a pa-
breza e de protieçãa e recuperaçãa do rneia arnbiente, par elas precani-

zadas. Pode-se estimar em US$ 600 milhöes a montantie que essas ins-
titiuiçOes poderiarn alocar ao setar, anualrnente, nos próxirnas anas. Não
se induern, al, as recursos passiveis de serern captiados junta a organis-
mos bilaterais de crédito, hoje tarnbém preocupados corn as questöes
de cornbate a pobreza e de prateção e recuperacãa do meiaambiente.

Deve-se cansiderar, ainda, que as condicoes de finandarnento
do BIRD edo BID são, em geral, rnaiscanvenienties que as do Prograrna
de Sanearnento para Nticleos Urbanos (Pronurb), que, operado pela
CEF e utilizanda recursos do FGTS, é a ünica fonte interna de finanda-
mento para a setor sanearnenta no Brasil, conforrne resurnido na Qua-
dra 5.1. Par esta razãa, a demanda par finandarnento externas deve
crescer no pals, apresentiando coma maior restriçãa a necessidade de
forrnaçaa de contrapartida de pelo menos 50% do valor do projetia.
Nate-se que nada irnpede, do pan to de vista das exigêndas dos arga-

nisrnos de finandamento, que esta contrapartida tarnbém seja finanda-
da, pelo Pronurb, par exemplo, par rnenos do carnprarnetirnentia da
capaddade de finandarnento do mutiuário dos ernpréstimos.

As instituiçães brasileiras contratiantes de ernpréstimas externos
tern tido, corn frequenda, grande dificuldade no curnprimentio de suas
obrigacoes, definidas nos contratios de financiarnento. Isto tern se dada
par diferentes razöes, rnas espedalrnentie pela dificuldade de formação
de cantirapartida, pela falta de equipes técnicas capacitadas para a ela-
baracâo de projetos, pela inoperãnda das maquinas administirativas, e,
ern alguns casos, pela falta de ernpenho politico para a execução de
projetas cornplexos. E clara que estes fatos, alérn de entiravar a desen-
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Tabela 5.3
BrasH - Empréstimos extemos para aplicação em
saneomento - 1970/94

Perlodo
Valor médio anual do emprestimo(US$ mulhöes)

Fontes
Media

anual de
contratosBIRD BID Bilaterais Total

1970/94 87,8 86,2 11,0 185,0 1,4
1970/74 14,0 7,9 21,9 1,0
1975/79 38,5 38,5 0,6
1980/84 150,3 4,1 184,2 1,4
1985/89 54,3 68,1 1,3 123,7 1,4
1990/94 182,2 325,3 49,3 556,8 2,6

Fontes: SEAIN/Seplan-PR, BIRD, BID, Coy. Estado RJ, Aliança Pesq. Des. Ltda.

Quadro 5.1
Pronurb - Condicaes usuais de financiamento paro
saneamento

Condicoes
Prazo de amortização
Carência
F~rIodode amortização
Contrapartida financeira
Fonte da contrapartida

PIano de reajustamento
Taxa anual de juron
Taxa de administraçao
Taxa de risco de crédito
Taxa de compromisso

Pronurb
25 anon
3,5 anon

mensal
5% a 30%(1)
Coy. Estado
Pref. Munic.

Cia. saneam.
Serv. saneam.

Variação TR
6% ou 1 2%(2)

1,0%

BID
25 anon (3)

5 anon
semestral

50%
União

Coy. Estado
Pref. Munic.

Variação dólar
4% (4)

(5)

0,5%

BIRD
15 anon

5 anon
semestral

50%
União

Gov. Estado
Prel. Munic.

Variação dólar
7% (6)

(5)

0,25%
Fontes: MAS/CEF, SEAIN (1) RO AC AM, RR, AP PA, MA, P1, CE, RN, PB PE, AL SE, ES MS, MT GO,
10: 5% a 25%, MG, RI, SP PR ~C,F(S, DF: 10% A 30 %. (2) RO, AC AM RR, A1~PA, MA, P1, C~,RN,
PB, PE, AL, SE, ES, MS, MT, do, 10: 6,0%, MG, RJ, SP PR, SC, R.~D1~:12%. (3) Para projetos de
natureza sodal: 20 anos. (4) Para projetos de natureza sodal: 3°A.(5) Usualmente cobrada palo
repassador dos redursos, da ordem de 1% a 2% (6) Valor atual, já que a Laxa é definida, a cada
trimestre, em Iunção da Laxa media de captação de recursos
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volvimento do prajeta contiratado, traz coma cansequenda dificulda-
des para a aprovacâo de novas financiamentos.

Outro fatar que comprametieu a cantiratacão de novas emprésti-
mos par parte das empresas de saneamentia foi a questão do endivida-
menta, superada, pelo menos forrnalmente, através do refinandamentio
destas dividas pela Uniãa.

Comase sabe, corn a objetivo de equadonar a pagamenta do
passivo dos estados e rnuniclpias e de suas autarquias, fundacôes e
empresas, a Lei no. 8.727, de 5 de novembro de 1993, previu a refi-
nandamentio, pela Uniãa, dos saldos devedares existenties em 30 de
junho de 1993, indusive parcelas venddas, decorrentes de operacóes
de crédito interno cantiratadas ate 30 de setiembro de 1991 par aqueles
gavernos subnadanais.

De acordo corn dados do Banco do Brasil39, a total da dIvida
refinanciada dos estados atiingiu US$ 20,7 bilhOes, sendo US$ 2,3
milhöesrreferentes as companhias de saneamento - dlvidas oriundas,
basicamente, de contratos cam a CEF. Os rnaiares devedores são a
Sabesp, corn rnais de 50% do total (US$ 1286,1 rnilhöes), seguida da
Cedae (US$ 468,9 rnilhOes), Corsan (US$ 162,8 rnilhöes), Copasa
(US$ 163,6 milhöes), Sanepar (US$ 152,4 rnilhôes) e Cagece (do
Ceará, US$ 32,6 rnilhöes).

A implernentação dos contratas de reilnandamenta abedeceu a
umacomplexa engenharia de interveniênda financeira. Os contratos re-
finandados são consolidados, sendo as governas estaduais e rnunidpais

as devedores, dando coma garantia suas receitas próprias e as de transfe-

39 Posição das ContratacOes, Relatório-Lisiagem de DadosdoProgiarna de Saneamento
do SetorPObhco, de 08/04/94, Banco do Brasil, DEFUP/PRGES/SEROD - II, Brasilia.
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rênda constitucional, a Tesouro Nadonal, a credor e a Banco do Brasil -

o agente financeiro, a quem Compete efetuar a rateia dos retarnas aos
credores originais, baseados na panderacaa dos débitos. De acorda cam

informaçöes da Secretaria do Tesoura Nadonal, todos as estiados (exCeta
o Distrita Federal) e 100 prefeiturasjá farrnalizaram as cantratios de rees-
calonarnento das dlvidas corn a governo federal.

As ernpresas de saneamento que apresentavarn maior débito, rnas
tinharn condicôes de auto-sustentiação, refinandararn diretamente suas
dividas, corn a garantia dos respeCtivos estiadas; as demais tiveram seus

débitos induIdos na dlvida refinandada do governo estadual.
A despeito do sucesso da renegodação das dividas de estados e

municipias, ainda não foi possIvel, nos dez rneses seguinties a apravacäa

da lei, constiatar se as seus resultados atendem mais a prapósitas de poll-
tica fiscal de curtia prazo do governo federal (receber pouco em prazo
dilatado é rnelhor do que nada receber) ou a prapósitios de recuperaçáo

da capaddade de crédito dos devedores. Dada a tarnanho da divida dos
governos subnadonais, na ausénda de cálCulos precisas, pade-se adrnitir
que as parcelas de arnortizaçãa e ericargos recalculadas poderão náo dei-
xar rnargem financeira sufidente para urn endividarnento adidonal con-
dizente corn as necessidades de investimento do setar de sanearnento.

De qualquer forma, rnesmo que as financas das campanhias se-
jam saneadas ou as gavernas dos estiados não Ihes cobrern sua parte
nas dividas renegodadas, a contratiação de novas ernpréstimos internos

estiá restringida aos limities irnpastios pelo governo federal ao cresdrnen-
to da divida do setor ptiblico. Entiretiantia, se as emprestimos extiernos
nãa estiverern sujeitas a esta limitaçãa, existe a possibilidade de capta-

cáo de recursos de organismas internadonais, respeitada a Iegislacão
federal sabre capacidade de endividamento dos estados e municIpios e
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verificada a desempenha econôrnico-financeiro das empresas.

Ha, portianta, espaco para a contratação de novas ernpréstirnos
externos, embora a seu aproveftamentia dependa das paliticas defini-
das em cada estado sabre a retarna dos débitos ou a restriçöes a gastios
e a cantrapartidas orçamentiárias para projetias das cornpanhias.

Ademais, resta veritlcar se a assunção das dividas das cornpanhias
de saneamento pelos governas estaduais implica, de urn lado, folga sufi-

dentie para que elas contraiam novas empréstimos de vultio em corres-

pondênda corn as respectivos desernpenhas econôrnico-financeiros. De

outra lado, cabe verificar tarnbém se as Tesouros Estiaduais estarão irn-
panda restriçôes de gastas e transferêndas intragovernarnentais as corn-

panhias cam dlvidas assumidas, que também terão efeito restritivo sabre
as possibilidades de captiacaa de recursos de ernpréstirna.
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6. PROPOSTA DE UM NOVO MODELO

DE FINANCIAMENTO DO SETOR

6.1. Introduçao

detmnicaa de urn nova rnodelo financeiro para a setar sanearnento

assenta-se em duas prernissas iniclais. Prirneiro, a de que impartantes
questöes para a configuraçãa deflnitiva desse modelo ainda dependern
da amplitude e da profundidade da revisão constitudorial em anda-
mento. Segundo, a de que a consolidaçaa do programa de estabilização
econôrnica irnpöe, par urn prazo ainda detlnida, fortes restriçôes a pIe-
na adoçãa de recomendaçoes coerentes corn a espirito do reordena-
menta inslitudonal que está sendo contiemplado.

0 recanhecirnentia dos condicionarnentos decorrentes da atu-
al canjuntiura conduz a necessidade de se estiabelecer, de imediato,
uma etapa de transição, cuja duracão depende dos prazos necessá-
rios para a aprovacãa das mudanças constitiucionais e a alcance dos

objetivos da estabilizacão monetária. Entretanto, corn a apaio das

novas regras a serern adotadas para a gestiãa dos recursos a serem

mobilizados nessa etapa, devem ser criadas condiçöes mais favorá-
veis para a modernizacao do setar.

No ãmbito das restiricöes decorrentes das preocupacöes cam a

sucesso do PIano Real, a questãa fiscal assume uma pasicão de relevo.
Não é segredo para nenhurn analista dessa area que a melhoria das
cantias orçarnentárias obtidas em 1994 é precária, e que as perspectivas
para 1995 são incertas. Boa partie do ajustie recentedeveu-se a urn forte
represarnentia do gasto, particularmentie severo na area da sa~ideptibli-
ca, que colocará a prova a capaddade do presidente da Rep~blicare-
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sistir as pressoes para ampliação do dispêndia. Do outro lado, as ex-
pressivas ganhos na arrecadaçao tiributária federal alcancados no pri-
meira semestre de 1994 deveram-se rnais ao nova tributo criado -o
IPMF -, e a recuperacãa das cantribuiçoes sociais (Cofins e PIS), de-

corrente da reducáo do litigia nessa area. Daqui para a frentie, a cam-

partamenta da receitia, mantida a estrutura tributária vigente, depen-
derá do crescirnenta da econamia (que deverá manter-se em nlveis

modestos no próxirno ano, para não camprorneter a Piano Real) e do
cornbate a sonegacão (que nas condiçoes vigentes nãa deverá prod u-
zir resultados significativos).

A restrição orcamentária acirra a cornpeticao par recursos fis-

cais e irnpôe ao governa a necessidade de estiabelecer regras relati-
vas a setores e prograrnas que devern ser prioritariamente atendidos.

Nesse contexta,~sai~dee educaçãa tern precedência em reiacao a
outras prograrnas, em funcao da natureza do serviça, das garantiias

constitucianais e da tradição brasileira de gratuidade desses servi-
ços. Assirn, em que pese a interesse sodal das acOes a cargo do setor

saneamento, ha que se arnpliar, em curta praza, as apcoes internas
ao próprio setor no conjunto dos instrumentos necessários aa aten-

dimento de suas exigências de financiamento.

E irnpartante notar, no entianto, que as possibilidades de auto-
finandamento do setor estão hoje abstiadas pelas lirnitaçoes ao endivi-

damento do setor ptiblico, indusive as empresas estatais, e pela inexis-

tênda de urna norma federal que regule a concessão desses servicas a
agentes privados. Regras baixadas pela Conselho Monetário Nadonal,

inspiradas na metiodalogia adotada para a cálculo do défidti piThlico,
suspenderarn, na prática, a exercIdo par estados, municipios e empre-

sas concessianárias de servicos püblicos da opçAo de recarrerern ao sis-
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tema bancário au colocarern tltulos no rnercado para finandarem seus

prograrnas de investirnento (neste i~Itirnocaso, novas ernissOes estão

vedadas ate a final do século par dispositivo canstitudonal). 0 afrouxa-
rnenta dos limites a concessãa de crédito ao setor ptiblico, quando as

operacôes estiverern daramente assodadas a investirnentos prioritiários,
coma é a caso do sanearnento, e a apravação de urna nova Iei de can-
cessoes, são providêndas indispensaveis para a superacão das restri-
çoes financeiras enfrentiadas pelo setor.

A reforrna canstitiudanal e a estabilizacão da econornia criarão
urn arnbiente rnais favorável a consolidação do nova modelo de finan-
darnento que será apresentado. Numa ecanomia estabilizada, já n~o
será tao fádl tiransferir para o consumidor, via aurnento de preços ou
tarifas, as inefidêndas geradas par custos inchadas e desnecessarios, a
que ira se constituir em urn importante fatior de estilrnulo a redu~ãade
custos e ao cornbate ao desperdicia. De outra parte, a reforma fiscal
deverá ajar condiçöes para a sustentação de nlveis de carga tributâria
carnpatlveis corn as responsabilidades do Estado e a reequillbria na
repartiicäo espadal dos recursos ptThlicos, abrindo novas perspectivas
para a arnpliação dos investirnentose a alcancedos abjetivos de univer-

salizacão do atendimento das dernandas par servicos de sanearnento.

6.2. Autonomla tarifária e autofinanciamento

A autanamia do poder concedente para fixar as tarifas a serem
cobradas pelos prestiadores de serviças é urna peça fundamental do
nova rnodelo de finandarnento do setar. Corn ela, pretende-se arnpliar

a capaddade de auto-finandarnento do setar, limitiar a interferenda
politica no cálcula tarifária e tornar transparentes as relaçoes das em-
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presas cam a poder piThtico rnunidpal e estadual. No exercIdo dessa
autanornia, a poder concedente deve observar a prescntia na regulaçao
das atividades do setor e subordinar-se a princIpios gerais de polItica tan-
fária, cansagradasem lel nadanal, cujas fundarnentios básicas são atribuir
as tiarifas a duplo papel de assegurar a cobertura dos custios operadanais
e atender as exigendas de remuneraçãa do capital investido.

Ernbora a autanornia tarifária possa ser ratificada em lei, a inte-
gral aplicação dos princIpios a que ela deve se submetier não esta ga-
rantida de antemãa. Três principais situacoes podem afetar a Curnpri-
mento da norma propasta:

• a interesse pplItica do prefeito (ou gavernador, conforrne a caso)
de praticar urna tarifa rnais reduzida para agradar seus eleitores,
lançando mao de recursos orçarnentiánios para cobrir a deficit40

• a baixo nIvel sócio-econômico da população, que nao teria
condicoes de pagar a tiarifa necessária para preencher as requisi-
tios pretiendidos;

• a inefidênda dos prestadores de serviços, que multiplica atari-

fa necessária para cobrir as custos daI decorrenties.

Na prálica, as sitiuaçöes apantadas rnisturarn-sede forma a tornar
difIdl a identufucação precisa do fatior dorninante. Assim, inexistern ga-
rantias conaetas de que a autonarnia tarifária prarnoverá a efeito dese-

jado. Coma em quase todo a Brasil a argurnenta da incapaddade Ii-
nanceira do usuário pode ser esgnimido para escander inefidêndas e

interesses eleitoreiros, e importante instituir, em cornplementação a
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autonomia tarifária, outras normas capazes de evitar a adoção de prati-
cas incornpatIveis corn as objetivos de modernizacão do setor.

Umapnimeira recomendação a respeito consiste em incluir na

lei orçamentánia nacional a obrigacão de urna clara especificacao, no
orcamenta p6blico (do municIpio ou do estado), da verba comes-

pondente ao subsIdio tarifario praticado pela entidade prestadora
do servica, de modo a dan transparência a essa pratica e submetê-la

a aprovaçãa do legislativo local. Mas isso não resolve a problema da
identificaçao da causa do subsidio41. Apenas no caso da legItima
necessidade sadal 4 que cabenia pleitear recursos fiscais para cobnir

o deficit financeiro do setor, rnas não 4 comumidentificar as situa-

çôes em que essa condicão prevalece.
A questiáo dal decorrente é sabre a possibilidade de a legislacáo

tanifária nacional in alérn da definiçAo dos princlpios geraisa serern abe-
deddos nessa area, para induir, tiambérn, salvaguardas efetivascontra o

usa indevido da autonomia.

A análise dessa questião deve partir do recanhedmento de que se
o problerna esgotia-se no lirnite da jurisdicáo do próprio pader conce-

dente, não h~porque pensar eminterferir emdedsôes que afetam ape-

nas a comunidade envoivida. Isto 4, se o prefeito abusar das prerrogati-

vas de decidir entire tiarifas e tnibutios ou naa toman praviclêndas para

aliviar a custo tarifario corn rnedidas de radanaiizacáo adrninistrativa,

cabe a popuiacàa local, corn a ajuda do Poder Legislativa, zelar pela

defesa de seus próprios intieresses.

~ Em contextosde alta inflaç~o,o n~oajustamento dastarifas em anon de eleiçâo é uma
prática conheclda, mesmo porque a solução do deficit provocado por essa declsäo é
tsansferida para o proximo governo.

41 A Leido Orcamento PtThlico em vigor (Lei n2 4320/64) precise ser revista e atualizada.
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0 problerna assume outra caractenlstica quando a dedsào de não

aplicar urna tarifa realista é acornpanhada da tenitativa de transferir para

tenceiros (para fora da jurisdiçao do poder concedente) a onus dal de-
cornente. Esse seriaa casa, par exemplo, de pleitios de ajuda financeira,
encarninhados ao estado ou a União, para realizar investimentos ou

sustentan subsIdios que poderiarn tier sido finandadas intiernamente se a
tarifa tivesse sido canretamente aplicada. A praibicáo de concessãa de
assistência uinanceira nesses casas precisa, pois, sen institulda.

Para tanto, a acampanhamento em nivel nadonal das práticas
tarifárias em toda a pals predsa ser feitia corn rigor. A autianornia do
poder concedente para fixar a tarifa nãa a exirne de prestiar informa-
çOes sabre a estirutiura tnibutiária aplicada para fins de análise e acarnpa-
nharnento. Tal infonrnacão servirá de basepara julgar as pleitos de assis-
tênda financeira encarninhados ao governo federal, ficando estiabeleci-
do que a não fornedmento de informaçOes (ou a incarreção delas),
bern coma a constataçãa de não obediênda aos princlpias estabeled-
dos na lei de tarifas, irnplicará rejeicão in I/minedos pleitos formulados.
Para atiender a cerco, deve ser estirnuIada a adocáo, pelas legisiacOes

estaduais, de exigendas semeihantes para a caso de salidtaçöes de aju-
da financeira encarninhadas par seus rnunicIpios.

Urna questiãa importante para evitar contiravérsias insok~veisa
respeita da capaddade de autofinandarnento do setan pela via tarifania

é a definicão do consurno essendal e da tarifa minima cobrada pela
prestação do serviça. Estudos recenties sabre a questaa tarifária no setor
sanearnento sugerem que a consumo minima é fixado em nIveis rnuita
elevados, contribuindo para a regressividade da estirutiura tarifária. Alérn
disso, as diferenças existentes quanta a tanifa minima cobrada no pals
apantam para in(imeras dificuldades na avaliação do grau de propnie-
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dade corn que as narmas Earl fárias são aplicadas.
Sea uixacão do consuma minima for deixada ao livre arbltirio do

poder concedentie, a aplicáçAa das salvaguardas expostas anteniorrnente
ficará cornprarnetida, pois a estiabeledmenta unilateral de padrOes
artificialrnente elevados ira comprameter a capaddade de autiafinan-
darnento e estabelecer ama guerra em tomb desses padrOes (ao ele-
var a padráo abter-se-ia meihar credendamento para a ajuda finan-
ceina estadual ou federal). Cabe, assim, propor que a consumo mini-
ma seja estiabeleddo na legislacAo nacional, corn base em indicadares
que reulitiarn as distintias realidades nadonais corn respeitia a requeri-
rnentas sanitiarios e hábitos culturais.

0 estirnulo ao auta-finandarnento não se esgata na praposta de
realismo tarifário e de autonomia do poder concedentie nessa area. A
rigor, a recampasicão da capaddade de as entidades prestadoras de
servicos uinandarem suas acöes corn a cobranca de tarifas de seus usa-
arias é pré-requisito para a efetivo exercIdo de sua autonornia gerendal
e financeira. Esta, par sea turno, é indispensável para a futuro apravei-
tamenta das potendalidades de capitalizacão do setor, que deverão se
arnpliar na medida em que a autanamia ernpresarial for consolidada e
que a poupança insUtudonal (fundos de pensãa) busque maior segu-

ranca nas suas aplicacoes, ainda que em troca de menor rentabilidade.
Embora prevaleça a conviccão de que as tarifas poderão ampliar

sua importância na equação financeira do setior, é impensável imaginar

que elas senãa sufidentes para dar contia do capital inidal necessário a
sustentacão das necessidades de investimentos e para atender aos pro-
pósitas de cobertura plena da dernanda essendal42. Assirn, dois outras
carnponentes impartantes do nova modelo de finandamento do setion
saneamento são a sistema de finandamento dos investirnentos e as
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mecanismos de cobertura dos subsIdios. As propostas a respeitio são
apresentadas em seguida.

6.3. 0 financiamento dos investimentos

A reconstnução do sisterna de finandamenta dos investilmentos é_
urna tiarefa umgentie. Dela depende a capaddade da União desempe-
nhar a tanefa que Ihe cabe de promover a integmação das açOes no am-
bito da infra-estrutura urbana, zelan pelo atendirnento das prionidades
da palItica nadanal de sanearnento, curnpmir as dispositivos constitiud-
onais de nedução das disparidades megionais e contribuim para a bern-
estar sadal. 0 n6deo desse sistiema Iocaliza-se na União e compOe-se

de suas fontes pmindpais:

• recursos de fundos patrirnoniais destinadas a linhas de crédito
para investimentos em prograrnas de saneamentia;
• recursos do Omçarnento Gerai da Uniãa.

Submetidos a norrnas comuns de aplicacao, esses recursos Se-
mao transferidas a responsabilidade de instiitiuicão financeira federal a
ser encamnegada de sua gestãa, de acordo corn normas e cnitérias

42 No perlodo 1991/93, apcSs a devoIuç~o, ao poder concedente, da autonomia para
fixar as tarilas de saneamento, as recursos gerados por essa via apresentaram urn
incremento real da ordem de 11% (apenas nas CESBs). Se tomarmos por base a ano
de 1989, a receita tarilária de 1993 foi duas vezes major. No enlanto, o aumento
recento da arrecadaçäo Ioi acompanhado de queda na relacâo arrecadacäo/Iatura-
mento, que apesar da meihoria observada non tiltimos tres anon ainda est~abaixo dos
Indices alcançados em 1986/87. Evidenda-se, pois, a hipótese de que existe urn limi-
to ao aumento de tadfas que so rellete no grau de inadimpléncia.
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ernanados do Conseiho Nacional de Sanearnento. 0 agentie finan-
ceiro federal, responsável pela administraçaa desses recumsos, estia-
belecera acomdos operacionais corn outros agentes financeiros - pci-
blicos (estaduais ou regionais) e pnivados - que forrnanão a periferia
do sisterna em questão. Os dernais agentes financeinos atuarãa conia

instiituicoes nepassadonas dos recursos administirados pela União e
respdtisãveis pela mobilizacao de mecursos adidonais pama amphar a

capaddade de investirnento no setar.
No caso de instituicöes financeiras estiaduais ou megianais, a ma-

bilizacáo de recumsos adicionais abrange a adrninistnacão das cantirapar-
tidas a serern exigidas de estados e mu niclpias, em funcãa do aporte de
recursos fedemais pama investimentas nos respectivos temmitómios, confor-
me as espedfiddades de cada casa.

A gestãa unificada das duas fonties de recursos da União para a
setar tern a duplo objetivo de aliviam a custo financeiro dos investirnen-
tios e dam rnais efidênda as aplicacoes. Ainda que a estabilizaçao da
econornia penrnita uma futiura redução dos juros cobrados pelas institui-

‘cöes financeinas fedenais (BNDES e CEF) ‘°, a remunemação dos fundas
patrirnoniais adrninistnados pela União nãa permite flexibilizar as con-
dicoes de rernunemação dos empréstirnos em funçáo da natiureza au da
localizaçäa dos investimentos. Assirn, a neunião dos recursos arçamen-
tiários aos fundos patrimaniais formaria urn so funda,capaz de viabilizar
a reducáo dos junos nas apiicaçOes destinadas ao atiendirnento de dien-
telas/regioes de reduzida capacidade de pagarnentia.

43 Astaxasatualmente praticadas(TR + 6%aoano), riâosãocompat(veiscoma nature-
za dos investimentos em saneamento e com a capacidade de gerar recursos pela via
tarif~riapara pagar as empréstimos obtidos.
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Outra cansequênda importante da pmopasta de gerendarnento
unificado dos rectirsos federais é a maior eficiência das aplicacoes,
derivada do abandono do dientieiismo na apiicação de recursos arca-
mentámios. 0 acesso a recursos federais passa a depender da apresen-
tação de projetos de investimento que preencham as requisitas técni-
cos e se enquadrern nas pmiomidades da PalItica Nacional de Sanea-
mento, para merecerem a aprovacão do órgáa gestor. Clara está que
tial praposição não significa eiirninar a interferência do Cangresso nes-
sa area, e sirn aitiemam sua natureza. Sua partiicipacãa semia fundamental
na discussãa e apnavacãa dos pianos plumianuais e dos orçarnentas
federais, que estabelecemiam a montante de recumsos atmibuidos ao
setor e as respectivas prionidades de gasto.

O problema da cantrapamtida de mecursos estiaduais e munidpais
tern que sem encarado de fomma realista. Assim, não cabe propor Indices
incompatIveis corn a divensidade de situaçOes encontmadas e estabele-
cer regras que não irão ser curnpnidas. Qualquem definicão pnévia de
percentiuais estiá fadada ao insucesso, coma bern a demonstiamam a
experiênda passada do Planasa e a recentie prapasta do Pronurb. Pro-
poe-se, portanta, que a questãa seja tratada ao nIvel da apresentiação
pelas unidades federadas de progmamas setomiais de sanearnenta que
contiemplem prapostas especlilcas a respeita, para avaliação e aprova-
cáo dos ómgãas federais cornpetentes. -

A organizacãa de urn sisterna nadonal de finandarnenta, na for-
ma sugenida, pemmite a adoçao -de altemnativas distintas para a qoestão
do ingresso de recursos extemnos, sem comprornetirnento da capadda-
de da União preservar uma visao abrangente dos investimentios a serern
realizadas e arientar a polltica de aplicacOes a luz das prioridades da
polItica nadonal de saneamento. Dispensa-se a necessidade de as me-
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cumsas externas ingressarem na esfera federal, sandonando a pratica já
difundida de relacianamento dimeto das institiuiçOes financeimas interna-
donais (BIRD, BID) cam as estados (e ate mesmo corn alguns municIpi-
as), mas pmeserva-se a conhedmento, no nIvel central, das açOes em-
preendidas e da natumeza dos recumsos que estáo sendo utiulizados pama
finandá-las. A drculacão das infammacOes no árnbitio do sisterna finan-
ceira do sanearnento pemmitiimá que tantia a decisão a respeitia do aparte
de recursas fedemais quanta as exigêndas de contrapartida Ievem em
contia a volume de mecunsas e as condiçOes negociadas diretamente corn
as organismos internacionais, de modo a obtier urn meihor equilibria na
distnibuiçao regional e espadal dos recursas aplicados no setor.

Na etapa de tmansição, as recumsos do FGTS constituern a princi-
pal fontie para formaçaa das linhas de crédito necessárias ao atiendi-
rnenta dos objetivos de rnodemnização do setar. De acordo corn as
análises do Capltulo 4, as fatomes que contmibulnam para a vimtual me-

xistência de disponibilidade do FGTS nos dais ciftimos anas - irres-
pansabilidade na aprovacão de projetios em 1990/91 e permissãa para
saque de recursos das contas inativas -, já estão esgotando seas efei-
tos. Estirna-se que cemca de US$ 500 milhOes podern estiam disponiveis

para aplicacao ainda no segundo sernestime de 1994, montante que
poderá alcancam valores da ordern de US$ 2,3 bilhOes no pmóxima
ano, corn chances de no minima, sustentar-se nesses niveis a pamtir de
entãa. Mantida a regra adotada peio Conselho Curador do FGTS de
destinar 30% das disponibilidades anuais para a setor saneamento, as
previsOes de aplicacoes de mecursos desse fundo no setam são da or-
dern de US$ 700 milhOes anuais no futura pnóxirno~’.

Quanta a necunsos orçamentámias, urge estancar a sangnia pravo-
cada pela puivenizacãa das vembas destinadas ao setar nos ciltimos anos.
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A ciltirna revisáo dos dados refementies ao Balanço Geral da União apan-
tam para um volume media de comprametimento de recursos orça-
mentiámios em progmarnasde sanearnento da ordem de US$ 380 milhOes
anuais no triênio 91-93, volume apredável, se bern aplicado, rnas de
pouco ou nenhurn resultada quando distinibuido de fonma dientielista
(ver Tabela 111-9). E pouca pmovável que tial carnpmornetimento nepita-se
em 1994, dada a contenção do gasto federal pmomovida pelo governo.
Adernais, as dados do Balanca da União referem-se a despesas contra-
tadas, rnas não necessariamente libemadas nos respectivos exencldos.
Levantiarnento extira-ofidal das liberacOes diámias de recursos arçarnen-
tiários para as subprogramas de abastecirnenta d’agua, esgotas e sanea-
rnento geral, obridas no Siafi e convertidas ao dólam do dia, indica urn
volume media de gastas efetivos, no tiniênio 1991/93, de US$ 192 rni-
lhOes - a metade da media calculada corn base nos balanços (Tabela Ill-
10). No entanto, ainda que reduzidos a metade, as recursos orçanientá-
rios carresponderiarn a cemca de 20% das previsaes de disponibilidade do
FGTS, pemmitiinda, através da gestão conjunta das duas fontes, a adoçao
de cniténos mais flexIveis, corn mespei to a taxas dejumos e pmazas de carên-

44 Esses nómeros aunda carecem de urn escrutfnio mais rigoroso, pots baseiam-se em
expeclativas de arrecadaçao bruta do FCTS de US$ 6 bilhOes (20% acima da realiza-
da no biênlo 92/93) e em urn retorno de aphcacOes antenores da ordem de US$ 1
bilhäo, que poder~ser afetado pela renegociaçäo da divida de estados e municlpios
cam o Tesouro Nacional e polo eventual atraso de repasse dos pagamentos leitos ao
Tesouro ao FGTS em face das necessidades de administraç~odo deficit p(~blIco.

45 Tomando par base a vanaçao do IGP-DI, a saldo das contas teria sido reduzido em
cerca de 400% no perIodo 1967-93, em decorréncia de subestimativa dos Indices
oIiciais de correç~omonetária. Do outra parte, a retorno do saldo aplicado, que
deveria gerar recursos da ordem de US$ 2,5 bilhOes, alcança apenas cerca de 40%
desse montante, conlorme as previsoes do orçamento do FGTS para 1994.
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da, para a atiendirnento em bases mais realistias das demandas par inves-
tirnento das reglOes e unidades federadas menas desenvalvidas.

O estabelecirnento de condicoes realistias para a crédito conce-
dido a estados e municIpias, propiciado pela adrninistiraçaa integrada
de recursos dos fundos patrirnaniais e de fonties orçamentanias, é fun-
damental para a estiabilidade do nova modeio de finandamento do
setar. No passado, a exigência de candicoes descoladas de ama avali-
acão cnitemiosa da real capacidade de pagamento do rnutiuario, susten-
tau urna pratica imresponsavel de arnbos, credores e tomadomes, corn
prejulzos para a patrimOnio dos fundos e a credibilidade do sisterna.
Além disso, a defasagern dos indices oficiais de conreçäo rnonetania
em reiacão a inflaçáo real reduziu a capacidade de inveslirnenta do
saldo das cantas vinculadas ao sisterna, ao longo do perlodo 1967-
1993, em rnontiante significativo ~

E indispensávei, pontianto, que as mecumsos do Orcarnento da
Uniào atimibuldos ao setan sejam transferidos a responsabilidade do
óngão central do mespectivo sistema de financiamento e subrnetidos a
urna gestão financeima integmada. Para tanto, a proposta cansiste em
inserir na legislacão arçarnentiámia nacional (ama nova lei que venha a
substituir a de n9 4320, de 1964) dispositivos que proibarn a pulvemi-

zacáo do gasto (a verba deve ser consignada apenas no seu mantante

g!abal), que estabeleçam a obnigatioriedade do repasse ao agente fi-
nanceiro central do sistierna e que estipulern garantias de continuida-
de quanta a disponibilidades futunas (deuinir, nos pianos e onçarnentos
plurianuais, as dotaçoes pmevistias pana cada perioda).

Os recumsos ordinárias do Omçamentio Federal a senem destinados
ao seton na fomma acima sugemida deverão sen nefonçados par recursos
atirubuldos ao PIN/Proterra46. A rnemómia das justificativas e dos abjeti-
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vas da cniacão desses pragramas apagou-se par completo, passando
eles a desernpenhar, hoje, a cinica funçáo de transfammar pancela dos
incentilvos fiscais em recursos administradas pelo Tesauro Nadanal. Se
tais recumsos estivessern sendo bern administrados, a situação vigente
ainda podemia ter justificativa. Esse nab é a caso, todavia. Da rnesrna
farma que as aplicacoes em saneamento, a PIN/Protiemma e pulverizado
atiravés de convênias de duvidasa utilidade e de gamantida ineficácia (a
cinica difemenca é que, em função da amigern dos recursas, destinarn-~e
exdusivamente a Amazônia e ao Namdeste).

A tiransfommaçao do PIN-Pmotemra em urn programa de investi-
menta na infma-estrutuma urbana do Nomtie/Nordeste (e pamte do Cen-
tro-Oeste abmangida pela Arnazônia Legal) é outra pmopasta importan-
tie para a setior. A adrninistmaçãa desse programa tambérn semia come-
tida ao agente financeiro federal que ira cornpon a ncidea central do
sisterna financeira praposto, passando a intiegrar, junta corn as dernais
fantes apontadas, as linhas de cmeditia priomitiánias para osobjetivos do
projeta de mademnizacáo do setan.

A união do PIN/Pmotemma47 aos mecamsos omdinámios do OGU e
as disponibilidades do FGTS aumentania a espaco pama a concessãa -

de condicOes favorecidas para a acesso das regiOes menos desenvol-
vidas aos mecumsos adrninistradas pela União, dada a vinculaçãa regi-
onal dos recursos desses programas, contimibuindo para a realismo

46 Programa do Integração Nacional (PIN) e Programa de Redistribuiç~ode Terras e Estfmulo
a Agroindtistria do Norte e do Nordeste (Pratorra) Os recursos atnbuldos a esses programas
provêm da retenção cle 40% dos incenlivos Iiscais do IRPJ ao Norte/Nordeste.

47 Uma das finalidades do Proterra e melhorar as condic6es de emprego de mão-de-obra, o
quejustifica a utilizaçSo de recursos desse programa em investimentos no setor saneamento.
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necessanio nas novas relaçoes financeimas intergavemnarnentais. De
acorda corn dadas da Receitia Federal, a PIN/Proterra reuniu recur-
sos equivalentes a US$ 251 rnilhOes em 1993, divididos em parties
rnais ou menos iguais entire a Nomdeste e a ArnazOnia Legal. Pama
1994, espera-se uma queda nas mecursos atmibuldos a esses progra-
mas, em funcao do decréscimojá vemificado (21% ate juiho) na amme-
cadação do Imposto de Renda das Pessoas JurIdicas (IRPJ).

Outra pmovidência importante pama aumentar as chancesde atien-
dirnento das dernandas de investimentia das regiOes mais pobmes é ad-

mitin, rnediantie alteraçãa constitucional elau da Iegislação pertinente, a
aplicacao de recumsos dos fundas constitudonais para a desenvalvimento
do Nomtie, Nardestie e Centima-Oeste em pmogmamas de infra-estrutuna
urbana, em particular para linandam a parcemia entire a padem pciblico e
a iniciativa pmivada nessa area. Cabe assinalar que a mantiante de recur-
sos desses fundos, fomrnados par 3% da meceita do lrnpastia de Renda e
dolPi, alcancou valorequivalenteacemcadeUS$ 780rniihOesern 1993,
podendo, portanto, urna pequena parcela deles, adidonar recursos sig-
nificalivos para a reforço das linhas de crédito megianais (60% dos recur-
sos desses fundos vão para a Nomdeste, a restante repamtie-se igualrnente
entre a Nomte e a Centmo-Oeste).

Mudanças irnpomtantes na cornposição dos recursos administra-
dos pela União poderão acomner no futumo pmóximo, face as perspectivas
da revisão consUtiucional, em particular no carnpo das refonmas fiscal e
previdendámia, e de posslveis alteracOes nos mecanisrnos de pnoteção
ao trabalhadar. Essas mudanças mao definir as cantomnos definitivos do
nova rnodelascm comprorneter, todavia, aestrutura antemiormentie pro-
pasta. A antiecipacão de possiveis altenacOes a respeita é importante,
não so para vislumbrar cansequendas pasitivas ou negativas para a se-
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tar, coma tiambém para tiomar providêndas que possarn contribuir para

a consalidação do nova modelo.
Cam respeita a neforma fiscal, a mais pravável é que a busca de

urn nova equilIbria entire a meparticao de recumsos e de responsabilida-
des na federacáo bmasileima caminhe pelo lado do gasto, e nab da arre-
cadacáo; Tal atitude seria coerente corn as prmncIpias de descentraliza-
ção inscnitas na própmia Constitiuicãa, rnas nab repmesenta urn pmoblema
a sen solucianado par urna tentativa de definir rigidamente as encar-
gas na própmia Camta, dadas as conheddas dispamidades inter e intra-
reg~onais.Admitindo-se que a redefinição constitudonal das atmibui-
çOes de cada entidade federada é inviável, a descentraiizacáa do gas-
to devemá scm farcada pelas circunstáncias, a pamtim da prernissa inidal
de que semá muito difIdl (quase imposslvel) meverter a descentraliza-

cáo fiscal aprovada em 1988. Na vemdade, a descentralizaçãa do gasto
já está ocommendo de forma acentuada, em várias areas da atiuacãa
govemnamental, indusive no saneamenta. Dados recenties mostram que
somente as estiados de São Paulo e Rio de Janeira e suas respectivas
capitals aplicaram em sanearnento, em 1993, valor pmóxirno a media
do gasto federal (mecursos do Tesouro) no tmiênia 1991/93. Para a con-
junta dos estiados e rnuniclpias, estima-se urn gasto em sanearnento
no rnesmo ano (1993) mais de duas vezes maiam que a montante apli-
cada pela União (vem Tabela 3.10 e Quadma 3.1).

Confomme tern sido insistenternentie apontiado par vámios analis-
tas, a Untão defendeu-se, no passado recente, das pemdas fiscais de-
aetadas pela Constituinte, aumentando a recurso para contribuicoes
sociais (que nãa entram no côrnputo das transferêndas Intergovemna-
mentais), amplianda em escala indesejável as distonçOesdo sistema
tnibutámio brasileiro. Essas contribuiçOes são, hoje, urn dos alvos pmmn-
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dpais de qualquer pmapastia séria de refomma do sisterna tmibutánia bra-
sileiro, mas sua extinção ou transformaçao esbarra na necessidade de
se redefinirern recursos e respansabilidades nas areas da sacide, da
assistência social e da prateçãa ao desemprego.

Nos dais pmirneiros casas - sacide e assistência -, a assunção par
estados e rnunicIpios de pamcela majomitária ou da totalidade das ne-
cessidades de financiamento (a gasto municipal nesses prograrnas já
vern crescendo, emboma em escala ainda limftada e não abmangentie)
irnplicará maiores dificuldades a aplicacão, em larga escala, de recur-
50S orçamentiámios das unidades fedemadas no setom (pama investirnen-
tos ou subsIdios), tiendo em vista a natural priomidade dos prognarnas
de satide nas dedsOes de alacacão das disponibilidades fiscais. Na
tocante a pnatecáo ao desempmego, a pnópnia Constituiçãa detierrni-
nau a utilizacão do PIS/Pasep coma fontie pmavisómia de financiamento
do progmarna de seguro desemprego (ADCT), devendo a assunto ser
retomado na revisão constitucional.

Outiro foco de intensa disputia é a questão dos encangos sodais
que onemarn a folhade salámios das ernpmesas e ernpummarn a trabaihador
para a informalidade. Ainda que a reforrna previdendámia limite a al-
cance da protecão estatal e extinga intirneros pmivilégios, as exigêndas
de financiamento da pmevidênda oficial nab irão permitir ama desone-

racãa da folha de salámios na escala pretiendida pelo setor pmodutivo
para obten condicoes cornpatIveis cam as praticadas intiemnadonalmen-
te. Nessas condiçOes, a sobmevivênda do FGTS está arneaçada, ainda
rnais levando-se em contia que a Fundo, pmaticarnente, deixou de de-

sernpenhar a contentia a funçao para qual foi aiado~.
Propostas em discussão no próprio Conselho Curadordo FGTS

prenunciam a debate que pademá conduzir a ama altennativa mais
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caerente cam as exigêndas do momenta. Coma a Fundo já nab ale-
mccc pratecão adequada a dispensa imotivada do trabalha para a
grande maioria dos trabalhadores de baixa menda, a minamia volta-se
mais para a busca de alternativas capazes de evitar a pemda do pro-
pria patnimônia do que para a análise de solucoes altemnativas para a
prablema que a FGTS prapos-se a equacianar.

O carninha natural para mepor a questão da pmatecao ao desern-

prego sob nova perspectiiva é a criaçãa de urn pmogmama ampliado de
segura desemprego, em ~ubstituiçâaa protieção parcial e limitadaatu-
alrnente ofemedda pelo PIS/Pasep e pelo FGTS. Nessa hipótese, urn
nova fundo patrimonial constituIdo pela fusão dos dais sistemas pa-
demia reunir rnaianes recursas pama a financiamento de investirnentos
na infra-estimutura urbana, corn menores encargos contributivas para
produtomes e consumidames e melhares nIveis de pmotecáa financeira
ao tirabaihadom desempregado.

Assirn, as pemspectivas da mevisão constitudanal apontam para al-
gurnas alieraçoes importantes, que imáo influendam a consolidaçaa do nova
rnadelo financeimo para a setam. Essas altiemaçoes sinalizam na dimecão:

• de major restnicãa ao apomte de recumsos fiscais, tanta ao nivel
da União, quanta no caso de estadas e rnunicipias;

48 Mais da metade dos 600 mil saques mensais nas contas do FGTS par motKv de demLssão
refere-se a trabalhadores de saláno inferior ao minima oflcial, que recebem polo saque, em
media, 80% do saI~riomInima. 0 segundo grupo relevante, o dos trabaihadoresqueganham
entre urn ecinco salários minimos mensais, e o responsável par mae de 40% dos saques par
dispensa imotivada e recebem 4,5 salários minimas como indenizacão.Todos des, portanto,
recebem do FGTS menos do que e oferecido pelo programa de seguro desemprego, que
garante, em media, 1,5 sa!ário minima par quatro moses (see saiános, no total).
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• da possivel mevitalizacãa dos fundos patnimoniais e das linhas
de aédito federal pama pmagramas de saneamenta;

• da necessidade de mepensam as mecanismas financeiros capa-
zes de sustentar a subsIdio requemido para a universaiização do
atendirnentia do consumo essencial.

6.4. A demanda essencial e os subsidios

Enquantia a subsIdio ao investirnentia, conforme praposta, pode
sen assegumado através da gestãa uniflcada dos recursos de fundos patiri-
rnoniais e de fontes amçamentárias da União, a subsIdio ao consumo
social é mais complexo, tanta do panta de vista das fontes de finand-
arnento quanta da gestáa operacional. Em tese, a subsIdio ao cansurno
poderia ser embutilda na própmia estsutuna tarifária (subsIdio auzado) e,
quando necessámio, finandado compiementarmentie pelo orçamento
municipal ou estadual, confarme a caso.

No cenámio antevisto, todavia, ha iimitiaçOes que precisam scm
apantadas. Em pmirneima lugar, a flexibilizaçao institucional que onienta
as atividades do pmogmama de rnodernização do setiam imá meduzir as pas-
sibilidades de apiicação de subsidios cruzadas no espaco de atuacãa
das entidades prestadoras de serviças. Em segundo, o irnpacto da des-
centralizacáa do gasto p(iblico e as desigualdades espadais na repanti-

cáo dos recursos arçarnentánios de estados e municipias meduzirão as
possibilidades para sustientiacáo desses subsIdios corn recursos fiscais.

Em relação aos subsIdios auzados, a expemienda do setion não
mastra resuitiados muita favonáveis quanta ao seu alcance. A estaduali-
zação do sistema, pramavida pelo Planasa, enfatizava a subsidio cruza-
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do coma urna das justificativas para a arnpliacão da escala do atendi-
rnenta e da area de atuacaa das empresas prestiadonas de serviças, rnas
as efeitos saclais dessa pmaposta nab fonam significatiivos-~Mesmo nos
estados rnais desenvolvidos e corn melhom distribuição de renda, as di-
ficuldades de ampliacão do atiendimentoem areas camentes fonam signi-
ficativas. Assirn, na pemspectiva de reordenamentip espacial da presta-

cáo de servicos de saneamentia, as limitaçoes ao subsIdio cruzado na
escala loc~t1ou micrommegianal devemão se tornar ainda rnais severas.

A altemnativa cansistie em desenhar urn mecanisrna de subsIdios
cruzados em escala nacional, que prevê a cobmanca de urn adidonal
sabre a tamifa de sanearnenta, incidente sabre consurnas elevados, pama
constituir urn fundo natianal, cuja~tribuicãoexdusiva sena garantir a
atendirnento da demanda essendal ern todo a pals. A alIquotia desse
adicional seria estabeledda na lei nadonal de tamifas e a neceitia corres-
pondente seria obmigatomiamente mecothida pelas entidades prestadoras
de semvicas ao agentie financeiro federal, que senia encarregado da ad-
ministracáa desse fundo, na fomrna a ser descnita adiante.

Em tese, as recumsos desse fundo deveriam ser genenciadas em
sintania corn as possibilidade de alacacãa de recursos orcarnentiárias
corn a rnesma finalidade. Nesse caso, as dispanidades espaciais nas
disponibilidades de mecursos fiscais par habitiantie, decorrenties dos ci-
térios aplicados no ratieia dos fundas constitiudanais de transferência
de meceitas da União pama estados e municIpios, condidonariarn a
rateio de recursos desse fundo. Regra gemal, municIpios menos popu-
losos apresentarn uma sitiuaçâa rnais lavomável do panto de vista fiscal
(receitias per capita muito maiores que as de rnuniclpios de grande
populacão), rnas tern rnenor possibilidade de gemar mecumsas pela via
tianilária. 0 oposta vemifica-se no caso dos rnuniclpios rnaianes e mais
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densamente povoados: rnaior possibilidade de cobrança de tamifas e
menar disponibilidade de recursos orcamentiánmos.

Na hipótiese aventiada, as disparidades seniam consideradas ao se
estabelecerem 05 critiénios para a destinaçao dos recursos do fundo na-
donal para cobemtura do subsidio ao consumo essendal. Uma alternati-

va senia estiabelecer uma formula de ratieio dos recumsos do fundo que
estipulasse uma relação invemsa corn a receita omçamentiámia per capita

municipal. Neste caso, a amçamento anual do fundo estiabelecenia a
quinhão atribuido a cada rnuniclpio, cam base em duas variáveis pnin-
dpais: receita omcamentária per capita (invemsamente) e ni~rnerode fa-
mIlias que vivern abaixo da linha de pobreza (dimetamente). A cota de

cada urn defininia, então, a valordo subsidio familiar, dado a rnontante
dos recursos disponiveis (receita do adidonal tarifámio).

Embcira deconnentie da preocupaçáa de contamnar as dificuida-
des oriundas da desigual nepartiicãa das meceitas ptiblicas no territOnio

brasileiro, a sugestão adma não é factivel. Ela irnplicamia subsidios di-
ferenciados aa nIvel de cada municipio (na pamcela do subsidia sus-

tentiada par recunsos do adidonal tarifário), a que nab so e palitica-
mentie inviavei coma administrativarnente complexo. Clara que tal
proposta pretendia forçar as municlpios cam maiones disponibilida-
des financeiras a efetuar as complementacOes necessánias pama reduzir

a dilerença do subsidio can cedido as farnIlias de baixa renda, mas cia
certarnente causaria mais conflitos do que soluçOes.

Mais sirnples e optiar par urna solucáo direta e predeterminada. 0
subsidia deve ser concedido diretamente as familias dde necessitadas, e
nab ao poder ptiblico municipal ou ao concessianário do semvica. Sea
valordeve ser fixado a nlvel nadonal, em funçao do objetivode viabilizar
a acesso daqueles que náo podern pagam intiegralmente a tamifa exigida
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pana cobmir a custio cie fomnedmento dos serviços básicos de saneamentia,
na escala nequerida pama a satisfacãa da dernanda essendal.

Ha duas rnaneimas de fazem cam que a subsIdio alcance dimetia-
rnente a consurnidon: pela entmega de cupans ou pela dedução, na
canta, da pamcela commespondente. Em arnbos as casos, pama evitan a
complicado problema de afemicao de renda e de contimole da veraci-
dade das mniformaçóes fomnecidas, prapôe-se que a clientiela elegivei
seja identilicada corn base na caractemlstica do damicIlia, de acordo
cam as megistimas constantes dos cadastros municipais e das própnias
ernpmesas pmestadoras de semvicas.

A opcão pelos cupons levanta, sempre, as acusaçöes de cliente-
lisrno, de desvirtuamento de suas finalidades (mercado panalelo) e de
dificuldades operacionais, que sempre se traduzern em altos custios de
administmacao. A altemnativa de deduçao do valam do subsIdio na conta
do usuário parece, pontantia, a opçao rnais satisfatória. Nesse caso, a
famIlia berieficiada pagamia apenas a diferenca entme a total da contia e a
valor do subsIdia, e a pmestador do senviço mecebemia dimetamente do
agentie financeimo ericammegado da administração do lundo correspon-
dente (a Banco do Brash?) a montante relativo ao total do subsIdio can-
cedido as famIlias beneficiadas na sua area de atuaçãa. -

Cabe assinalam que a fundo nadonal aqui pmoposta náo deve ga-
mantir a atendimento intiegmal do objetivo de univemsaiização do atendi-
menta da dernanda essenaal. Ele contnibuirá, no entanto, pana identifi-
cam a tamanha da clientela e pama aliviar as pmessöes sabre as ancarnen-
tas de estados e municipios. A cobertiuma, ou não, de posslveis diferen-
ças entire a subsldio concedido corn base nesse fundo e ovalor necessá-
rio pama estendem a prestacão dos serviços a tiodas as farnilias que dde
necessitiarn é ama decisão da esfema local. Ocommendo necessidade de
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gavemnadores e prefeitos aportarem mecumsos complementames, restiará
ao cidadão prejudicada pam ama possivel omissãa a direito de punir
corn a vatia a nãa atendimenta de suas necessidades básicas.

6.5. Operacionalização do modelo

6.5.1. A gestão do crédito

Dc fundamental irnportânda para a funcionarnento do nova
madelo de finandarnento e a definicâo de normas precisas para o apaio
da União a programas e pmajetos submetidas pan municlpios, estiados
ou entidades prestadoras de serviços. Tarnbém irnpamtante é a institui-
cáo de mecanismas eficazes de acornpanhamento e controle, de moda

a garantir a fiel cumpnimento das dáusulas pactuadas ou a aplicacao de
sançoes devidas na hipótesede descumpnimenta.

A megra major é a de que tiodo e qualquet repasse de recursos
deve ser precedida da apresentacãa de prajetas e de sua aprbvacão
pelos omgãos campetentes. As pmiomidades de aplicação, bern coma
as cnitémios que imão pmesidir a anáiise, pela gestor financeina, dos
pleitios subrnetidos pelos intieressados, semão expedidas pelo Conse-
Iho Nacional de Saneamento. Ao agente financeimo federal encarre-
gado da coamdenaçaa executiva do sistema nacional de finandamento

do setor saneamentia cabená zelar pela aplicacaa das nonmas refe-
renties as aperacOes realizadas diretarnentie par dc au a cargo das
dernais instiituiçOes financeimas do sistiema. Caberá, tarnbém, ao or-
gao central do nova sistiema financeino, acompanhar e fiscalizar as
programas e pmojetas beneficiados corn a assistência financeira fede-

ral, corn a objetivo de avaliar a cumprimentia das metas previstas e

191



SERIE MODE~NIZAcAoDO SFTOR SANEAMENTO

contribuir para a eficácia das açöes pmomovidas. Tmês critémias prind-
pais deverão nortear a análise e apmavacAo dos pedidos de apoio finan-
ceira a prajetios de investimento e modemnizacãa do setiar submetidos
ao govemna federal. São des, pela ordern:

Eficiência operacional - Uma das preacupacoes rnaiomes da nova
palItica de investirnentas deve scm a red ucão dos custos opemadonais.
Custos elevados, decorrentes do aci~rnulo de distiamcOes que carnpma-

rnetern a efidênda na pmestacãa dos serviços e meduzem a rentabilida-
de das ernpmesas e sua capacidade de auto-financiarnento, represen-
tarn, hoje, urn dos pmindpais desaflos a semem enfrentados para a aten-
dirnento dos objetivos de rnademnizaçäa do setam. Metas especlficas
para a reduçao de custias devem scm estipuladas coma urn dos requisi-

tos fundamentais pama a apmovação de projetos de investimento, e
deverão estiar assodadas a três conjuntias de medidas: as voltadas para

a reducáa das perdas (rnelhomias na rede de distnibuição e nos indices
de rnicrornedição); as relacionadas a radonalizacao dos servicos (neon-

ganizaçãa adrninistrativa, poiItica de necursos hurnanos, terceirizaçáo);
e as que conternpla opcOes tiecnologicas de mais baixo custia e corn-

patilveis cam a natoreza das demandas a serern atendidas. As metas
devem canstar dos pleitos encaminhados pelos prestiadares de servi-

cos aos agenties financeiras do sisterna, e semáo abjeta de rigomoso ma-
nitiomarnentia. Pama tantia, todos as beneficiánias do financiarnento de-

verão assumin a campromisso de implantam, em praza hábil, urn ade-

quado modelo de contabilidade de custias.

Recuperaçäo de custos - Constiitui autra pmeocupacáo relevantie..

EmpnincIpio, a regma básica a ser seguida ~ a de que a estirutura tanifánia
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adotada deve ser capaz de remunerar tanto as custas de opemacao dos
servicos quanta as investiimentas realizadas, exigindo-se justificativas
convincentes quanda urn ou os dais mequisitas não pudemem ser atiendi-
dos. A prapostia tarifária, encaminhada juntamentie corn a pmojeto de
investirnento, deverá ser sandanada pelo poder cancedentie que tiver
jurisdiçao sabre a pretendente ao finandarnento, 0 qual devená assurnir
o cornprornissa de sustentar as condicoes negodadas. A propasta tarifá-

na devera scm respaldada ern uma analise detalhada do perfil soda-
econômico da dientiela a scm atendida e das camactemistiicas das demais

categarias de usuánios, e estar de acordo corn as princlpios gerais de
tarifacáo estiabelecidos pelo Conseiha Nadonal de Sanearnento. Metas

de reducãa dos indices de inadimp!ência deverão acompanhar a pro-
pasta tarilánia contida nas pleitos encaminhados ao sisterna nadonal de

financiamento dos investirnentas em saneamen to.

Qualidade dos serviços - A preocupacão corn a satide da pa-
pulacão e a pmeservacãa do meiaambiente elege a pmoblema da quali-
dade coma a tenceima criteria impamtante na avaliação dos pleitos de

finandamenta. Pnindpalmente no caso de investimentas em esgata, a
indicacão das rnedidas a serem tiomadas para meihorar as Indices de
tratarnento e meduzir a propamçáo dos efluentes canalizados para sltios
inadequados deverá se constituir emurn item irnpamtiantie na análise dos

prajetos que se habilitamem ao apaib financeimo federal. Indicadares es-
pecIficas da quaiidade de água ofemedda, acompanhados de metias me-

ladonadas a sua meihonia, tarnbém deverão scm exigidos. 0 rnanitara-

menta dos pmajetios finandadas devera dar atenção especial ao cumpni-
menLo das condicOes estipuladas nos cantratias de finandarnenta a esse
respeito, valendo-se, para tanto, do sistiema de informaçOes que devera
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respaldam a polIiica de regulacáa do setor.
A intiegracão das açOes de saneamento básico (água e esgato)

corn as dernais areas abrangidas par urn conceito ampliado de sane-
arnento (lixo, drenagern) e a funçao social que a setor desempenha
são outros aspectios a semem considerados. 0 que se propöe é esti-

pulam que a atendimento aos tires cmiténias principals mencionados
seja condicao para a aprovacao dos pleitos, enquanta a aderência
aos dais autiros aspectos aqui explicitadas fomnecemia elementos adi-
cionais pama a omdenacao das demandas cnn funçao das respectivas
possibilidade de atiendimento. Corn mespeita a integmacão, nãa é con-
veniente estabelecem condiçoes prévias, cabendo, apenas, recomen-
dan que as pmajetas encaminhadas indiquern essa condicao, quando
for a casa. No tacantie a fun~ãosocial, a arnpliacao da cobertura dos
servicos em areas carentes contiamá pantias positivas.

0 descumpmimentio pelo rnutiuário, scm justia causa, dos corn-
prornissos assumidos nos pmajetios submetidos a apravacãa, será ma-
tiva suficiente para a aplicacãa das sancOes a serern estipuladas pelo

Conselho Nadanal de Sanearnento. Nessa hipótese, a gestor finan-
ceimo pmincipal natificama a Orgao executivo do Conselho que, após

exame do caso, determinamá a aplicacao da penalidade correspon-
dente ao desvio canstatado, que pademá vaniar da suspensão de fu-

tiuras libenacoes (ate que sejarn satisleitias as exigências farmuladas
pana commecãa dos desvias constatados) ate a cancelarnento definitii-

va do projeto e a posterior acao judicial.
As nelacoes do órgãa central cam as dernais integmanties do nova

sistierna financeimo tiambém pmecisam sen bern definidas. Em princIpio,
padem se pautar pela expemiênda do BNDES refementie a articulaçáo
cam agenties financeimos ptiblicas au privadas para a gemenciamenta de
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outros programas de investimentos. Nesse caso, entretanto, é impartan-
tie que a agente financeiro federal exenca urn papel mais atuante, cam
respeita ao monitorarnento dos projetos, de modo a neduzir as chances
de dcsvirtuamento, inefidêndas e desperdidos.

Tcrão acesso aos recumsos federais apenas as entidades financei-
ras que se credendarem. Assim, cabemá ao agente financeira federal

estabelecer as normas opemadanais (de repasse dos recursos c de ava-
liacäo dos projetas) e controlara acäo dos credenciadas. Podem sc crc-
denciar: bancos federais regionais; bancos ofidais estaduais; e institui-
çOes financeiras privadas. 0 credendarnento implica camprarnisso de
curnprir as nonmas, tianta as do Canseiho quanta as do agente federal, e
de arcar corn a avatiação dos pmajetos.

Os bancos megianais, que ja adrninistram as recursas dos fun-
dos de investimento regianais cbnstitucianais, passariarn a alocar pantie
deles ao financiarnenta do saneamento e recebeniarn necumsos do

PIN e do Protenma para este fim. Podemiam, tiambém, cantnatian em-

préstimos de mnstituicOes intiemnacionais. Corn estes mecumsos, financi-

ariarn diretarnente prajetas que as nommas definam coma priomitani-
as para receber empréstimos em condicOcs mais favoráveis ou co-

financianiarn projetios subrnetidos a outiras institiuiçöes financeiras crc-

denciadas para partici pan do sistema.
Os bancos estaduais agimiarn de forrna sernelhantie, recebendo

recursos dos omçamentas cstiaduais e contmatando necursos extiemnas, corn
as quais finandaniam diretamentie prajetas cam recursos de captacao
própnia (par exemplo, pamte dos recursos das cademnetias de paupança)
e dos repasses federais. Evidentcmente, as recursos pmOprios dos esta-
dos estiariam sujeitas a nomrnas estaduais que, no entanto, devem se

subordinan as do Conselho Nadonal c, em vista do compramisso assu-
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rnido para credendamento do banco estiadual, a onientacáo operado-

nal do agente financeiro federal.

Os bancos pnivados podemiam usar nccursos par des captados
e receber repasses dos dernais componentes do sisterna, atendendo
as entidades prestiadoras de servicas de saneamento. Estas, alérn de
financiar as investimentos corn recursos própnios (reccitias dos servi-

cos ou provenientes dos omcamcntias estiaduais e municipais ou da
colocacao de tItulas no rnercado), teniarn, assirn, ao sea dispor, urn

sisterna de financiarnento flexIvel, podendo decidir qual a rneihor
mix de recursos pana a caso especIfico.

Dentro de Iimites a semem estipulados (fixadas em função do valor
e da irnpomtánda do empreendimento), a rede de instituicoes financeiras
integmada ao nova sistema temia autonarnia para deddir sabre as pleitios
encaminhados, ficando sujeitia, entiretanto, a fiscalizacáo exerdda pelo
órgãa central. Pmojctos dc gnandc porte ou de rnaior intieresse nadonal
deveniarn, no entianta, scm sancionados pelo agcntie Ilnanceira federal.

Evidenternentic, as normas que regem a utiilizacao dos recur-
sos dos fundos e dos sisternas de inforrnação e controle são essen-
ciais pama a sucesso do sistema de financiarnento. A ótica social
deve scm priviiegiada no racianamentia dos rccursas, e é preciso
evitar migidcz cxcessiva na vinculacao, para que as recursos não

fuquern parados cm urna linha de crédito par falta de projetos e
faltcrn nas outinas. A figuma a seguim apresentada canternpla ama
rcpmcsentiacãa do sistcma proposta.

Dc nada adiantia, no entantia, recornpon linhas de crédito para
o setor se nao farem revistias as rcstinicOes atiuais a contratação de
ernpnéstirnas par pante de empresas estiatais concessionanias de ser-
vicas ptiblicos, em particular as que operarn no setar. Ainda que as
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ernpnesas recuperem a capacidadc individual de endividarnento a
partir de ama possIvel capitalizacao promovida pelos govemnos es-

tiaduais ou municipais, na csteima do pmocesso de menegociacão da
dlvida de estados e rnunicIpios corn a Uniáo (na maior pante dos
casos, a divida das empresas foi assurnida pelo Tesouro Estadual e
podemia sen trocada pam urn aurnento de capital), as nommas exis-

tentes, que irnpôem urn lirnite global ao endividarnento estadual e
municipal, nab permitiniam a acesso das cancessionárias estatais
ao crédito federal. Coma nab é possivel imaginar que essa nestiniçáo
seja ama fonma de lomçar a privatizacãa do setor, cabe flexibilizar
as regras do endividamento ptibiico para quc a abjetivo de arnpli-

ação dos investirnentos não fiquc cornpmometiido. Ncsse caso, a
acesso ao crédito podemia ficar candicionado a adoçáo de medidas
voltadas para a reducaa de custios, a eficiência opemacional e ao
alcance de padmöes de qualidade c produtividade cocnentes corn a
pmopasta de modemnizacaa do setior.

Urn aspecto impomtiante, já assinalado antemiomrnentie, ncfene-se
aos necumsos cxtcrnos, pmindpalrncntie as provenientcs das agendas in-
ternadonais. Em abeduênda ao pnincipia da autionomia fcdcrativa, es-
ses necunsas podern scm negociados dinctamentie corn as estados (ou

rnuniclpias), rnas a ómgãa central do nova sisterna dcvemá scm obrigatoni-
amente notificado sobme a natiuneza, a rnontiantie, as candiçOes e a obje-

tivo do ernpnéstimo concedido. Essa infommacão é irnpartante pana que
a governo federal tenha ama visão carnpleta e abnangente dos investi-

mentas prognarnados em todo a pals c para que as pnioridades negionais

a sencrn definidas pelo Conselho Nadonal de Saneamento levern em
canta esse fata. Alérn disso, a ómgãa central do sistiema poderá assurnir
tiambém, em pamceria cam as instituicOes intemnadonais finandadoras,
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o acornpanhamento dos prajetas bencfidados cam recursos extennos
para fins de avaliacão dos mesultados desses investirnentos.

6.5.2.A operacionalização dos subsidios

Ha duas pnincipais modalidadcs de subsidios contemplados
no modelo de financiarnento contido nessa prapostia: a subsldio ao
investimentia e a subsIdio ao consumo essencial. Cada caso requer
am tratarnenta especlfica.

No tacante ao subsidio a investimentas, sua cancessãa estamia
embutida no estabelecimento de condicOes favonecidas - dc jun05, ca-
nênda e prazos de amortiizacáo - para projetos de interesse de regiöes
ou rnuniclpios rnenos desenvalvidos e de areas peniféricas das aglome-
racOes umbanas de rnaior porte. 0 mantante do sabsidio scrâ condido-
nado a pantiidpacáa de recumsos orcamentánias federais nas linhas de
crédito a serern administradas pela Uniáo (vantiagens adidonais pode-
mao advirda dcci são de govern adores e pmefcitios efetuanern uma contra-
partida necessánia para tanto, mas essa possibilidade nab pode ser pne-
vista antedpadamentie).

Dc acordo corn as nf~merosatualrnentie disponIveis, recursos or-
dinanios do Orçarnenta Geral da União podemão vir a representar cerca

dc 20% do montantenelativo aos fundos patrimaniais (FGTS). Este senia,
portanta, a limite global do subsldio creditucio a scm canternplado na
estratiégia de finandamcnto. Maior cspaco poderia ser concedido a pro-
jetos localizados na Amazônia e no Nomdestie, caso a proposta de dime-
donar as recursos do PIN/Pmatcmma para a infra-estrutuma urbana seja
irnediatamente adotada.

Em relação ao subsidia ao consurno essendal, rccornenda-scatm-
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buir ao Conselho Nadonal de Sanearnento a nesponsabilidade de defi-
nm a valor do subsldio familiar (corn base na amrecadacáo do adidonal
tiamifánio e em criténios pana a megionalizacão do valor do benefIdo), de-
Iirnitan a dientela elegivel, cam base nas caractcmlsticas do dornicIlio
(cadastras da pmcfcituna/empmesa), c cstipular as procedimentios para a
rcssamdrncnto pelo agente financeiro (Banco do Brasil), aos prestadores
de servicos, do rnantiante nelativo ao desconto cfctuado nas contias das
farnIlias bencfldadas nas respectivas areas de atuaçáo. Esses procedi-
rnentos podeniarn ser bastante simplificados, pois as recumsos cstamiarn
cansignadas em canta especuilca, confomme a quc sc sugeniu pana a.
recolhirnenta do adidonal tamifánio, quc dana sustentacãa financeira ao
subsIdio em questão.

6.6. Os nümeros do modelo

A despeito das dificuldades que qualquer urn enfrenta na atu-
al canjuntiuma para rcalizan previsöes canfiáveis sabre a rnontante de
necunsos quc podenia sen dimecianado ao atendirnento das necessida-
des do setor nos prOxirnas anos, é possIvel estimar, a luz das evidên-

cias do passado meccntic, as possibilidades de mobilizacao de recur-
sos pt~iblicasdecorrentes da irnplementacão do modelo de linancia-
rncntia aqui sugerido. Alguns desses n~rnemosjá fomam mencionados,
de forma esparsa, ao longa do textia. Cabe, agora, neuni-los, de modo
organizado, para fomnecer urna imagern cancreta do quadra finan-
ceiro do setor pama as próximas anas. -

No tocante a recumsos fedemais, uma previsãa modesta apantia
para uma dispanibilidade total da omdem de USS 1 bilhão/ano, em media,
para a próxirna tiênia, corn a seguintie compasicão:
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• FGTS (30% da capaddade de investirnento
previstia para 1995) 700

• Recunsos andinánios do Tesouno Nadonal
(2/3 da media dos nccursos efetivarnente libenados
no biênio 92/93) 140

• PIN/Proterna (vinculaçao de 50% da receitia
médiade93/94 110

• Fundos regionais (vinculação de 10% da
receitia rnédia de 93/94) 80

Total: 1.030

Cabe notiar que a total apontado alcanca patamar superiora media
das aplicacôes do Pianasa na década de 80, e pode sen sufidente, se

bern aplicada, para inaugunar urn nova ddo de expansão do setion, de
modo a viabilizan a alcance de rnetas rnInirnas de ampliacãa da cober-
tuna dos servicos e rnelhonia da qualidade do atendimento.

As possibilidade de mobilização de recunsos estaduais e munid-
pais, bern comaa adequadoaproveitarnento das oportiunidades de aces-
so a necursos extemnos, tomnarn o quadra financeiro malta mais atraente.
Tomando par base as estimativas de aplicaçao de necunsos arçamcntáni-

as de estiados e municIpios em sanearncntio no ano de 1993~~,e levan-

do em contia a tendênda necente de ampliacão do gasto estiadual e

49 VerQuadro3.1.
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municipal em progmarnas sodais, admite-sc que a mantante das aplica-

coes em sancamento finandadas corn recumsos prOprios de estados e
municipias podena alcancar US$ 530 milhOes (media anaai) nas pnOxi-
mos anos, conforme a seguir indicado:

• Recursos pmópnias dos estados (acrésdma de
20% sabre as aplicacoes estirnadas pama 1993) 150

• Recursos prOpnios dos municIpios (acrésdrno
de 30% sabre as aplicacoes estimadas pama 1993) 380

Total 530

Cam relacão a recunsos extennos, as chancesde arnpliar a cnn-ada
de novas necursos são grandes, mas a sea integral apraveitarnento de-
pende de sc encontran uma solucáo satisfatOmia para a problema da
contrapartida. Tomando pan base a media dos empréstimos concedidos

pelas pnindpais agendas financeiras intemnadonais no tiltirna tniênio (91-
93), assirn comaas cantratiaçoes efetuadas no pnimeira semestre de 1994,
é possivel supor que essa fonte de rccursos podcrá cantribuin, numa
hipótesc madesta, corn cerca de US$ 600 rnilhOes/ano pana a finanda-
menta dos investirnentos em sancarncnto no futuma pnóxirno, valorque
podená ser significativarnente ampliado se superadas as canheddas res-
tricoes a efetiva liberaçáo dos necursos contratadas (contrapartidas e
dificuldades opcradonais).

Os ntirnenos apnescntados indicam que ha margem para prever
urna capaddade global de invcstimentio do setor, considerados apenas
as necunsas ptiblicos e a crédito extemno, da ordem de US$ 2 bilhOe~f
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ana, corn as instrurncntos existenties e sob hipóteses madestas de de-

sernpenho da economia brasilcira nos próxirnbs anos.
Adrnite-se, no calculo acirna, que pamte dos recursos orçarnen-

tanios prOpmios de estados e municipios (urn qumnta) senia utilizada
para atenden despcsas de custieio, neiacionadas a tarefas de planeja-
rnento, regulacao e controlc, e as dcmandas par subsidios cornple-
mentames que vierem a scm exigidos pama a universalizacäo do atendi-
rncnto da dernanda essencial.

Corn respeita ao subsidia para atendimento do consurno es-

sencial, a proposta do nova modelo de financiarnento do setan sane-
amento aqui contemplada prevê a cobrança de urn adicional tanifa-
rio, incidentie sabre a consumo residencial de niveis elevados, que
tenia par objetivo equalizar as aportunidades de acesso aos senviças
basicos de sanearnento em todo a ternitómio nacional. Não é passi-
vel, todavia, estirnam a rnontantie de nccansos que podenia pravin da
cabranca desse adicianal, urna vez que inexistern infanmacoes agre-
gadas sabre a estrutiuna do consurno residencial de água no pals (par
faixa de consarno e nlvcis de renda) e as valones correspondentes a
nespectiva distnibuicao da receita tiamifánia. Nestie caso, a alternativa
consiste em inventer a calculo neccssánio a avaliacao da exequibili-
dade e da suficiência do mecanismo praposto.

Tornando par base estimativas necentes do IPEA e IBGE sabre a
ncimeno de famIlias brasilciras que podeniam sen dassificadas coma vi-
vendo cm condicoes de indigênda, pode-se situar na faixa dos US$
216 milhöes anaais a montantie de recursos necessanios pana conceder
urn subsldio equivalentie a US$ 2 pan farnIlia. Se considenarmos apenas

o total arrecadada pelas companhias estaduais de saneamento (US$ 2,8
bilhOes em 1993) e a hipOtese de que 20% dessa receitia é gerada pan
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farnilias quc tern urn consurno de água superior ao padrao rnédio do
setor, urn adicional de 30% sabre a contapaga pon essas farnulias, acorn-
panhado de urn esfonço de elirninar a inadirnplênda (a fatunamento
dessas companhias, no mesmo ano, foi de US$ 3,5 bilhöes) senia saud-
entiepana dan cobertuna financeina ao subsidio mendonada50. Cabe 1cm-
bran que a adidonal em questião não deve sen a (mica fonte de finand-
arnenta dos subsldios, as quais devenão, quando necessánio, contar corn
necunsos orcamentanios de estados e munidipias.

Convérn assinalan que, embora sustentiados em hipóteses con-
servadonas, as n(mmcras citados canfigunarn am ccnária favorável para
o perlodo de tiransicão necessánia ao fontaledrnento institudanal e
financeiro do setan sanearnento e saa pragressiva adaptação as exi-
gências do pnograma de modernização. Se as condiçOes poiltiicas per-
mitirern que a modelo de finandamento praposto seja implernenta-
do, urn grande passo estiará dada na direção dos objetivos de eficiên-
cia na pnoducão, eficáda no atiendimento 2 universalização da cober-
tuna do sanearnento básico no pals.

50 A estimativa basela-se na existência de nave milhöes de famflias a serem beneficladas e
em informacôes sabre a receita tarilária apresentada no CapItulo 2 deste volume.
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